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RESUMO 
A partir da década de setenta, no Brasil, sao empreen-
didas reformas no âmbito da educação, compreendendo modifi-
caç ões na organização, funcionamento e administração do sis-
tema educacional. 
Essas modificações se dão num contexto de redefini ção 
dos mecanismos da acumulação capitalista brasileira, onde o 
projeto militar - tecnocrãtico de desenvolvimento e o aprofun-
damento da dependência brasileira no conte xto do capitalis-
mo internacional, triunfam como estratégia de mo dernização 
com o golpe de 1964. 
Predomina uma concepçao de educação pautada na Teoria 
do Capital Humano, enfatizando-se aspectos mi c ro e macro eco-
nômicos da expansão da esc~larização. 
No entanto, cont in ou operando-se uma educação restri-
tiva que reproduz uma estratificação social profundamente ·de -
sigua l. As propostas de democratização para a ãrea educacio-
nal serviram muito mais ã legitimação do Estado, que busca-
va apresentar - se como promotor da 11 justiça social 11 e de um 
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pretenso desenvolvimento de toda a sociedade, do que a seus 
fins manifestos. 
Na Reforma Administrativa do sistema educacional pre-
pondera o princ1pio do controle centralizado. O trabalho to-
ma como referência a Reforma Administrativa do sistema edu-
cacional do estado do Rio Grande do Sul, na década de se-
tenta. Esta, assim como a Reforma Administrativa Federal, 
pro c u r a a p l i c a r ã r e a 1 i da de bras i l e i r a um pro j e to que tem co-
mo pressu~ostos elementos teõricos da Teoria Clãssica da Ad-
ministraç ão e do modelo ideal weberiano de burocracia. Es-
tes elementos são tomados como garantia de eficiência e efi-
cãcia no atendimento dos objetivos educacionais. 
Percebendo que os pressupostos destas teorias refletem 
e reforçam amplamente o controle dos processos de trabalho 
na sociedade capitalista, marcadamente pela separação entre 
concepção e execução do processo de trabalho, o estudo con-
clui que a organização burocrãtica para a administração da 
educação constit ui- se numa forma de subordi nar a educação 
ãs determina çõ es das instâncias estruturai s , no sentido de 
que a e xp ansão das oportunidades de escolarização nâosecons-
titu1ssem em espaço para ações cr1ticas e transformadoras da 
realidade. 
ABSTRACT 
In Brazil, from the l970s on, reforms are carried out 
in the field of educaction, comprising changes in the 
organization , operation, and administration of the 
educational system. 
These changes 
mechanisms of the 
are set up in a context where the 
Brazilian capitalist accumulation are 
being redefined: the military-techonocratic project of 
development and the increased Brazilian dependence 
the conte xt of international capita1ism pr evail 
strategy for mo dernization, along with the 1964 coup . 
within 
as a 
There is a predominant conception of edu cation, based 
on the Theory of Human Capita l, emphasizing the microand 
macro economic aspects of the exp ansion of schooling . 
However, a restrictive edu cati on continued operating, 
one which reproduces a social stratification deeply unequal. 
The proposals for dem ocratization of the educational area 
served much less their manifest objectives than the 
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legitimation of the State which sought to present itself as 
a prometer of .. social justice .. and of an alleged development 
ot society as a whole. 
In the Administrative Reform of the educational system, 
the principle of centralized control prevails. The work 
takes as reference the Administrative Reform of the 
educational system from the 1970s. That 
Federal Administrative Refo~m, ~tms at 
Brazilian scenery a project wh jc h is ba sed 
elements from the Classic Administration 
reform, like the 
applying to the 
on theoretical 
Theory and from 
Weber's ideal ·model of bureaucracy. These el emen ts are taken 
as a guarantee ofJ efficiency and efficacy in the attainment 
of. educational goals. 
Aware of the fact that the assumptions stated in those 
theories reflect and reinfo rc e substantially the contro l of 
the work pr ocesses in the capitalist society mainly 
through th e separation of conception a nd operation of th e 
work process - the s tudy co ncl ud es that the bureaucratic 
organizati on for the administration of education constitutes 
a way of s ubordinati ng education to the guidel ines of the 
str uctural instances , in such terms that the expansion of 
schoo ling opportunities does not make room for criticism and 
c hange s . 
INTRODUÇAO 
Este estudo visa a analisar a reorga nização do s i stema 
educacional bras il eiro a partir da década de sessenta , cen -
trando - se na admi nistração pe l a Õtica burocrãtica , conside -
rando - a . e l emento de mediação entre a escola , o sistema edu -
cac i ona l e o mod el o de desenvo l v i mento econômico do pa1s . 
Analisar a escola como orga nização burocrãtica implica 
captar os mecanismos de vinculação orgânica das ações que se 
desenvolvem nas unidades esco l ares aos fins a elas apostos 
pelas instâncias estruturais . No entanto, este desvelamento 
sõ possui um sentido na medida em que, percebendo a estru-
tura burocrãtica como um sistema de dominação constru1do his -
toricamente , possamos situar a possibi l idade de sua supera-
çao por uma prãxis que privilegie a gestão democrãtica da 
escola, aliada ã luta pela transformação social . 
A preoc upaçao por este estudo surgi u pe l a convivência 
d ireta com a prob l emática educacional e administrativa, se 
bem que as mesmas me colocassem diante de um universo muito 
amp l o de questões que seriam importante e necessãrias de 
-serem esclarecidas. Assim, a opçao pe l o enfrentamento deste 
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e n a o d e o u t r o t em a e f e t i v o u - s e a p a r t i r d e c o nv e r s as -e q u e s -
tionamentos levantados pela orientadora do trabalho, jã que 
compartilhãvamos da vis ão de que era urgente continuar a 
aprofundar o estuâo da gestão da escola publica brasilé i ra: 
11 0 e.-6tu.do da oJtgan-<.zacã.o e.-6c.o.taJt, -6ua e.-6:tJtu -
tuJta e óunc.-<.oname.nto, ante.-6 de. Jte.óoJtca~t o-6 
m-<.to-6 que. a .te.g-<.:t-<.mam e que. .teg-<.:t-<.mam o po -
deJt de uma c..ta-6-6e dominante , pode -6eJt ~p~n­
:to de. apoio paJta a -6upe.Jtacã.o de. uma -6-ttuacã.o 
e pa~ta o c.on6Jtonto do Jte.af.. c.om M utopiM Jtea-
.e.-<.zó..ve.-t-6 " (Luce, 1987) . 
Tais preocupa çoes, no entanto, nao têm um carãter in-
div tdualizaáo. Ba sta verificar o conteúdo que tem assumido as 
lutas do magistério das escolas publicas ou a produção aca-
dêmica recente na ãrea. 
Nesta ultima, ·destacam-se os trabalhos de Gonçalves 
( 1980); Félix (1985); Kuenzer Zung ( 1984) ; Prestes l·lota (1984); 
Tragtenberg (1980); Paro (1986), Arroyo (1978/1979); que se 
constit ue m em importante contribuição para o enfrentamento 
cr1tico da administração escolar, numa ãrea anteriormente mar-
cada por descrições e prescrições conservadoras da realida-
de. 
Nos movimentos dos docentes, se fazem presentes discus-
soes e mobilizações pela democratização da educação. Neste 
processo, o conteúdo que assume a gestão da escola e o ques-
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tionamento das formas de provimento do cargo de diretor es-
colar se constituem em elementos de uma ~uta que ~ . fundamen­
talmente política, pass1vel de determinar um redirecionamento 
da escola para uma atuação transformadora da realidade. 
Analisar a administração burocrãtica numa perspectiva 
cr1tica, que permita alguma avaliação dos caminhos poss1veis 
para avançar, nos planos teõrico e prãtico, no sentido de 
construção de uma gestão democrãtica da educação escolar, ar-
ticulada com o processo de transformação social, implica con-
siderar a historicidade e as contradições que a fazem aflo-
rar e que ao mesmo tempo permitem a ruptura com esta forma 
espec1fica de dominação. 
Partimos do pressuposto de que a administração da es-
cola publica brasileira, marcadamente nas ultimas décadas, 
sofreu um processo intenso de burocratização. A atividade 
fim que se realiza na escola passou a ser prescrita por ins-
tâncias superiores do sistema de ensino, articuladas orga-
ni camente ãs necessidades das forças econômica e politica-
mente dominantes no pa1s. 
A anâlise da situação histõrica do sistema educacional 
brasileiro, articulado este com a especificidade que assume 
a intervenção estatal, dada toda uma correlação de ferças 
sociais, configura um quadro de referência inicial de con-
cretude da realidade educacional brasileira. 
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Neste quadro, e fundamental situar nao somente as re-
1 a ç õ e s e s t r u t u r a i s q u e o r i e n ta m a i n te r v e n ç ã o do · Estado , m a s 
também o carã ter contra ditõrio das relações sociais que de-
mandam uma estrutura administrativa burocrãtica para o sis -
tema educacional. 
Este se rã o o b j e ti v o do prime i r o c a p 1 tu 1 o : busca r a r e·-
lação entre a estruturação do sistema escolar, o :Estado in-
tervencionista e a forma que assume o capitalismo na forma -
ção brasileira. 
A fim de aprofundar a relação da forma de organização 
burocrãtica com a sociedade capitalista, procuraremos defi -
nir as determinações que levam ã emergência e generalização 
das estruturas administrativas burocratizadas nesta socie-
dade. 
• A hierarquia de funções, o formalismo e a impessoali-
dade caracter1sticas da organização burocrãtica sao aspec-
tos cons tituidos e constituintes de uma forma de dominação . 
Apresentando-se como um sistema racional para atingir a efi-
cãcia, a estrutura borocrãtica oculta seu carãter mediador 
de reprodução das relações de poder: a hirarquia, o for ma -
lismo e a impessoalidade referidos trazem imbutidos a alrie -
nação, a divisão de trabalho entre concepção e exec uç ão , a 
perpetuação de relações de mando e subordinação, o apego a 
normas de f i n idas 11 te c n i c ame n te 11 em termos da racional i da de 
entre meios e fins, a redução da pessoa humana a uma função. 
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Empresa e Estado se organizam burocraticamente, basea-
dos em justificativas de racionalidade no atendimento de seus 
objetivos. 
Essa forma de dominação burocrãtica, desemolve-se, con-
temporaneamente como uma neces sidade histõri ca para manter 
e ampl iar a acumu l ação capitalista. 
Na empresa, a regulamentação, divisão e controle rigi-
dos da cadência de trabalho permitem uma intensificação da 
exp l oração da força de trabalho . Ainda, garante - se a disci -
plina e a submissão, dificultando a resistên cia , mais ou me-
nos consciente, a esta exploração . 
O Estado, que se articula ao processo de acumulação de 
capital e de reprodução das re l ações sociais, se estrutura 
em moldes semelhantes ãs empresas e, em seu interior, as po -
liticas são formuladas com base na neutralidade e cientifi -
cidade dos especialistas, que tomam a si as tarefas de pla-
nejamento, controle e avaliação. 
Considerando a educação articulada ao projeto de de-
senvolvimento capitalista no Brasil, desempenhando um papel 
de qualificadora da força de trabalho e agindo na dimensão de 
reprodutora das relações sociais pela inculcaç ão ideológica, 
trabalharemos com o pressuposto de que a modernização admi -
nistrativa dos Õrgãos ligados ã educação e a organização es-
colar preconizada pela lei 5692/71 sao mecanismos de garan-
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tia da ef i ciência da esco l a no atendimento dos .objetivos re -
feridos . 
Se tra ta, basicament e , de buscar nessa forma de orga -
nização o seu v1nculo estreito com · a po l 1tica de desenvo l-
vimento com segurança, articu l ada através do Estado , para 
conso l idação de uma hegemonia de c l asse. 
Não se trata, então , apenas de situar 11 disfunções" no 
apar e lho escolar, procurando corrig i r ineficiênc i as da bu -
r ocracia e ajustã-lo, por exemplo, ãs caracter1sticas arro-
l adas no tipo ideal weberiano de dominação lega l. 
Tampouco ader i mos a qua l quer proposta de desescolari -
zação. Seria o mesmo que , num processo de transformação re -
v o 1 u c i o n ã r i o a d v o g a r q u e a s fã b r i c a s d e v e s s em p a r a r sua pro-
dução em vista da exploração que ali acontece sob o capita -
l ismo . 
A intenção e outra. t analisar caminhos poss1veis e al -
ternativos de gestão da escola que se articulem a um proje -
to educacional onde a escola e cons i derada es paço de luta 
onde o trabalhador possa e l aborar sua cu l tura, reapropriar -
-se do conhecimento que lhe e expropriado, prepa r ar - se in -
telectualmente para enfrentar o desafio de transformar- sede 
domi nado em dirigente . 
No segundo cap1tulo, analisaremos as categorias buro -
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cracia e ada1n1stração nos marcos da sociedade capitalista. 
O objetivo central serã situar o modelo burocrãtico e a Teo-
ria da Administração como instâncias de control do proces-
so e das relações de trabalho nesta sociedade. 
A dimensão educativa, seja ela escolar ou nao, estã mais 
ligada ao aspecto de reprodução das relações sociais na sua 
dimensão ideológica . Possibilita, como instância da . socie-
dade civil, a difusão de valores e práticas que dão condi-
coes a direção - leia-se hegemonia - da sociedade por uma 
classe social . Nos conteúdos de ensino, nas relações entre 
professor e aluno, no conteúdo dos livros didâticos,nosva-
1 o r e s 1t 1 v i c os e mo r a i s 11 cu 1 tu a dos p e 1 a esc o 1 a , podem os v e-
rificar essa dimensão ideolÕgica. 
Esse carãter nao se exaure nestes aspectos. FOr exemplo, 
mesmo que con s ideremos que a ênfase no setor educacional no 
periodo pÕs-64 tenha sido dada por uma r.elação diretamente 
econõmica, dado sua dimensão de formador de mão-de-obra qua-
lificada para o setor produtivo, não podemos dei xar de des-
tacar a substância ideológica contida nesta função. Em pri-
meiro lugar, considerava-se a educação um 11 ponto de . estran-
gulamento~~ a empe·rrar o desenvolvimento do pais, quando es-
te era entravado determinantemente pela participação do pais 
na divisão internacional do trabalho. Em segundo lugar, te -
mos a idêia de que mais escolaridade implica melhor distri-
buição 11 SOcial 11 de renda. Não . ê a educação quedetermina as 
desigualdades de renda e nem a posição dos individuosno sis-
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tema pro dutivo . Ela pode l egitim ar esta desigualdade, que no 
entanto e determinada pela orientação que assume o processo 
produtivo. Ainda, o homem deve ter condições deexisUr crian-
do-se atravês do traba lho e não investindo no se u . 11 f ator 
tra ba lh ou para a lienã-l o e a li enar -se no setor produ t ivo . 
Es s as idêias gerais que procuram justificar as formas 
de desigualda de e de exploração estão situadas historica-
mente e procuram instituir uma realidade equilibrada, num 
concreto marcado por antagonismos. 
A uma representação reificada e ideológica da soci.edade , 
pode-se opor a construção de uma cr1tica social que consi -
dere a gênese do processo de exp l oração, os mecanismo? de 
reprodução da mesma e as formas soc iai s de luta oela sua su -
peração . A escola, via apropriação e s istematizaç ão de um sa-
ber critico e criat i vo pelos trabalhadores, também pode cons-
tituir - se em campo polit i co de ação para articulação de in -
teresses contra-hegemônicos . 
Uma redefinição da função social da esco l a, pela demo-
c ratizaç ão do saber, comporta aspectos l igados aos conteú -
dos e metodologias de ensino, mas passa também pelas rela-
ções que s e estabe l ecem na esco l a, seja no âmbito interno 
ent re professor e s, alunos e 11 e s pecialistas 11 , seja na conexao 
desta escola com as lutas da c l asse trabalhadora . 
A part ir das ult imas co l ocações, pode-se defi nir as hi-
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pôteses centrais do trabalho: 
A tentativa de reforma do sistema educacionaf brasilei-
ro, inc l uindo - se ai a reforma da administração da educação, 
baseada em diagnõsticos e metas tidos como "racionais" e 
" c i e n ti f i c os " r e d u n da r a m n um p r o c e s s o e d u c a c i o n a 1 i n e f i c i e n-
te, quantitativa e qualitativamente, em face do carãter da 
acumulação na formação capitalista brasileira e da adoçãode 
propostas e modelos concebidos idealisticamente, sem refe-
rências substanciais ã realidade . 
A adoção da ongWização burocrãtica para o sistema es-
colar se situa no quadro contraditõrio da educação escolar: 
adotando-se um modelo que aliena das decisões a maior parte 
dos envolvidos na tarefa educativa e que traz subjacente uma 
concepção economicista da educação, garante-se que o avanço 
da escolarização, seja qual for sua necessidade na concep-
ção hegemônica, não se constitua em construção de uma -pra -
tica escolar critica, ca paz de au xiliar a transformação so-
c i a 1. 
No terceiro capitulo, tomaremos exemp l os significati -
' vos para dar suporte ãs hipõteses centrais . Basicamente, pro-
curar-se - ã ana l isar os vãrios ângulos da concepção hegemõ-
nica de educação a partir de meados da decada de sessenta e 
a forma pela qual o Estado e o sistema educacional gerido 
por este Estado se organizaram administrativamente paraacon-' 
secução dos fins educacionais propostos. 
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Esta anãlise serã realizada a partir de umaleitura cri -
tica de documentos referentes ã Reforma Administrativa Fe -
dera l Brasileira e ã Reforma do Sistema Educacional do Rio 
Grande do Sul. Al~m do recurso aos documentos, buscou- se in-
formações nos jornais da época - especialmente o Correio do 
Povo, do Rio Grande do Sul e o levantamento de alguns dados 
relativos ã educação neste estado, nas ultimas d~cadas . 
CAPITULO I 
O AMBITO DAS RELAÇOES ESCOLA , ESTADO E SOC I EDADE NO BRASIL 
11 AtJtave.6 da c.ate.goJtia da me.diação , a e.duc.ação 
J.>e. Jte.ve.la c.omo um e.lo e.xi~.>te.nte. c.apaz de. 
viabilizalt uma e.J.>t.Jtutu.Jtação ide.otõgic.a palta 
um de.te.Jtminado modo de. pltodução , que. polt J.>ua. 
v~z t~nde. a aJ.>J.>e.gultalt a dominação de. c.laJ.>J.>e. 
pe.la he.ge.monia . Em out.Jto.6 te..Jtmo~.>, e.~n e um 
mome.nto me.diadoJt e.m que. J.>e. bu~.>c.a e. onde. J.>e. 
pJte.te.nde. a diJte.ção ide.ologic.a da J.>oc.ie.dade. . 
EJ.>J.Ja di.Jte.ção, quando e.xe..Jtc.ida pe..ta c.ta,Me.do -
minante. 'viJ.Ja. imp~dilt que. 0.6 antagoniJ.JmoJ.> 
e.xiJ.Jte.nte.J.> no modo de. pltodução adquilte.m um 
nZve.l de. c.onc.e.ituação. MaJ.J c.omo a he.ge.monia 
implica c.onJ.Jide.Jtalt e.le.me.nto.6 de. c.la.J.JJ.Je. do-
minada , a e.duc.ação não e o lugaJt de. uma lte. -
pltodução ne.c.e.J.>J.JaJtiame.nte. dominante. da ideo-
logia vige.nte. ". 
A e.duc.ação e uma totalidade. de. c.ontJtadiçÕe.J.J 
atuaiJ.J ou J.Jupe.JtadaJ.J , abe.Jtta a todaJ.J aJ.J Jte. -
laçÕe.J.J , de.ntlto da ação Jte.c.ZpJtoc.a que. c.aJtac.-
te..Jtiza taiJ.J tte.laçÕe.J.> e.m toda!.> aJ.J e.J.Jóe.JtM do 
lte.al . A ação Jte.c.ZpJtoc.a e.ntJte. e.J.JJ.JaJ.J e.J.Jóe..JtaJ.J 
do Jte.al ).) e. me.diam mutuamente. at.Jtav eJ.J daJ.J Jte.-
laçÕe.J.J de. pJtodução , Jte.laçÕe.J.J J.Joc.iaiJ.J e. Jte. -
taçÕe.J.J polZtic.o - ide.ologic.aJ.J ". 
(Ca rlos A. J. Cury) 
l - Considerações Iniciais 
-A escola de que pretendemos falar nao e uma realidade 
que se configure "naturalme nte". Ou, di to de forma mais ela-
ra , ela se situa na concretude histõrica de um determinado 
modo de produção da existência humana-- ca pitalista-- que 
se objetiva na formação socia l brasileira. 
Um modo de prod u ç ã o na o e n g l oba som ente a r e p r o d u ç ã o da 
existência f 1sica de seus indiv1duos, ent ram como componen -
tes as relaç ões que se estabelecem ent re os homens nesta re -
produção, a mediação das conquistas técnicas que auxi l iam a 
produção , a s leis de acesso e apropriação dos bens produzi -
dos, bem como a ideologia e as in stituições que bus cam le -
gitimar as relações de produção ( Fri go tto, 1984) . 
A ca ra cter izaç ão anterior nos leva a identificar no mo -
do de produção capitalista dois momentos que se re l acionam 
dialeticamente; a estrutura econômica -- as classes f unda -
mentais, traba lh adores e burguesia, que dependem diretamen -
te da relaç ão com as forças produtivas e uma superestrutura 
jur1d i co-politi co -ideo1 Õgica-- o con junto das re l ações cul -
turais e ideol Õgicas , da vida intelectual e espiritual e a 
expressao politica daquelas re la ções. 
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Na sociedade capitalista a produção e socializada mas 
a propriedade dos me ios de produção e o controle do proces-
so de produção, de circulação e de apropriação do valor cria-
do pelos trabalhadores são particularizados, ficam em maos 
da classe dominante. A lÕgica do sistema não e o atendimen -
to das necessidades bãsicas de toda a população mas s im a 
acumulação de capital, que se viabi liz a diretamente -pela apro-
priação da mais-valia subtral:da ao trabalhador. Indireta-
mente, criam-se condições gerais de produção 1 que convergem 
para manter e ampliar os objetivos capitalistas. 
Entre essas condições gerais de produção podemos situar 
a mediação da organização escolar burocratizada no que· se re-
fere a um dos aspectos da qualificação da força de trabalho. 
Soc iali zados numa estrutura escolar hierarquizada que pri-
vilegia a compe tiç ão , a submissão, o atendimento ~regras de 
mando e subordinação, os alunos jã estarão sendo previamen-
te qualificados para sua atuação no mercado de trabalho : al-
guns para exercerem funç ões como as de controle e coorde-
nação, a grande maioria para serem controlados e coordena-
dos. 
Segundo Jean Launay ( 1979, p. 211) , "Polt êo nd.\çÕe.-6 ge.Jz.a...W de. 
p!todu~ão entendemo~.> a.6 ~v~de.~.> ne.ee-6.6~ pa!ta polt em ação o 
.:tlta.bai..hadolt eo-te;tí._vo. Quanto ma...L6 a p!todu~ão ~.>e .:toltna Muo.J, ma...L6 
.6e. de.~.>e.nvo-tvem 6unc.Õe.~.> ge.Jta...L6 i..nfupe.Mã.vw ã ob.:te.nção de.~.>;ta plto-
dw;ão i...6.:to ê, · ã manutenção de um modo de. cUó.:tltÁ..bui..çã.o do .:tJtaba-tho 
~.>oúa-t e.ntlte. p!todu.:toJte.~.> c.apÁ...:ta-tÁ...6.:ta.6, .:tJtabal.ho que -6Ô adqUÁ..Ite ~.>ua 
vo.Ltdade. .6 oua-t apo-6 .:te.Jt pa.6.6ado pe.e.o me.Jteado, Á..-6-60 .6Ô ê po.6ú:ve.-e 
g /ta ça-6 ã e.x..:te.Yl-6 ão de. uma e.-6 6 e.Jta de. .:tJtaba-tho CÜJte..:tam e.nte. .6 o Ua-t, eu-
jo-6 Jte~.>uLtado-6 ~.>e. Jte.aLi..zam 6oJt.a do me.Jteado. 
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A superestrutura procura impor um carãter permanenteãs 
relações sociais de produção, reproduzindo e ampliando as con-
dições de acumulação de capital e sua apropriação individua-
lizada. 
O Estado capitali s ta, apresentando-se como uma entida-
de universal voltada para o bem comum, e na rea lidade per-
passado pelo antagonismo social, au xiliando e determinando 
a dominação capitalista, seja por uma intervenção direta ao 
n1vel da produção e do mercado , seja por uma mediação situa-
da a n1vel superestrutural . 
Este Estado expressa os interesses da classe dominante 
ou de frações da mesm a. No entanto, apesar da exclusão das 
classe s domi nadas, as necessidades geradas no contexto de 
acumulação levam a que certas demandas sociais li gadas ã re-
produção da força de trabalho sejam incluidas no processo de 
intervenção estatal. Trata-se de um Estado que tem de exer-
cer funções contrad itõrias de acumu lação e de legitimação pa-
ra criar as bases de um consenso através da ação de suas ins-
tituições (Jacobi, 1989) . 
Se analisarmos, por exemplo, a obrigatoriedade da pro-
fissionalização a nivel de 29 grau imposta pe la lei 5692/71 
temos que, alem da term~nalidade expressa r uma necessidade 
de recursos humanos de nivel medio para o mercado de traba-
lho, representava também uma resposta ã demanda social por 
ensino superior, no sentido de conter, pela profissionali-
zação no 29 grau, as reivindicações de aumento de vagas na 
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universidade. 
Embora a essência do cap i talismo, o seu conteudó de clas-
se, se mantenha constante, a necessidade de manter elevadas 
as taxas de acum ul ação, assim como a manute nção da domina-
çao ou da hegemonia burguesas determinam desdobramentos dis-
tintos nos niveis econômico, politico e social, gerando no -
vas formas de Estado pela intenção de manter as relações ca -
pitalistas de produção em seu conjunto . 
A estruturação do sistema escolar, que e parte integran-
te deste Estado, contribui para a reprodução da estrutura 
de classes-- qua l ificando a força de trabalho e possibi l i -
tando, assim sua exp l oração intensiva e o aumento da extra-
ção re l ativa da mais-valia ou, de fo rma comp l ementar,atuando 
na i nculcação ideo l Õgica dos valores burgueses pela esco l a, 
que torna poss1vel a direção da classe capitalista na socie -
dade. 
t neste quadro que se insere o projeto educacional ar-
ticu l ado atravês do Estado brasileiro, sendo portanto funda -
mental, relacionar as modificações na organização escolar ãs 
ma n i festa ç õ e s e s t r u tu r a i s e rede f i n i c õ e s c o n j untura i s da eco-
nomia , da po l 1tica e da luta de classes na sociedade brasi-
leira . 
Para o ãmbito deste traba lh o acreditamos ser suficien-
te ana l isar o de s envolvimento do cap itali smo no Brasil a par -
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tir da década de trinta, no que diz respeito as direções es-
pecificas da ação do Estado e da organização do sistema edu-
cac ion a l . Embora ciente de que a gestão burocrãtica da es-
cola jã se e s boçava em periodos anteriores, a sua necessida-
de histõrica de generalização, no Brasil, pode ser expl ici-
tada com base na forma que assume o padrão capitalista de 
acumulação a partir daquela década, justificando - se, assim, 
o corte. 
2 O Periodo 1930-1945 
A partir de 1930, tem in1c i o no Brasil a efetiva in-
dustrialização, via s ub stitu i ção de importações-- inicia- se 
uma produção interna crescente, em especial de bens de con -
sumo não - durãveis, alimentada pelas dificuldades de importa -
ção impostas pela depressão econômica, pela emergência da 
segunda guerra e pela i nterrupção do fornecimento de emprés -
timos pelo exterior . 
No per1odo anterior a trinta, a classe hegemônica no po-
der era constitu1da pelas oligarquias tradicionais ligadas 
ao setor agrãrio exportador, especialmente o setor cafeicul -
tor . 
A revolução se dã num contexto de crise do setor agrã -
rio-mercantil e , a partir da1, foram criadas as condições 
para ace l erar a industrialização, diminuindo o poder olig~r­
quico com a ascensão da burgues i a industrial (Saes , 1985). 
No entanto, nao e poss1ve l identificar a transferência 
da hegemonia da c l ass e oligárquica tradicional para uma ou -
tra classe . Ou seja, foi quebrado o monopÕlio de poder das 
oliga rquia s mas não se formou um bloc o de poder hegemÔnj~oda 
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burgues i a industrial . Quem a s sume o papel de propul sor da in-
dustrialização e o Es tado, pro vocando aos poucos uma mo di -
ficação funda mental na matriz histõrica do desenvol vimento 
capitalista no Brasil. 
"Vo..é-6 g!ta.nde.-6 c.onj u..n:to-6 e.c.o nôm..éc.o-6 ( ... ) c.on-
ve.!tg..éam na me..6ma d..é!te. ção potZt..éc.a. , apontan-
do pa!ta o 6o!ttate.c...éme.nto do pode.!t do E.6ta-
do : a. .6--ltu..a.ção de.p!te.-6.6--lva da c.a6e...éc.u..ttu..!ta e. 
o-6 e.6e...éto.6 de..6a.6t!to.6o.6 qu..e. p!tovoc.ava .60b!te. 
a ba.tança de. pagame.nto-6 ; c.om a qu..e.da de. no.6-
.6a.6 e.xpo~ttaçÕe.-6 , de. u..m l ado , de. ou..t!to , a-6 
pe.!t.6pe.c.t~va.6 po.6~t~va.6 no .6e.to!t ..éndu...6t!t..éa.t 
qu..e. , po!t ~.6.60 me..6mo , !te.ve.tava.m a.-6 ..ért.6u..6..éuên-
c...éa.6 de. .6e.u.. de..6e.nvolv..éme.nto . Po!t tu..do ..é-6.60 , 
o e.xe.c.u..t..évo t..énha. ba.6e..6 obje.t..év a-6 pa!ta .6e. 
p!tomove.!t c.omo o .6 alvado!t de. u..n-6 e. o pat!to -
c.~nado!t de. ou..t!to-6 11 (So la, 1978 , p . 264). 
Os gr upos par ti c i pa nt es dos meca ni smos de po de r se rao : 
os s etores a gr o- expo rtad ores, c la s se s mé di as, i ndus triais, 
banqu e i r os , se m que , no entant o , a l g um de 1 e s s e to r nas se do-
min a nte e 
".6u..a c.la!ta ~nde.6..én..éção he.ge.môn~c.a pe.!tm~te. o 
.6u..!tg~me.nto do E.6tado de. c. omp!tom..é-6.60 , no qu..at 
o E.6tado de.ve. e.xe.!tc.e.!t o pode.!t e.m 6u..nção do-6 
~nte.!te..6.6e..6 dom~nante.-6 , 6~c.and o o pode.!t po - . 
tZt~c.o c.om a ta!te.6a 6u..ndame.ntat de. maYLte.!t o-6 
~nte.!te..6.6e..6 , c.on6l~tante..6 na. ba..6e., he.9e.môn..é-
C.0.6 na .6 u.. pe.!t~Zc.~e. ·' ( Rodrigues , 1984 , p. 57) . 
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Na realidade, nao se configurou um antagonismo entre os 
setores dominantes, jã que todos possu i am interesses no pro-
jeto de desenvolvimento nacional. 
Entre as oligarquias e a burguesia havia uma solidarieda-
de econômica fundamental. Os investim e ntos na indústria, pe -
la carência de empréstimos estrangeiros, dependiam da acu -
mulação de capitais na agricultura. Esses capitais eram ca -
nalizados para o setor industrial sob . a forma de creditas e 
financiamento pelo setor bancãrio. Essa acumulação tinha por 
pressuposto a exp l oração do traba l hador rural . Sobre estes, 
se manterã intacta a dominação dos latifundiãrios, ficando 
os mesmos afastados da ~~questão social 11 no periodo (So la, 
1978). 
Exclu1dos estes trabalhadores de uma pol 1tica estatal, 
o mesmo nao ocorreu com as massas urbanas. A estas, o Esta-
do concedeu progressivamente uma legislação trabalhista e 
sindical, ao mesmo tempo que controlava suas possibilidades 
de organização po11tica autônoma através da criação de sin -
dicatos diretamente vinculados ao Ministério do Trabalho. 
Ate os anos cinqUenta, expandiu - se o setor industrial 
d e b e n s d e c o n s um o n ã o d u rã v e i s , d e i n f r a - e s t r u t u r a , a 1 em d e 
projetos estatais de base, um começo de instalação de indús-
trias de bens de produção , cujo financiamento era buscadona 
transferência dos excedentes do setor agro-exportador para 
a indústria e na contenção relativa do salãrio dos trabalha -
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dores potenciada pela transferê nc ia de parte do excedente, 
via preços subsidiados do s bens e serviços produzidos pelas 
emp resas estatais (O liveira, 19 77) . 
O golpe de 37 representava o fortaleci mento do poder 
exe cutiv o , agindo este nos dominios econômico e politico pa -
ra a garantia de um projeto de mod ernizaç ão . 
Em 1930 foi criado o Ministério da Edu cação e Saude, sen-
do que , a n te r i o rm en te , o e n si no fede r a 1 e r a a d m i n i s t r a do p e-
l o Ministério da J usti ça e Negõcios In teriores através do 
Departamento Nac i onal de Ensino, criado em 1911. A União se 
encarrega da organ iza ção , orientação e inspeção da instru ção 
superior e secundãr ia. Aos estados , s eguind o orientação de 
p e r i o dos a n t e r i ores , c a b e a o r g a n i z a ç ã o , ma n u te n ç ã o e a d m i n i s-
tração da instru ção primãria e técnico -profissional . A ins -
trução secundãria, embora mantida pe l os es tad os , tinha que 
ser regulada pe l o governo federal: 
E ainda: 
" 0~.> e. ~.> :ta.do~.> ma.n:tem o e. n.~.>-<. n. o p!t-<.m ã.Jt-<.o , rr.oltma...e. 
pa.Jt a. a. 6oJtma.cã:o de. p!to6e.~.>~.>olte.J.> no e.n.~.>-<.rr.o e..te.-
me.rr.:ta.Jt ou p!t-<.m ã.Jt-<.o e. :té.c.rr.-<.c.o-ptr..o~-<.~.>~.>-<.on.a.R_ , ~.>o ­
btr..e. o~.> qua-<.1.> po~.>~.>ue.m l,{_be_tr..da.de. a. b~.>o.tu:ta. d e. 
olt ga. rr. -<. z a.c ã:o e a.dm -<.n.-<.~.> t.Jta. c ã:o , o ~.>e.c.urr.d ã.Jt-<.o , 
c.u ja. a. dm,{_ n. ,{_J.> t. Jta.cã:o ..e. he. ~.> c.ompe.:te. ~.>o b oltga.rr.-<--
za.c ã:o , pa. dJt ã. o e -<. rr.~.> pe. cã: o fie.de.Jt a.-<.~.> ". 
"N o e.~.>.ta.do, a. a. dm-<. rr. -<.~.>.t Jta. c ã: o e e.xe.Jtc.-<.da. , v-<.a. 
d e. Jt e.glta., polt um V-<.Jt e.:tolt de. Irr.~.>.tJtucã.o , ou de. 
21 
Educação , ~o b aç ão do S ec~eta~~o de Educa -
ção , de I n~t~ucão ou de Neg Õ c~o~ I nte~~o ­
~e~. o~ d~~eto~e~ de ~ n~t~ução ~ ã o aux~t~a­
d o~ po~ ~n~ peto~e~ e~cota~e~ , cuja nunção é 
ma~~ de ~upe~~ntendênc~a ou 6~~cat~z aç ã o do 
que de o~~enta ção . 
o~ mun~cZp~o~ que mantém e~cota~ p~~mã~~a~ 
- e ~ão ~núme~o ~ no B~a~~t - tem como o~gao 
p~~nc~pat de adm~n~~t~ação o~ p~eneito~ (Leão , 
1939 , p. 56 ) . 
Concernente ã atribuição do governo federa l de regula -
menta r o en s ino secundãrio e superio r, fo i real i zadaem 1931 
a Refo r ma Franc i s co Campos, atraves de três de c ret os rela -
tivos ao ens i no se c und ã rio , comercia l e s upe r ior . 
Segundo Feli x ( 19 85) predominou na Reforma Francisco 
C~pos a orien t aç ão eliti s ta da educa ção bra s i l eira , j ã que 
for am excluid as qua isquer medidas vol tad as para o ens i no pri-
mãrio e o en si no nor ma l . 
Acre s ce ntariamos , que numa conj untu r a em que mui tos dos 
i nteresses ol i gãr qui cos pe rman ec iam into cados, mantem- se, a 
niv e l dos e st ados, o controle de cert os setores da vi da s o-
c i al, o que se expli cita ainda mais pela ine xi stên c ia de uma 
po l1 tica ed ucac iona l voltada ã educação rura l , ond e a pop u-
l aç ão ê tota l mente a l ijada, no pa ct o populista , de qua lquer 
cha nce de participação . 
Em 19 32 , e publ i cado o Manif~sto dos Pioneiros da Edu -
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caçao Nova, que expoe, de forma direta, a preocupação de vã-
rios educadores com uma pol1tica nacional de educação: 
"Se. de.po-<..6 de. quaJte.nta e. t Jtê..6 an.o.6 de. Jte.g..<.me. 
Jte.publ..<.c.an.o , .6 e. de.Jt um balan ço ao u;tado a.tu.a..t 
da e.duc.ação publ..<.c.a , no BJta.6..tl, .6e. ve.Jt-<.6..<. -
c.aJtá que. , d..t.6.6oc...<.ada.6 .6e.mpJte. a.6 Jte.óoJtmM e.c.o -
n.ôm ..<.c. a.6 e. e.duc.ac...<.on.a-<..6, que. e.Jta ..<.n.d..t.6p e.n..6á-
ve.l e.ntJte.laçaJt e. e.n.c.ade.aJt , d..<.Jt..<.g..<.ndo-a-6 no 
me. .6 mo .6 e. n. t..<. do , todo .6 o .6 n. o .6 .6 o .6 e..6 6 o Jt ç. o .6, .6 e. m 
un...<.dade. de. plano e. .6 e.m e..6piJt..<.;to de. c.on.t..<.n.u..<. -
dade. , não logJtaJtam a..<.n.da c.Jt..taJt um .6..t.6;te.ma 
de. oJtgan...<.zação e..6c.olaJt à al tuJta da.6 n.e.c.e..6 -
.6..tdade..6 mode.Jtn.a.6 e. da.6 n.e.c. e. .6.6..tdade..6 do paJ.t> . 
Tudo 6Jtagme.ntado e. de..6aJtt..<.c.ul ado". 
No periodo, em face da promulgação da nova Constitui -
çao Republicana, nos congressos e conferências realizados, 
sobre o tema da educação nacional, constituiu-se uma pola -
rização entre setores reformadores que defendiam a laici -
dade, a co-educação, a gratuidade do ensino e a responsabi-
lidade publica em educação- e os educadores católicos, de -
fensores da educação subordinada ã doutrina religiosa, di -
ferenciada por sexo e particular. 
Essa polar i zação pode ser concebida como uma luta en -
tre frações da classe dominante, entre conservadores-- li -
gados aos interesses agrãrio-exportadores -- e modernizado -
res-- l igados a interesses urbano-industriais-- pela he-
gemonia na sociedade brasileira. 
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No Manifesto de 1932, e clara a orientação .. moderna .. dos 
educadores, não sendo possivel confundi-los com um grupo li-
gado a algum ideârio de superação do capitalismo: 
11 A e.duc.aç.ã:o nova , a.taJtgando a .óua 6.-lna.t.<.dade. 
pana a.tém do .t.<.m.<.te. da.ó c..ta.6.6e.6 , ~.6u.me. , c.om 
uma 6 e..<.ç.ã:o ma.-l.ó humana , a .6 ua veJtdadehr.a ó un -
--/ ç.ã:o .óoc..<.a.t , p!tepa.J.Utndo- .óe: pa!ta 6oJtmalt a h.<.e. -
ltaltqu.<.a de.moc.Jtãt.<.c.a pe..ta h.<.e.Jtaltqu.<.a da.ó c.a -
pac..<.dad e..ó, Jte.c.twtada.ó e.m to do.ó o.6 g!tupo.6 .6 o-
c..<.a.<..ó a que .óe. ablte.m a.ó me..6ma.6 o po!ttun.<.dade..ó 
de e.duc.aç.ã:o ". 
Na Constituição de 1934, e dedicado ã educação e ã cu l-
tura um capitulo, em que estão pre sentes principias de am-
bos os grupos- reformadores e conservadores. 
Dos primeiros, pode-se destacar parte do artigo 150 da 
Constituição de 1934, que trata da co~petência da União em 
fi xar o Plano Nacional de Educação, compreensivo do e nsi no de 
t odos os graus e ra mos, comun s e especi a 1 izad os, e coordenar 
e fiscalizar a s ua execução, em t odo o territõri o do pais . 
A elabora ção do Plano Nacional de Educação e dele ga da ao Con-
selho Nacional de Educação, que havia sido criado em 19 31. 
No artigo 156 são fixadas cotas federais, estaduais e mun i-
cipais de aplicação de recurs os na manutenção e desenvolvi -
mento dos sistemas educativos . Ainda dentro do principio de 
responsabilidade publica em educação, advogado pelos pionei -
ros, são cr iados fundos especiais para aplicação em obras 
educativas e em auxilio a alunos necessitados. 
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A necessidade de organização de um sistema educacional 
estrategicamente v~ltado ã consolidação da estrutura capi -
t a 1 i s t a em i m p 1 a n t a ç ã o n o p a 1 s s e to r n a ma i s v i s 1 v e 1 na Co n s-
tituição de 1937 e na Reforma Capanema do Ensino Secundãrio, 
de 1942. 
Da primeira, merecem destaq~e dois artigos . 
No artigo 129, coloca - se como primeiro de ver do Estado, 
em matéria de educação, a oferta de ensino pré - vocacional e 
profissional, destinado as "c..f. a. J.>-6e..6 me.no.6 óa.voJte.c.-i..da..6 ". Ain..:. 
da, deveriam as indústrias e sindicatos criar, na esfera de 
suas especialidades, escolas de aprendizes destinadas aos 
filhos de seus operãrios ou de seus associados. 
No artigo 131, institui-se a obrigatoriedade do ensino 
civico nas escolas primãrias, normais e secu ndârias . 
Referente ao primeiro artigo citado, e de clareza meri-
diana a intenção de garantir, também pelo s istema escolar, 
a consolidação e reprodução de uma estrutura de classes. Den-
tro de um quadro de expansão do setor industrial' e neces -
sãria uma força de trabalho melhor qualificada -leia-se trei-
nada- onde o sistema escolar pode contribuir dando aos mem-
bros das "c..f. a..6 .6e..6 me. no.6 pJt ivi.te.gia.da..6" a possibilidade de 
acesso ao sistema educacional, nos ramos de ensino técnico -
-p rofissional, o que lhes permiti rã, ao ingressar no merca-
do de trabalho, alcançar bons 1ndices de produtividade. Is -
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so significa, em ultima in s t ânc ia, aumento da taxa de mai s-
- va lia qu e lhe s e subtra1da . 
Quanto a criação de es co las pelos s i nd icat os e indús -
trias, alem de desobrigar o Estado da responsabi l idade de 
man utenção do ensino, cons t it ui - se num mecan i smo altamente 
corporativista e r e produtor , jã que essas es co las se desti -
nam exc l usivamente aos filhos de operários ou associados . 
A oferta de escolaridade a um mai or cont in gente popu -
lacional, in scr ita na po l1ti ca socia l popu l ista de l eg i tima-
ção do novo regime, corresponde uma j uri sdição estata l que 
procura contro lar mais diretamente as instituiç ões ed ucac io-
nais , regulamentado-as e or ganizando-as , alem de buscar di-
fundir a id eologia dominante, por exemplo via obrigatorieda-
de da educaç ão c1vica . 
Na reforma do Ensino Secundãri o - ramo do grau medi o des-
tinado ãs e li tes- e feita a seguinte referência: " o~.> Jte.6 -
pon.6 ~v ei.6 pela educaç~o moJtal e cZvica da adole~.>c~ncia , te -
Jta o a~nda em m~Jta que ~ ó~nal~dade do en~.>~no J.>ecund~Jtio fioJt-
maJt a~.> INVIVIVUALIVAVES CONVUTORAS , pelo que 6o~tca ~ de.óen-
vo lveJt no~.> aluno~.> , a capac-<.dad e de -<.niciat-<.va. e de dew~o de 
.todo~.> o~.> a.t.Jtibu.to~.> 6oJt.te~.> da. vontade ". Certamente, hã por trãs 
disso uma concepção de que , aos grupos sociais exc lu1dos da 
esco l a ou formados nos ramos t éc nic o-prof issionais, caber i a 
a a lcunha de INDIV1DUOS A SEREM CONDUZIDOS. 
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r importante ressaltar que jã se fazem presentes neste 
periodo estudos que pretendem tratar a realidade educacio-
nal e apontar soluções com ba s e em critérios racionais e cien-
t1ficos. 
No Manifesto dos . Pioneiros daE~~oaçio Nova, a in orga-
nização do aparelho escolar e apontada como sendo co nse q ~ên­
cia da falta de esp1rito filosÕfico e cientifico na resolu -
çao dos problemas da educação es colar. E, ainda: 
11 Nã o -6e. pod.i.a e.nc.on.tJtaJt ( . .. ) un.i.dd.de. e. c.on-
t.i.nu.i.dad e. de. pe.n-6ame.nto e.m plano-6 de. Jte.6oJt -
ma-6 , no-6 qua-i.-6 , a-6 .i.n-6.t.i..tu.i.c~e.-6 e.-6c.olaJte.-6 , 
e.-6paJt -6 a-6, não .tJtaz .i.am paJta a.tJtaZ- la-6 e.oJt.i.e.n-
tá- l a6 paJta uma d.i.Jte.cão o pÕlo magnêt.i.co de. 
uma conc.e.pção de. v.i.da , ne.m -6e. -6ubme..t.i.am , na 
-6ua oJtgan.i.zacão e. no -6e.u 0unc.i.oname.nto, a 
me.d.i.da-6 obje..t-i.va-6 , com o que. o .tJta.tame.n.to 
c. .i. e.n.tZ 6-<. c. o do -6 pJto bl e.m a6 de. adm.i. n.i.MJr.acão e.-6-
c.olaJt no-6 ajuda a de.6cobJt.i.Jt , ã tuz do6 6-i.n-6 
e.6tabe.le.c..i.do6, o6 pJtoc.e.-660-6 ma.i.-6 e.ó-i.c.aze.-6 
paJta a Jte.al.i.zação da obJta e.duc.ac..i.onal" . 
Para os signatãrios do Manifesto, o educador que tives-
se 11 esp1rito cient1f ic o .. empregaria os métodos comuns a to-
do g ê n e r o d e i n v e s t i g ação c i e n t 1 f i c a , pode n d o r e c o r r e r a te c-
nicas ma i s ou menos elaboradas e dominar a situa ção, reali-
zando experiências e medindo os resultados de toda e qual -
quer modificação nos processos e nas técnicas, que se desen-
v o l v e r a m sob o impu l s o dos t r aba l h os c i e n t 1 f i c o s na a d m i n i s -
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tração do s serviços escolares. 
Na obra de Carneiro Leão e feito todo um estudo da si-
tuação da educação e da administração escolar em virias pa1-
ses. Para ele~ 
11 Com a oJtgan-t.z ação da-6 e.-óc.o.ta-6 paJta a ma.6.6a, 
a d-t.Jt e.ção da e.duc.ação toJtna-.6e. um do-6 ma-t..6 
va.tio.6o.6 .6e..toJte..6 da adm-t.n-t..6tJtação púb.t-t.c.a" 
(p . 129). 
Esta administração, necessãria para atender ãs necessidades 
educacionais do povo 
" ( ••• J c.ome.ça a -t.n~.>piJtaJt-l.>e. na o.Jtgan-t.zação 
inte..t-t.ge.nte, da!.> c.o mpanh-t.a-6, da-6 e.mpJte.-óa-6 , 
da!.> a.6.6oc.iaçÕe.6 -t.ndu~.>tJtia-t.-6 ou c.ome.Jtc.-t.a-t.-6, 
mai-6 bem apaJte.lhada-6 . t a.6.6im no-6 E~.>tado-6 
Un-t.d o-6, c.omeça a .6e.Jt a~.>~.>im na Ing.tate.JtJta e. , 
de.ntJto e.m pouc.o ~e.Jtá. a~I>Ú e.11 .toda pa.Jt..te." 
(Leão , 1939, p . 130). 
Nest a mesma obra, Carneiro Leão dã ênfase ao papel . do 
Diretor de Edoçação - principal responsãvel pela organiza-
ção escolar nos estados. Cita uma série de fun ções e habi-
lidades que deve exercer e possuir, que vai desde a revisão 
e determinação de politica educacional ate a in spàração e 
j ulgamento de curriculos e programas. 
Dedica um capitulo ao exame da in speção escolar. Para 
e le, a inspeção compõe-se de três fases sefinidas: a obser-
vaçao, a investigação e a orientação. Através destes proces-
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sos, acredita o autor que a fonmulação de princ1pios e me -
todos de aç ão não so facilitarã a aprendizagem como evitarã 
o desperd1cio de esforço e dinheiro . 
Di feren cia as atividades do Diretor de Ensino -este co-
orde na , distrib ui, comanda - do Inspetor Escolar- que ob -
s er va e impu lsiona- se bem que co ns id ere que ambos são tec -
nicos e necessitem de cultura geral e espec i ali zada . Ao fa -
zer uma exposição da situação da inspeção escolar nos .P,sta -
dos brasileiros, o autor lamenta que a ma i oria dos ·estados 
- ã exc eção do Distrito Federal e de Minas Gera i s- não pos -
suem uma concepçao moderna de inspeção escolar e aponta as 
deficiências . 
"A 6a.t.ta de. c.e.n.tJt0-6 de. pe.-6qu_,t-6a-6, d e. ge.ne.Jta-
.e__,{_z aç_ã o de. -6e.Jtv_,{_ç_o-6 , de. _,{_nqué.Jt_,t.to-6 , e. de. e.-6 -
c.o.ta-6 paJta e.n-6ÚI.aJt c._,tênc..i.a-6 da e.duc.aç.ão., jun-
.to c.om a de.-6pJte.oc.upaç_ão do c.onhe. c._,{_me.n.to pe.-
dagog_,{_c.o e. c._,{_e.n.tZ6_,tc.o ( ..• ) .te.m Jte..taJtdado o 
adv e.n.to de. uma _,{_ n-6pe.ç_ão c._,{_e.n.tZ6_,tc.a" (Leão, 1939 , 
p . 259) . 
No Estado do Rio Grande do Su l cr iou- s e, em 1935, a Se -
cretaria da Educação e Saude Publica e também o Conselho Es -
tadual de Educação. 
Nas palavras do secretário no per1o do do Estado Novo, 
assim como na form a de estruturação do s i stema educacional 
no Estado, percebe - se a preoc upação com a ap l icação de téc -
nicas 11 cient1ficas 11 de admini s tração e planejamento educa-
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c i ona l, alem de idêntica preocupaçao com a neutralidade des-
tas atividades: 
11 Pa!ta c.Jtia!t e. man.te.Jt uma a.tmo-6 n e.Jta d e.~ e.Jte.ni-
dade e ~ndependênc.~a, ~.6~0 e, pa!ta que .6e 
exe!tc.~~ a.6.6 e o 9o v e1tno au~ônomo da e.duc.ação, 
.6em a in~e!tvenção ~an~a-6 ve.ze-6 pe.Jt~uJtbado!ta 
da polZ~ic.a, c.omeçou a admini.6~Jtação de~i­
nindo - .6e. po!t um plano de ação p!tév~o " (So u-
za, 1964, p . 276). 
Coelho de Souza assinala que, a partir de 1937, houve 
profundo movimento renovador no estado. Institu i u- se a car-
reira do professor primãrio, criou - se um quadro de delegados 
regio nais de ensino e de orientadores da educação primãria . 
O Centro de Pesquisas e Orientação Educacional (CPOE), preo -
cu pa-se com a reorientação do traba l ho escolar através de 
pesquisas, e x per i ênc ~as e realiza çõ es . 
___ -; Em 1942 e reorganizada a Secretaria de Edu cação , sepa -
rando-se dos negÕcios da Saúde . Seg undo Coe l ho de Souza : 
11 Na Jte.o!tganizaçã.o da Sec.Jte~a!t~a de Educação e. 
Cul~u!ta de. 1942 ~eve - .6e em c.on~a o p!tinc.Z-
p~o da un~dade de c.omando ', que de.v~a ~po!t­
~a!t em máxima c.e.n~Jtalização de Planejamen~o 
e Co n~Jtole; ao me.6mo ~e.mpo , não .6e. de..6p!te.zou 
o p!tinc.Zpio de. Jplu!talidade de. c.he.~ia ' , pa-
Jta .6e.Jtviço.6 c.la!tame.n~e. d~6eJtenc.~ado.6, c.om o 
que .6e o b~inha c. o nv en~en~e. d e.6 c. en~JtalÃ:.zaçã.o 
na.6 Jte..6pon.6 ab~l~dade..6 de. exe.c.ução " ; (Souz:a, 
1964, p . 282) . 
3 o Per3odo 1945-1964 
A fase de desenvolvi men t o e organização da economia bra-
sileira que se desenvolve no periodo de 1945 ate oin1cio dos 
anos sessenta corresponde ao aprofundame nt o do modelo de 
subst itui ção de impo rtações e ã agudização de suas contra-
dições, mais para o final desta fase. 
Este modelo , esboçado numa conjuntura de crise das eco-
nomias centrais cap ita li stas e no seu envolvimento na Se-
gunda Guerra Mundial, importou numa correlação de forças 
sociais e desenvolvimento de pol1ticas estatais capazes de 
acelerar, de form a ma i s autônoma, o processo de industr ia-
l ização naciona l, provocando reformulações nos v1nculos ex-
ternos e com as oligarquias tradicionais . 
Na fase que vai de 45 a 64 , o processo de aceleração 
da economia de sub stit uição de impor ta ções se desenvo l veno 
contexto po lit ico de um Estado pop uli sta-desenvolviment i s-
ta em que se proc ura uma combinação dos interesses econo-
micos e politicos do proletariado, classe me dia e burgue-
si a industrial: 
" E.6.6a c.omb-<..nação, eóe-t-<..va e -tá-t-<..c.a, de -<.n -
-te.JI .. e..6 .6 e.6 , de..6 -t-i.na-.6 e a 6 a v oJte.c.e.Jt a (].Jtiac.ão 
e e.x.pan.6 à. o do .6 e.-toJt -i.ndu~.>-tJt-<..a.t, tanto quan-
to do .6 e.toJt de .6 e.Jtv-i.ço.6 ( ••• J em plano ma-i..6 
R..a!tgo, -tJtata-.6e. de. uma c.omb-<..nação de. 6oJtç_a.6 
de.~.>t-<..nada a amp.t-<..aJt e ac.e..f..e.JtaJt 0.6 Jtomp-i.men-
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.:to.6 . c.om a '.õoc..te.dade. .:tJta.d.tc..ton.a.f. ' e. 0.6 .6e.:to -
Jte.6 e.x.:te.Jtn.o-6 pJte.dom.tn.an..:te..õ . Em ve.~dade, 6o~ 
c.om ba.óe. n.o n.ac..ton.a.f..t.õmo de..õe.n.vo.f.v.tm e. n..:t.t.6.:ta., 
c.omo n.Úc..f.e. o .tde.o.f.Õg.tc.o da po.f.Z.:t~c.a de. ma.6- -
.6a.6 - e.m que. .óe e.n.vo.f.ve.m c..tv~.ó e. m.t.f.~.:ta~e..ó , 
.f.~be.Jta.t.6 e. e..õque.Jtd.t.õ.:ta.6 , a.6.6a.f.a.Jt.tado.6 e. e..6 -
.:tudan..:te..6 un..tve.Jt.6.t.:taJt.to.6 - que. .6e ve.Jt.t 6.tc.a a 
.tn..:te.~~o~~zacão de. algun..ó c.e.n..:t~o.ó de. de.c.~.õão 
.tmpo~.:tan..:te..6 pa~a a 6o~mulacão e. e.xe.c.ucão da 
pol2.:tic.a. e.conôm~c.a. A c.Jte..õc.e.n..:te. pa.Jt.:t.tc..tpa.-
cão do E.õ.:tado n.a e.c.on.orn.ta e, a.o me..õmo .:tem-
po , uma e.x.tgên.c..ta e. uma. c.on..õe.qUên.c..ta. de..õ.:te. 
pJtogJtama. de. n.ac..to n.a..f.,[z acã.o .da-6 de.c.~.ó Õe..6 ·~ 
( lanni, 1'988, p . 56). 
t importante ressaltar que a inclusão da participação 
dos setores populares, especialmente o proletariado, no que 
toca a um acesso ma ior aos bens de con sumo , ou a uma pre -
sença pol1tica na tomada de de cisões , é circunscrita no 
âmb i to de uma po l1 ti ca populis ta, que ante cipa garantias ao 
trabalhad or, tais como salãrio m1 ni mo , a Consolidação das 
Leis do Trabalho, a organização sindical, controlando, ao 
mesmo tempo, as atividades operã ri as , via peleguismo nos sin-
dicatos, por exemplo. 
Pode-se dizer então que se de s envo lve um padrão de 
acumulação capitalista, no pa1s, esti mulado por uma pol1 -
tica de massas e uma ideologia de dese nvo l vimento nacional 
autôno mo. 
No entanto, es s e padrão de acumulação pass a, especial-
mente dada a redefinição da div. isao internacional do t ra-
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balho apos a segunda guerra, a assentar-se em outras bases 
econômicas e mecanismos de financiamento diferenciados. Ocor-
rem mudanças profundas na djnâmica de acumulação: expande-
-se consideravelmente o setor de bens de consumo durãveis -
liderados por empresas multinacionais- e ocorre também uma 
implementação do setor de produção de bens de equipamento, 
atraves de empresas estatais. 
Modificava-se o eixo hegemônico do sistema de poder e 
a base dinâmica do sistema produtivo, o que significava que 
as bases sociais e pol1ticas em que se assentava o popul is-
mo não correspondiam mais aos setores de c~asse que con-
trolavam as forças pr od utivas. 
Especialmente no governo de Juscelino Kubitschek 
contraditoriamente apoiado em bases populistas-- é propi-
ciado um inten so avan ço de interesses multinaciona i s ou de 
grupos associado s ao capital estrangeiro: 
".6 o b a. c. o be.JttuJta. da.-6 po-f.Z:U .. c.a..6 de.-6 e.nv otv.-i.. -
me.nt.-i...6ta..6 de. Ju.óc.e.t.-i..no Kub.-i..t.6c.he.k me.dJta.va.-
- .6e. um pa.c.ote. te.c.no-f.Õg.-i..c.o d.-i..Jte.c..-i..ona.ndo a..6 
.-i..ndu.ótJt.-i..a.-6 de. p!toa. .-i..nc.~p~e.nte..6 , c.omo poJt 
e.xe.mp-f.o , a. .-i..ndÚ.ótJt.-i..a. a.utomob.-i..-f.Z.6t~c.a. ( ••• ) 
p!topoJtc..-i..ona.ndo a. ma.tJt~z e.c.onôm~c.a. pa.Jta. o 
Jte.nova.do de..óe.nvotv.-i..me.nto de. uma. buJtgue.-6.-i..a. 
a..6.6oc.~a.da.. E.6pe.Jta.va.-.6e. que. o a.c.e..6.6o a. te.c.-
nótog.-i..a. e. tec.n~c.a..6 ge.Jte.nc.~a.~.6 e..ótJta.nge..-i.. -
Jta.-6, a..6.6~m : c. omo a. ajuda. 6.-i..na.nc.e..-i..Jta. tJta.n.6 -
na.c.~o na.l ó 0.6.6 e. .6 o-f.uçã. o pa.Jta. a. 6 a.tta. de. a.c.u-
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mulacã o p~~m~t~v a de eap~tal e um t~atamen­
t o de ehoque pa~a uma e e o n o m~a e~~ene~atmen­
t e ag~o - expo~tado~a" (Dreifuss, 1981, p. 34 ). 
O modelo politico nacional - populista tornava - se contra-
ditôrio ã base econômica. Na relação do Es tado popul i s-
ta com a classe trabalhadora chegava-se a um i mpa ss e. As 
massas pressionavam no sentido de distribuição da riq ueza 
socia l , o que ia de encontro ã necessidade de financia men-
to da acumulação via contenção salarial e tran s ferên c ia do 
valor de toda a sociedade para o setor industrial. O pro -
cesso desencadeado a n1ve l econômi co produzia uma a scenç ao 
do movi me nto de massa s , urbano e rural, e xigin do resp osta 
pol1tica do Estado, ao mesmo tempo que a bur guesia na c io -
nal e as oligarquias rurais sentiam - se acuadas diante das 
manifestações populares, assi m como do nac i onali smo e re-
formismo pregados pelo governo. 
Es pecial mente entre os an os 61 e 64, o pa1 s de f r onta-
va-se com a necessidade de adotar uma posi ção drãsti ca·,apro-
fundando rupt ur. a s e s truturais, de s tinàdas aüd esenvolvimen -
to autônomo, ou inte grando-se de forma ampla e efi caz ao 
modelo internaciona l ista. A segunda 11 0pção 11 foi 11 imposta 11 ad-
v.indo da1 um padrão de desenvolvimento econômico de pende n-
te e uma corre la ção de forças sociais em que se de s ta cam 
como dominantes.e burguesia nacional asso ciada, as forças 
armadas e a tecnocracia e, como exclu1dos, amp los setores 
da sociedade nacional. 
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Nas palavras de Freitag ( 1984 , p . 56) 
"a po.t:Ztic.a e.du.c.ac.iona.e. qu. e. c.aJtac.t e. Jt i za. e.-6-
J.>e. pe.JtZodo Jte.6.te.te. mui t o be.m a ambi valên-
ci a do-6 gJtu.p o-6 no pod e.Jt. E-6.6a po.tZtic.a J.> e. 
Jte. du. z pJtati c. am e. nte. à l uta e.m t oJt no da .te.i 
de. Vi Jt e. t.Jti z e. -6 e. Ba-6 e.-6 da Edu. c. açã.o Nac.iona.l , 
e. ã. Campanha da E-6 c. ala Pú.b.tic.a". 
Na Constituição de 1946 ê r e introduzida a responsabi -
lidade do poder publico em proporcionar e garantir a edu -
caçao, estabelecendo - se as cotas a s erem aplicadas em edu -
caçao, pelas diversas esferas administrativas do poder pu -
blico, alem de preconizar a formulação de uma Lei de Dire -
trizes e Bases da Educação Naciona l. 
No sentido de demonstrar as indefinições pela qual pas-
sou a elaboração da LDB, desde o primeiro projeto de 1948 
ate o sancionamento, em 1961, Freitag (op . cit. ) esboça os 
traços do projeto de lei de 1948 do ministro Clemente Ma -
riani e o posterior "substitutivo Lacerda" . 
No primeiro, expressa - se a ordenaç ão populista da so-
ciedade , por exemplo , na proposição da gratuidade escolar 
no s niveis primãrio e secundãrio e, no segundo , expressam -
- se as formulações de frações da c l asse dominante anti-po-
pu l istas, que pretendem uma extensão do ensino particular, 
pago e subvencionado pe l o Estado . R~fletindo um embate que 
se dã na estrutura econômica, pol1tica e social, a LDBEN de 
1961 contemp~ri ambos os bl ocos sendo, no entanto, tardia-
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mente sancionada jã que os rumos que tomarã a pol1tica educa-
cional em meados da decada de sessenta alinhar-se-ão, na 
prãtica, aos interesses apostos pelo novo modelo de desen-
volvimento . 
t importante ressaltar que, jã presentes no per1odo an-
terior, multiplicam-se estudos na ãrea de Administração Ge-
ral e Administração da Educação, estimulados pela criação 
da Fundação Getulio Vargas (1944) e da Escola Brasileira 
de Administração Publica (1952). 
Citarei, a t1tulo de aproximação com formulações teõ-
ricas na ãrea de administração, no per1odo, os trabalhos 
de Benedito Silva (1955) sobre a administração geral e de 
Qwerino Ribeiro (1952) sob re a administração escolar. Co-
lo care i, de forma suscinta, os se us principais pressupos-
tos, que serão retomados no capitulo posterior , ondese po-
derã compreender melhor a estreita vinculação que se esta-
belece entre esses pressupostos, o desenvolvimento capita -
li sta brasileiro e a concreção histõrica do sistema educa-
ciona l no pa1 s . 
Querino Ribeiro, procura traçar os fundamentos da ad-
ministração escolar, atraves de uma anãlise das cond ições ge-
rai s em que se encontra a escola, num contexto de inten s i-
ficação do progre sso social , onde a escola nao e tida mais 
como privilegio de uma elite, abrindo-se a "todos" os gru-
pos e classes. Dentro do que ele chama de "comple xidade da 
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escola atua l 11 procura justificar o aproveitamento dos es -
tudos gerais de administraçao que constitu1ram a via de so -
lução encontrada por outras instituições para resolver os 
problemas surgidos com as novas exigências postas pelo pro-
gresso. 
Para Ribeiro , as atividades escolares, enfocadas de 
forma objetiva , são propostas e desenvolvidas como decor -
rência dos objetivos mais gerais e superiores dos grupos, 
estando a escola dependente do processo social geral. As -
s im, os ideais da educação se definem pelos ideais mais ge-
rais que se coloca uma sociedade. Não se trata, no caso da 
anãlise do autor, de perceber as formas, expl'lcitas ou nao , 
com que a educação escolar contribui para a manutenção e 
reprodução da estrutura de classes. A sociedade e vista co-
mo uma entidade harmônica, onde os progressos técnicos em 
vã rios setores , da indústria ãs condiç ões de saude da po-
pulação, conduzem ã mobilidade social e ã muda nça social , 
no sentido de que a socie dade abre iguais oportunidades de 
as ce nça o para todos. 
Na anãlise do autor, os ideais da sociedade, que vão 
s e r e f 1 e t i r n a f i l o s o f i a , n a p o 11 t i c a e n a a dm i n i s tração e s -
colar, são legitimamente formu l ados por indiv1duos e gru-
pos de elite, jã que estes possuem condições e preparo e s-
pec1fico para fazê -l o: 
.. ( ... ) o-6 -<-dea-<-.6 J.>e óoJtmuiam e J.>e deJ.>envoi-
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v e.m po!t -<. nd-<.vZduo-6 e. gJtupo-6 de. e..f.-<..:t e. ( ... )(no 
.6 e.n.:tido do .6 mai.6 b e.m do .:ta do .6 bio - p-6 .(quic.ame.n-
.:te. e. não .6oc.-i.alme.nte., o qu e. já e. uma c.on.6e.-
qUênc.-<.a) c.apaz e.-6 de. au.6c.ultaJt, -<.nte.JtpJte.talt e. 
de.ó-i.n-i.Jt, a.:tJtav[-6 do-6 c.on.:tato-6 c.om o t odo .60-
c.-i.al de. que. paJtt-i.c.-<.pam ( . .. ) a-6 ne.c.e.-6.6-i.da -
de.-6 e. a.6p -i.ltacõe..6 jã ne.le..6 e. xi.õ.:te.n.:te.-6, ma.6 
d e. mane.-i.lta ma-<..6 ou me.no-6 d-i.ó u.6a, não óoJtmu-
lada ou -<. nc.on.6c.-i.e.nte." (Ribeiro, 1962,p . 44 ) . 
Assim, admitindo que a estrutura pedagÕÇ:Jica vai refle-
tir a estrutura social, a concepção do autor de uma conflu-
ência entre os interesses das elites e das massas, infere 
uma organização escolar voltada ã integração social, aos 
valores e aos padrões considerados desejãveis pelo 11 grupo11 • 
o que o autor não diz e que esses valores e padrões o . são 
enquanto articulador-es de interesses de classe dominante 
para consolidar e perpetuar sua dominação. 
Constatando um processo de expansão da escolaridade e de 
concentração de tarefas nas mã os do Estado para conduzir o 
11 pro g r e s s o s o c i a 1 " , o a u to r s i tu a a impor t â n c i a qu e as s um e 
-
o trato objetivo e cientifico das questõe s educac iona is , via-
bilizado pela administração escolar; 
11 A e..6c.ola .6e. toJtnou, poJttanto ( ... ) um olt-
gani.6mo altam ente. c.omple.xo que. e.x-<.g-<.u o e.-6 -
tabe.le.c.-<.me.nto de. uma e.J.J.:tJtutuJta -<.nte.ltme.-
d-i.áJt-i.a capaz de. aj u.6taJt .6 ua-6 aüv-<.dade.-6 e.-6 -
pe.c.Zó-<-c.a-6 e. .6uple.t-<.va.6 ã.-6 -<.mpo-6-i.çÕe.-6 de.c.oJt-
Jte.nte.-6 do 1 pJtogJte..6.6o .6oc.-<.al 1 " • (Ribeiro, 
1952 , p . 39.) 
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Se depreende das colocações do autor que o progresso 
social é esboçado como uma possibilidade de melhoriada qua-
lidade de vida de toda a população. o que se escam oteia e a 
necessidade histõrica de surgimento dos quadros . administra-
tivos para exercer um amplo controle dos setores sociais 
onde se inclui a escola -que, legitimados pelo dom i nio de 
um saber que se proclama neutro e racional, planejam e con -
trolam as ações, direcionando-as para as necessidades da-
queles que são 11 0S mais iguais 11 • 
No que toca ao que o autor chama 11 6onte de in~pi~acão 
da admini~.> t~ac ã.o e.~.> c.o.ta~", destaca-se a Teoria Geral da Ad -
ministração, basicamente os estudos de Taylor e Fayol . A 
administração escolar e concebida como uma das aplicações 
da administração geral ja que, em ambas, os aspectos, ti-
pos, processos, meios e objetivos são semelhante s . 
As idéias de Querino Ribeiro, colocadas acima, exem-
plificam o pensamento de vãrios teõricos da época, que pr~ 
curam expor as necessidades e justificativas da cientifi -
cidade na organização da vida social. Estas teorias acom-
panham e auxiliam o desenvolvimento capitalista no Brasil, 
que passa por um processo de elevação dos 1ndices de acu-
mulação, onde a previsão, organização, comando, coordena -
cão e controle- elementos da definição de Fayol sobre a 
administração- se tornam elementos valiosos de aumento das 
taxas de extração da mais-valia, por um lado e de controle 
ideológico da sociedade, por outro . 
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Benedito Si l va , em trabalho de 1959, expoe os princ1 -
pios administrativos de Tay~or e Fayo l . 
Destaca, do primeiro, como principal contribuição ao 
progresso econômico e social do Ocidente, a demonstração 
da imensa potencialidade da administração para produzir ga -
nhos econômicos , através do estabelecimento de práticas e 
padrões de trabalho baseados em métodos cient1ficos. As or-ien-
tações de Taylor, para obter com a maior economia de tempo 
e de esforço o mãximo de rendimento e de produção, são ci -
tados pelo autor como jã fazendo parte da organização de 
algumas instituições do pa1s: a padronização dos vencimen-
tos dos funcionãrios publicas ( 1936); a criação das Comis-
sões de Efic i ência nos ministérios ( 1936); a padronização 
dos orçamentos municipais -citados entre outros . 
f De Fayol, o autor destaca que foi o primeiro a perce -
ber e apontar os aspectos profissionais da chefia executi -
va, identificando a necessidade de formação especÍfica para 
os administradores . A ad mi nistração, a partir de Fayol, se 
constituiria num processo racional. 
Na obra, Silva expoe os deveres administrativos arro-
l ados por Fayol, que contem os elementos da a tivid ade do ad -
ministrador, jã citados anteriormente . O autor se ressente 
de que, até a época, não se faziam sentir efeitos tang1veis 
do fayolismo nas prãt i cas administrativas no Br:asil. Lamen-
ta o fato, jã que considera que a melhoria da administra -
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çao dependeria, dentre outros fatores, do treinamento de-
liberado dos administradores e dos chefes exec utivos, que 
poderia conduzir ã configuração de uma administração pro-
fissional, segundo cânones expl1citos e generalizações va-
lidas, que se opoe ao empirismo, onde so o que valem sao 
as opiniões, os caprichos e as supe rstições. 
Em trabalho de anãlise da prãxis da administração es-
colar brasileira, Gonçalves (1980) coloca que as pressupo-
sições bãsicas dos estudos sobre a administração escolar são 
a aceitaçãoacr1tica da Teoria Geral da administração, as-
sim como a utilização do paradigma norte-a me ricano de teo-
ria e pesquisa em administração escolar. Trazem subjacente 
uma lÕgica neo-colonialista de dominação, um escamoteamen-
to das relações de dependência centro/periferia do capita-
l ~ s mo e tem com o base c o n c e i tu a~ s o c i o 1 õ g i c a a v i sã o da o r-
dem natural da realidade soc ial do funcionalismo. 
o que estã in ~ r1nseco nestes estudos e uma justifica-
çao e uma prescrição da atividade racional, sua importância 
para a eficãcia no atendimento dos objetivos institucio-
na i s, sem que apareçam a que vem e para que serve esta ra-
- -cionalidade. Seja como for, as preocupaçoes que Benedito 
Silva revela pelo fato da administração cient1fica fayolis-
ta não se constituir em uma realidade no pa1s,oped"ódo pos-
terior tratarâ de preencher esta lacuna, onde amplos espa-
ços da administração publica implantarão esta prãtica e 
suas concepçoes. 
4 -- A Realidade Educacional apos o Golpe de 64 
Jã colocamos anteriormente que o Estado brasileiro, a 
partir de sessenta e quatro cede ã tendência da internacio-
nalização da economia, auxiliando a incorporar o pais 
..... 
a 
estratégia global de desenvolvimento capitalista . 
Mesmo sendo os interesses multinacionais e associados 
economicamente dominantes, o go l pe de sessenta e quatro re-
su lt ou de um pacto entre vãrios segmentos da classe domi-
nante (MBrtins, 1977) e ã burocracia militar foi atribuida 
a tarefa fundamental de preservação do sistema social, pre -
servação esta ·que implicaria total exclusão polÍtica das 
classes subalternas e na repressão aos seus movimentos. 
O Estado burocrático e militar emerge pela impossibi -
lidade de legitimação dos interesses econômicos dominantes, 
deslocando o setor nacional burguês e o grupo estatista-de-
se nv olvimen tista da posição hegemõnica que mantinham, em 
proveito do setor mais internacionalizado (Cardoso, 1973 , 
p. 79). 
Estavam lançadas, assim, as bases autoritárias que per-
mitiriam uma politica de acumulação de capital exclusivis-
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ta, a expansao do setor de bens de consumo durãveis via 
pol1tica de · pr.eços e l evados- rigor na contenção de crédi -
tos e uma br uta l repressão aos salãrios. Ao novo modelo, 
integra-se a burguesia nacional, subordinando - se aos seto -
r es transnacionais, a fim de garantir sua parcela na acumu-
laç ão . Setores m~dios, inte l ectuais e tecnocr atas ader~ o~ 
ganicamente ao novo mode l o , percebendo altos salãr i os . A 
classe traba l hadora ~ privada da participação na re nd a, no 
consumo, e nas decisões pol1ticas. 
A forma qu e assu me o projeto capitalista de de s envol -
v i m e n t o n a f o r ma ç ã o s o c i a 1 b r a s i 1 e i r a e c o n c e b i d a dentro dos 
parâmetros da 11 Seg urança nacional 11 , buscan do - se "tlta.n..6nolt-
ma.Jt a. in.ólu~n.eia. milita.lt peltma.n.en.te eomo eon.dição n.eee.6.6a. -
Jtia. pa.lta. o de.6en.volvimen.to e .6egulta.n.ç a. n.a.eion.a.i.6 " (Cardoso 
e Fall eto , 19 71, p. 156) . 
O novo regime , as s entado em bases repressivas, que s e 
est e nd i am por vãrios se tor es, pro curou manter as relações 
de dominação na soci edade através de um discurso de harmo -
nizaç ão, ampliando s ua ação através de mecanismos de sus -
tenta ção ideolÕgicos, pass1veis de negar ou ocultar a e x-
ploração e a divisão soc ial antagônica . Ou seja, sob o pre -
dom1nio dos apare l hos repres s ivos de Estado, o blo co no po-
der procurava leg i timar-se ideologicamente : 
11 C a..6 .6 a. v a.m lid elta.n.ça..6 m a..6 limita. v a.m o pltÕpltio 
podei!. de ea..6.6a.lt . Liquidavam 0.6 velho.6 pa.lt-
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t~do~ , ma~ p4opunham a c4~acão ~m~d~ata d~ 
novo~. Reduz~am o~ pode4e~ do Cong4e~~o ~ 
ate 6echavam o Pa4lam~nto , m a~ o cont~nua­
vam ca4act~4~zando c.omo 6 ont~ d e pode.Jz. e ~n~ ­
tânc.~a leg~timado4a pa4a a ~l~~cão do~ p4o -
p4~o~ g~n~4a~.6 ph~.6idente.6 " (R,eís Filho, 1988 , 
p. 3 o) • 
Assim, através dos apare l hos ideológi cos de Estado, co -
mo meios de comunicaçâo e escola, difundia - se a necessida -
de do regime vigente, sua importância no projeto de moder -
nizaç ão do pa1s , cujos resultados, em algum pr azo, se tra-
duziriam em red i stribuição da riqueza social, se bem que 
fosse momentaneament e necessãrio o "sacr i f1cio de TODOS " pa-
ra que o Bt?asi l se transformasse em potência mundia l. 
O gol pe de 64 possibilita o su rgi mento de um Estado 
b u r o c rã t i c o - m i 1 i ta r , o n de g r u p o s j ã e c o no m i c ame n te domina n-
tes co nqu i stam o co ntro l e do aparelho de Estado . Jã duran -
te o gove rno de Juscelino Kubitschek os interes ses mult i -
nacionais e a ssoc iad os foram montando uma verdadeira "ad -
ministração paralela ", longe do controle dos organ.ismos. t ra -
dicionais , envo l vida em "s igilo administrativo", oper an do 
ideol ogicamente e nco bert a por uma "rac i onali. da de té cnica" 
e uma "per1 c ia apol1t i ca ". Tais interes ses eram endossados 
pelos idea is anti-popu l istas e anti-popula re s daEsco la Su-
perior de Guer ra - de carãter modern izadores (DreHu~ 1981 , 
p . 35 -7) . 
Ou seja, o ca pita l transnacional e assoc i ado tinha seus 
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interesse s crescentemente consubstanciados por formulações 
de intelectuais orgânicos- políticos, militares, técnicos 
e empresãrios- que, mesmo não possuindo representação po-
11tica, tentavam contornar os canais tradicionais de arti-
culação (Dreifuss, 1981, p. 65-6). 
A "racionalidade técnica e apol1tica" destes intelec-
tuais, incluindo-se a assessoria estrangeira, se tornouba·s-
tante presente no cenário nacional, na formulação de pol1-
ticas publicas a partir do Estado. 
Esboçando - se basicamente a partir de trinta e desen-
volvendo-se num crescendo em per1odos posteriores, a legi-
timação do Estado via apropriação de um saber técnico e ob-
jetivo ganharã contornos profundos no periodo põs~populis­
ta. Não e o caso de conc luir- se que o intervencionismo es-
tatal se efetive nesta época, mas de analisã-lo conjuntu-
ralmente como uma intervenção em que preponderam os apare -
lhos repressivos do Estado , a serviço da recomposição dos 
necanismos de acumulação de capita l, internos e externos, 
onde a autocracia militar-burocrãtica estende sua interven-
ção a inumeros setores da soc iedade, veiculando a harmonia 
soc ial pela propaganda desenvolvimentista. Esse processo se 
calca numa politica de contenção salaria l, desmantelamento 
e repres são das organizações sindicais e pol1ticas. Cabe -
ria, aqui, abrirmos um parênteses para discutir, brevemente 
a questão do intervencionismo estatal e da formulação de 
pol1ticas pelo Estado, a fim de articular de uma forma mais 
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clara o projeto educacional do pa1s as alterações no mode -
lo soc ial e econômico colocadas pela ruptura do bloco popu -
1 i s ta. 
O Estado Intervencionista, sob o capitalismo, corres-
pende ã etapa monopolista de reprodução ampliada deste . modo 
de produção, efetivando-se particularmente apõs a segunda 
guerra mundia l, onde a oligopolização do mercado delineia no-
v as fo rmas de r e 1 ações s o c i a i s de produção c apita 1 i s tas e no -
vas formas de relação entre pa1ses capitalistas centrais e 
perifericos. 
A tendência ã oligopolização do mercado, isto e, ã cen-
tralização crescente que determina uma forma de mercado do-
minada por poucos e poderosos grupos transna ciona is -e que 
vai demandar o agigantamento do intervencionismo do Estado 
no plano econômico, como mecani smo de salva-guarda dos in -
teresses do capital em seu conjunto . 
Segundo Luiz Pereira (1977), na for ma de Estado i nter -
vencionista, a intervenção estatal passa a ser preman ente 
e sistemãtica ate os li mites comportãveis pela dinâmica es-
pec1fica do capitalismo, visando resolver os problemas cria-
dos pelo seu prõprio desenvolvimento e buscando uma defesa 
contra os disfuncionamentos do sistema, sem procurar modi -
ficã-lo estruturalmente. 
Essa intervenção sistemãtica nao se li mita apenas ã es-
fera econômica, mas se estende ã social, onde se situa a educação. 
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Enquanto politica publica deste Estado, ê necessário 
compreender a educação na sua especificidade histõrica,num 
Estado tambêm historicamente especifico. Nestes termos, duas 
anãlises se fazem necessárias. Pr ime i ro, a compreensao da 
educação enquanto polÍtica publica de um Tstado interven-
cionista; segundo, o alcance e os limites das politicas in-
tervencionistas na formação social brasileira, dado seu ca -
rãter perifêrico na constelação capitalista mundial . A e s -
ses dois aspectos procuraremos interligar a forma de orga-
nização escolar brasileira preconizada pelo planejamento, 
pela legislação e pela ordenação administrativa propostos 
na década de setenta . 
4.1 - Educação e Politica Intervencionista Estatal 
O aparelho de Estado, no capitalismo, apesarde apre -
sentar- se como sendo "de ordem do interesse geral" e, na 
rea lidade, ou "em ultima instância" dominado pelos interes-
ses burgueses, no sentido de salva-guardar., em seu conjun -
to, o padrão capitalista de a cumulação . 
No entanto, dentro de uma dinâmica de sociedade de clas-
ses, o Estado tem de atuar como mediador dos conflitos en -
tre as c l asses sociais via formulação e implementação de 
p o 1 i t i c a s pu b 1 i c as o u p o 11 t i c a s s o c i a i s . E s ta s po 11 ti c as s o-
ciais sao formuladas em face das demandas sociais, confron-
tadas com os interesses capitalistas . A incorporação das 
demandas sociais ~e· . deve a fatores tais como: le gitimação 
de um Estado que se proclama do "bem comum"; pressão da so -
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ciedade em receber beneficios soc i ais; possibi l itar que o 
trabalhador se mantenha produtivo. 
Assim, se configura no Estado um espaço de disputa en-
tre os que exigem beneficios sociais a que têm direito jã 
que pagam tributos e os que dominam o aparelho de Estado . 
A educação se inclui como uma politica publica deste 
Estado, por ele controlada como um dos instrumentos para 
apaziguar os conflitos sociais. Ao assumir a educação como 
uma pol1tica publica, o Estado traz para dentro de si uma 
contradição muito grande, uma vez que o aumento de oportu-
nidades educacionais pode contrib uir para o aumento da par-
ticipação politica e para o questionamento do prõprio Es-
tado . 
~ O que se coloca nos argumentos anteriores e a contra -
ditoriedade presente na prãtica escolar. Se por um lado es-
ta prática, inserida que estã numa totalidade soc ial desi-
gual, configura-se como mantenedora e reprodutora de rela-
ções sociais antagônicas, pode, dialeticamente, no sentido 
de potencialidade, constituir - se como efetiva apropriação 
de um saber critico pelos trabalhadores, onde as relações 
de trabalho e de poder podem ser questionadas, desencadean-
do uma leitura critica da realidade, que pode materiali-
zar-se em ações para superação da sociedade capitalista . 
Chamo a atenção para o fato de que nao e o 
dizer que existe uma especificidade da educação 
caso de 
"emsi" . . Ca-
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be considerã-la em seu momento politico e de relação com a 
totalidade social. Neste enfoque, ela tem uma especifici-
dade demarcada pelo carãter da sociedade na qual se insere. 
Se esta sociedade e capitaliSta, em face dos interesses do 
capital e das reivindicações sociais, a politica estatal pa-
ra educação procurarã direcionã-la para que cumpra um pa-
pel reprodutor. Mas as formações sociais capitalistas sao 
marcadas pela luta de classes, onde tambem se apresenta uma 
prãxis- ligada aos interesses da classe trabalhadora- de 
questionamento das relações de produção e de poder que po -
dem se encaminhar a luta pela superação do capitalismo . r 
num ou noutro campo que se pode situar a especificidade da 
e d u c a ç ã o e s c o 1 a r e n ã o num v ã c u o em q u e e 1 a a s s um a c o n to r n o s 
idealistas. 
~ A organização burocrática da prãtica escolar pode, as-
sim, ser examinada dentro deste mar~o contraditório, como 
um arranjo que potencializa- mediatiza- uma especifici-
dade educacional mantenedora do antagonismo social. Se exis-
tem demandas de qualificação do trabalhador pela escola, 
ja pelo capital, seja pelo projeto de ascenção social 




çar os limites nos quais irã transitar a expansao da esco-
laridade- digo expansão e não universalização jã que esta 
se encontra l onge de ser atingida . 
Indo mais adiante, poderiamos desvelar que o sentido 
destas politicas sociais pode, na verdade, ser direcionado 
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para interesses de classe. Ou seja, mesmo com aumento deva-
gas para as classes populares nas escolas publicas, a manu-
tenção de um ensino de baixa qualidade nesta rede, parale-
lo a um ensino privado destinado a formação da classe di-
rigente- mais tocante ao ensino fundamental -e medio 
apenas aprofunda as relações antagônicas na estrutura so-
cial. Este e um aspecto, que também complementa a organi -
zaçao da escola publica via centralização de decisões, pro-
liferação de n1veis hierârquicos, fragmentação de ações a 
n1vel da escola, tecnicismo e legalismo acentuados -que se 
traduzem em alienação do trabalho do educador- mecanis-
mos de vinculação da escola aos interesses estruturalmente 
dominantes. 
A partir deste quad ro traçado, pode-se examinar a re-
estruturação do sistema de ensino de 19 e 29 graus na de-
cada de setenta . Tomaremos como objeto de anâlise a refor-
ma administrativa dos Õrgãos publicos a partir do final da 
decada de s essenta e a ideologia, a nivel educacional , que 
dã sustentação aos projetos de reforma . Trata-se de uma pri -
meira aproximação com a problemãtica, jã que estes temas se-
rão ampliados no terceiro capitulo deste trabalho. 
/ A politica educacional, a partir de 64, foi explici -
tamente colocada a serviço do desenvolvimento econômico e 
da ideologia desenvolvimentista, tornando-se um dos imstru -
mentos requeridos para o desenvolvimento com segurança. Es-
treita-se, no periodo, a relação entre a educação e Qsetor 
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produtivo, buscando-se a sua colaboração na reprodução da 
força de trabalho e da estrutura de classes na sociedade 
brasileira. 
Esta relação, em termos suscintos , se expressa entre 
educaç ão -segurança e desenvolvimento . No per1odo populis-
ta, e na definição das diretrizes e bases da educação na -
cional da Lei 4024/6 1, as pol1ticas publicas em educação 
tambem se vinculam ãs necessidades de reprodução da força 
de trabalho e da estrutura de classes, mas de forma não tão 
direta, dada a correlação de forças sociais e de aliançasde 
frações de classe no per1odo. 
Na fase que estamos abordando, a educação passa a ser 
radicalmente concebida como impulsionadora de acumulação, 
p o d e n do- se e s te n d e r a s u a me d i a cão em vã r i o s n 1 v e i s . Hã pre s-
sões derivadas das necessidades de desenvolvimento do ca-
pitalismo que agora exige uma mão-de-obra mais qualificada 
e exige da escola estaformação . Hã pressões pelo lado da po-
pulação que ve no acesso aos n1veis mais elevados da edu-
cação escolar uma possibilidade de ascenção social, espe-
cialmente numa conjuntura que estreita outros mecanismos 
de mobilidade. 
-Essa concepçao e exp ressa pela Teoria do Capital Hu-
mano, que assumida no . seus termos técnicos e ideológicos, 
contribuirã para dar suporte ã modernização tecnocratica 
do sistema educacional, e ao escamoteamento das relações so-
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ciais. 
Dentro da l Õgica da Teoria do Capital Humano, o inves-
timento na qualificação do trabalho, via educação, implica 
maior renda individual, aumento da produtividade do traba -
1 hador co leti vo e, conseqUent emente, maior acumulação de ca -
pital na s ocieda de. 
Os diversos pl anos educacionais brasileiros no per1odo 
pÕs - 64 apresentam para o setor educaciona l uma concepção de 
formador e qualificador de mão - de- obra para o setor econo -
mico . 
Esta teoria apresenta vãrias facetas em termos de ocul-
tar as contradições sociais. Em primeiro lugar , apresenta os 
baixos indices de produtividade do setor escolar e de esco-
larização da população como "ponto de estrangu l amento" para 
o desenvolvimento naciona l . Trata-se de ocultar · a relação 
de dependência do paTs face aos paTses capita l istas centrais . 
Em segundo lugar, nao e a educação que determina as de -
sigualdades de renda e a posição dos indivTduos no sistema 
produtivo . El a pode auxiliar na reprodução da estrutura de 
classes e legitimã-la, mas os determina ntes se encontram fo -
ra do seu âmb ito de ação. Ainda, o homem deve ter condições 
de existir cr i a ndo - se atraves do trabalho e não investindo 
no seu "fator trabalho " via educação , para em seguida alie-
nã-lo e a l ienar-se no mercado de trabalho . 
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A subordinação da ed ucação ao projeto de desenvolvimen -
to econômico, ass i m como a subord i nação de outras esferas da 
vida socia l , trouxe como conseqH~ncia ·o fortalec im e nto de 
um Estado auto r itãrio e centra l izador , que se instrumenta -
lizou atraves da mo dernizaç ão burocrática, gar antindo aos 
tecn i cos o poder de tomar decis ões nos vãrios niveis da bu -
r o c r a c i a e s t a t a 1 , a m p 1 ame n te d i f u n d ·i d a . No s te r mo s d e I a n n i : 
11 Com a. di.:t.a.duJta., óoi in..6.:t.a..ta.da. , in.c1.U.6ive. .6ob 
o pJte..:t.e.x.:t.o d e. que. o gove.Jtn.o Joã.o: Gou.ta.l!tt(196 1-
1964) e.Jta. in.e.óic.a.z , de..6de. o c.ome.c.o o.6 .6e.u.6 
gove.Jtno.6 · de.Jta.m e..6pe.c.ia..t Jte..te.vânc.ia. ã c.o.ta.-
boJta.c.ão do .:t.éc.nic.o. Ec.on.omi.6.:t.a..6 , a.dmini.6 -
.:t.JtadoJte..6 , e.n.ge.nhe.iJto-6, e..6.:t.a..:t.1.6.:t.ic.o.6 , e.duc.a.-
doJte..6 , .6oc.io.tõgo.6 , joJtna..t,.ü.:t.a.-6 e. ou.:t.Jto-6 , mui-
.:t.o-6 óoJta.m 0.6 e..6pe.c.ia..ti.6.:t.a..6 c.ivi.6 e. mi.ti.:t.a.-
Jte.-6 c.onvoc.ado.6 pa.Jta. ope.Jta.Jt e. ' mode.Jtniza.Jt ' a. 
oJtga.niza.c.ão e. o óunc.iona.me.n.:t.o do a.pa.Jte..tho 
e..6.:t.a..:t.a.e. . TJta..:t.a.va. - .6e. de. .6ub.6.:t.i.:t.uiJt o ' po~­
c.o ' pe..to ' .:t.éc.nic.o ', a. ' de.ma.gogia. ' pe..ta. ' c.ien-
c.ia. ', o ' c.a.Jti.6ma. ' pe..ta. ' e.fiic.ác.ia. ' . Ao me..6mo 
.:t.e.mpo e.m que. c.on.6.:t.i.:t.u1a. o .6e.u in.:t.e..te.c..:t.ua..t , 
o.~tgânic.o, e..ta. de..6e.nvo.tvia. .:também a..6 ba..6e..6 
da. i de.o.togia. de..6.:t.e. in.:t.e..te.c..:t.ua..e. . Ta. n.:t.o a..6.6im 
que. a. .:t.e.c.noc.Jtac.ia. ima.gina.va. c.on.6.:t.i.:t.ui.~t-.6e. 
c.omo .6e. .:t.ive..6.6e. um óim p1tÕpJtio , de.MYU.do poJt 
.6i me..6ma. . Com 6Jte.q llênc.ia. , a. .:t.e.c.noc.Jta.c.ia. Jte.-
v e..tou a. a.mbic.ão de. c.onóe.JtiJt o .6e.n..:t.ido da. oJt-
ga.n.iza.c.ão do E.6.:t.a.do " (Ian ni , 1981, p.29) . 
Empreende - se, e spec ialment e a partir do De creto-lei n9 
200 de 25 .0 2 .1 969, uma ampla reforma da administração dos 
orgao s publi cas. 
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Em se u e s tudo s o b r e o tem a 11 Te c no c r a c i a e E s c o 1 a 11 , Co s-
ta (1988) assim explica as funções da modernização adminis-
trativa: faci~ítar o papel do Estado na nova fa se de acumu-
lação do capital e substituir a fo rma de sustentação do re-
gime, desqualificando progressivamente o e squema predomi-
nante na república populista anterior. 
No mesmo trabalho, o autor descreve o processo que le-
vou a formulação da reforma e modernização administrativade 
196 7: a COMESTRA - Comissão Especial de Reforma Administra-
tiva- redigiu o anteprojeto do decreto-lei 200, concentran -
do-se, basjcamente, em detectar as falhas da administração 
pub lica e procurando, a n1vel de decreto, propor medidas de-
talhadas para viabilizar e dinamizar o funcionamento da mã-
quina administrativa. A reforma consubstanciada no decreto-
~ lei 200/67 , baseia-se nos seguintes princ1pios fundamen~is: 
~ planejamento, coordenação, descentralização, delegação de 
competências, e controle. Esses princípios são tomados na 
integra da teoria administravia de Henry Fayol. 
Costa sugere, através da exposição de vãrios ideÕlogos 
da modernização,que a justificativa principal de sua neces-
sidade era a ausência de uma mãquina moderna a nlvel de ad-
ministração public~ que comprometia o desenvolvimento eco-
nômico e socia l do pa1s. 
o que se apresenta' então' e a necessidade de aparelhar 
de forma moderna os Õrgãos administrativos. Esta conotação 
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de 1moderno 1 s e refere ao apelo do co nheciment o técnico, ra-
c io na l e cientifico, de posse de alguns ind i viduas bem-for-
mados, que, tendo a legitim idade que lhes confere o conhe -
cimento, saberão identificar os meios mais eficientes para 
a ti ngir a eficãcia em cada setor. Ent ão: 
11 0.6 :tJtadic.ionai.õ c.artai.õ po.f.Z:tic.o-6 c.omu.me.n:te. 
u.:ti.f.izado-6 paJta e.nc.aminhaJt pJte..6.6Õe..6 e. de.man-
da da pe.Jtióe.Jtia paJta o c.e.n:tJto do .6i.6:te.ma po -
.e.Z:tic.o óoJtam e.n6Jtaqu.e.c.ido.6 e. .6u.b.6:ti:tu.Zdo.6 
e. bu.Jtoc.Jtã-
paJt:tidáJtia 
poJt c.aminho.õ mai.õ admirti.6:tJta:tivo.6 
:tic.o-6 . Ne..õ.õe. .õe.n:tido , a po.f.Z:tic.a 
pe.Jtde.u. e..6paco paJta a po.tl:tic.a bu.Jtoc.Jtá:tic.a, 
e.nqu.an:to que. o CongJte..6.6o Nac.iona.f., a.6 A.õ.õe.m-
b.téia-6 Le.gi.õ.f.a:tiva-6 e. a.6 CâmaJta.6 Mu.rtic.ipai-6 
pe.Jtde.Jtam e..õpaco paJta. 0.6 anéi.õ b.u.Jtoc.Jtã:tic.o-6" 
(Medeiros, 1985 , p. 85) . 
Dentro da ideologia da Teoria do Capital Humano, expos -
ta anteriormente, da funcionalidade do sistema educac i onal 
(/ p a r a o d e s e n v o 1 v i m e n t o e c o n ô m i c o e s o c i a 1 d o pai s , processa r-
se-ão reformas nos Õrgãos administrativos da educação , nas 
esferas federa l, estadua l e mun i c ipal. Tais reformas or ien-
tam -se nos mesmos mo ld es daquelas rea l izadas em outras or-
gan iz ações, dada a concepção de que a ciência da adminis -
tração e vãlida em qua lquer campo de atuação . 
Na reforma adm ini strativa do s i stema educa c ional d(}. Ri o 
Gran de do Su l, por exemplo, a estratégia de implantação da 
nova estrutura estava regida pelo principio bãsico de CON-
TRO LE CENTRALIZADO E EXECUÇAO DESCENTRALIZADA, a partir do 
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qual se pensava obter a eficiência do sistema. 
Praticamente ã mesma época de implantação do projeto de 
modernização administrativa do Estado e de sua gerência -e 
proposta e implantada a Reforma do Sistema Educacional Bra-
sileiro de 19 e 29 graus, a partir do sancionamento da lei 
5692/71 . 
A reforma de ensino de 19 e 29 graus introduz, relati-
vament e ã legislação anterior, a extensão definitiva do en-
sino primãrio obrigatório de quatro para oito anos, redução 
do ensino médio de sete para três ou quatro anos; profissio-
nalização do ensino media, gara ntindo simultaneamente con-
tinuidade -e terminalidade dos estudos; reestruturação do 
funcionamento do ensino no mode lo da escb1a integrada, de-
finindo-se um nucleo comum de matérias obrigatórias e um le-
que de matérias optativas. 
A terminalidade do ensino de n1vel de 29 grau faz parte 
da pol1tica de contenção de acesso ao ensino superior e de 
resposta as pressões da sociedade, principalmente a classe 
media, de acesso ao ensino superior, ao mesmo tempo em que 
procura responder ã nece ssid ade do mercado de trabalho de 
técnicos de n1vel media . 
. ~(g~v~ 
\_o/ 
No artigo 33 desta lei determina-se que a formação de 
administradores, planejadores, inspetores, S(Jpervisores, orien-
tadores e demais especialistas de educaçao deverã ser feita 
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a n1ve l superior, em graduação ou pôs-graduação. Esta pro -
posição jã constava da Lei de Reforma do Ensino Super~or de 
1968 . A part i r da1, o Conselho Federa l de Educação passou a 
regulamentação dos cursos superiores de pedagogia, estabe -
lecendo, para os mesmos, m1nimos curriculares e tempo dedu-
ração . A legis l ação anterior previa, para o exercTcio do car-
go de diretor de escolas primãr i as, a : for mação em cursos pôs-
normais a funcionarem em Instit utos de Educação . Inspetores 
escolares e diretores de esco l as de nive l medio não tinham 
prescrito qualquer preparo espec1fico em curso regular. Na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional , hã referên -
cias bastante vagas ã formação de diretores e inspetores es-
colares. 
Com as leis de Reforma de 1968 a 1971, o que se apre-
senta como inovação, alem da exigencia de formação de espe-
cialistas em cursos superiores, e a criação de novas espe-
cialidades, alem de administraçao e inspeção . Em cursos de 
graduação de curta ou l onga duração, deveriam formar-se orien-
tadores, supervisores, administradores e inspetores. Em cur-
sos de pôs-graduação, planejadores . 
r possivel se compreender, a part i r da leitura do:. pare-
cer 252/69 do Conselho Federa l de Educação , que versa sobre 
o Curric ulo dos cursos de Pedagogia , que a necessidade de 
formação dos especia l 3stas de ensino se prende ãs mudanças 
que se processavam na vida nacional . 
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A capacitaç ão té cn ica exigida aos administradores es-
colares e a mu lti pl icação de especialistas de en sino , traz 
para dentro da e sco l a uma divi são do trabalho tipico da em-
presa capitalista, estabelecendo-se uma relação de poder que 
contri bui para a des qua lific ação do trabalh o do educador. 
Acreditamos que estas funções ditas "técnicas" são na rea-
, 
lidade, politico-edeolÕgicas, e a especific id ade das mesmas 
se co lo ca no campo de estreitamento dos vinculas en tre a es-
cola e as inst âncias estruturais dominantes. 
4.2 - O Intervencionismo e a Formação Socia l Brasileira 
Gosta ri amos de re ssa ltar neste item a s inguJar idade que 
assume no pais a realidade educac io na l gerada pelas ref or -
mas em face das ca ra cteristicas que assume o desenvolvimen-
to cap it a li sta no pais. 
O que cabe considerar e o fato de que nos encontramos 
fre nt e a um modelo de desenvolvimento subordinado e desigual. 
Se e importante ter sempre como horizonte os limites impos -
tos ã prãtjca escolar por inserir-se ela numa sociedade ca-
pitalista, também e importante considerar que a escola bra-
sileira se s itua nu ma formação soc i a l subord in ada e desigual. 
Subordinada em face de sua inserção no contexto do capita-
lismo mu ndia l. Em que pese o dese nvolvi me nto indus t r ial e 
financeiro, persistem o endividamento externo , a depenaên -
cia tecno l Õgica e o co nt ro le do setor ind ustr i a l privado e 
de ponta por empresas multinacionais. 
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Desig ua l, pelo fato de que grande parte do capital in-
dustrial e financeiro se instala em alguns pontos do pa1s-
especialmente na região sudeste- gerando uma realidade em 
que as regiões menos desenvolvidas, embora auxi liem o desen-
volvimento, são exc luidas da participação da riqueza gera-
da. 
O sentido que assume a medernização do Estado descrita 
no item anterior, não pode prescindir desta anãlise,nos ter-
mos de Fernandes ( 1985, p. 60): 
"0.6 p!t.opÕ.6-i.:to .6 'm ode.Jt.n-i.zadoJt.e..ó' .6e. c.onc.e.n:t.Jtam 
e. .6e. i n:te.n.6-i.6-i.c.am na e..66e.Jta da pJtoduc~~ do.ó 
n.:Z.ve.-<..6 de. c.o n.óumo e. do.ó padJtÕe..ó de. v-i.da . Mo-
de.Jtn.-i.zaJt nã.o qu e.Jt d-i. z e.Jt a.ó Jte.ó oJtma.6 e. a.ó Jte. -
volucÕe..ó c.ap-i.:tal-üta.6 que. :toJt.n.am o de..óe.n.vol-
v-<.me.n.:to c.ap-i.:tal-i..ó:ta , no.ó .6e.u.6 1!.-i.m-i.:te..ó h-i..6-
:tÕJt-i.c.o.6, um 6a:toJt de. :t.Jtan..66oJtmacã.o da .60-
c.ie.dade. c.-<.v~J!. , da c.ul:tuJta e. do E.ó :tado. 
Mode.Jtn.-i.zaJt .6-i.gn.~6-i.c.a Jt.e.aju.ó:taJt. a.ó e.c.on.om~a.ó 
pe.Jt~6 éJt-i.c.a.ó êl.ó e..6:t.Jtu:tuJta.6 e. ao ~na.m-L6mo da.ó 
e.c.on.om~a.ó c.e.n.tJta-i..6 pa!t.a que. o óluxo da e.x -
pJtopJt.-i.acão dual do e.xc.e.de.n.:te. e.c.on.ôm~c.o al~ ­
me.n.:te. a.ó :taxa.ó de. c.Jte..óc.~me.n:to da ac.umulacã.o 
c.ap-i.:tal~.ó:ta no Jt.~:tmo n.e.c.e..6.6ãJt.-i.o ao ' bom an-
dame.n:to . do.ó ne.gÕc.-i.o.6' ao a.6.6alto p~Jt.a:ta do 
bo:t~m n.ac.~o nal". 
Vãrias teorias que se propoem a explicar o desenvolvi-
mento de uma nação, entre elas a Teoria do Capital Humano, 
além de justificar a racionalidade técnica na admi nistração, 
ocultam as rel ações imperiali stas . Essa s teorias desenvol-
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vimentistas nao se propoem a analisar a gênese e as leis que 
governam o desenvolvimento capita li sta, as bases materiais e 
contradi~r ia s em que se est r utura o processo de produção e 
reprodução capitalista . Trata - se de uma perspectiva de mo -
dernização em cujo horizonte se delineia o proj et o desen -
volvimentista . São teses que reforçam o intervencionismo esta -
tal em vãrios n1veis e legitimam a ação imperiálista jã que, 
em sua maioria, exp li cam o subdesenvolv i mento como a ausen -
cia de vãrios fatores presentes em pa1ses desenvolvidos. Nes-
te esquema, seria fãcil para um pa1s desenvolver - se : basta -
ria adotar os mesmos mode los e sistemas dos pa1ses capita-
listas centrais como se não houvesse uma relação de poder e 
dominação entre centro-periferia. 
Em que pese todo o di scu rso de objetividade e ef iciê n-
cia no trato dos problemas nacionais e no encaminhamento de 
pol1ticas destinadas a resolvê-los, não basta considerar o 
papel que tem o Estado na reprodução da estrutura socia l. E 
i m p o r ta n t e s i t u a r q u e s e t r a t a , n o c a s o bras il e i r o , d e um E s -
tado de um pa1s periférico . Modelos de organização e de sis-
temas para cã transplantados não se ajustam a uma realidade 
que lhes e estranha . Ainda, desenvolvimento dependente im-
plica manutenção de altas taxas de exploração da classe tra-
balhadora, li mitand o a expansão de pD11ticas sociais. 
O mode lo de escola integrada e o projeto de profissio-
nalização a n1vel de 29 grau foram concebidos sem que se co-
locas sem os meios para viabilizã-los . A estrutura adminis -
trativa complexa imp l antada pela reforma, se depara diante 
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de uma realidade de precariedade de recursos , que se agudi-
za em certas regi ões do pa1s. Não se incenti va a cr i ação tec-
nolÕgica jã que, no mercado, os profissionais l ida r ão mu ito 
mais com um know-how concebido fora do pa1s. 
Marcos Kaplan a s sim s e refere ao planeja mento . estatal 
na América Latina: 
"G!tu.po.6 .6Õc.-<.o - e.c.onôm-<.c.o.6 d e. -<.n.te.Jte..6.6e. , p!te..6 -
.6ao e. pode.Jt , c.amaJt-<.iha.6 e. mâqu.-<.na.6 paJt.t-<.dâ-
Jt-<.a.6 , de. na.tu.Jte.za -<.nd-<.v-<.du.ai-<..6.ta , c.on.6.tdue.m 
o gove.Jtno o6-<-c.-<.ai e. 6oJtmai ( .•. ) e.ie.ge.m, ma-
n-<.pu.iam e. c.oJtJtompe.m gove.Jtnan..te..6 e. 6u.nc.-<.onâ-
Jt-<.o.6 , a6e..tan.do de.c. -<..6-<.vame.n.te. a 6o Jtma , a e..6 -
.tJtu..t u.Jta e. a d-<.nâm-<.c.a da .6oc.-<.e.dade. qu.e. o E.6 -
.tado plte..te.nde.Jt-<.a piane.jaJt" (Ka plan, 1985 , p. 
2 6). 
O autor conclui di~endo que , dentro dessa or& em, a e s -
trutura do poder mundial, as pre s s ões externa s e a domi nação 
impostas pelas empresas interna c i onais condic i on am o proc es-
so de desenvolvimento, con s tituindo-se em centro s de pode r 
externo s ã re gião . 
------.... Nesse jog o de trãfico de influencias, ã ide o lo gia da 
rac i onalidade tecnica se acrescentam mecan i sm os de co n-
trole das instituições marcadas, por exemp l o, pelo c liente-
lismo. Os diretores escolares durante muito tem po f ora m, e 
continuam a ser, em vãrias regiõe s do pa1s, co nsiderados car-
gos de confiança dos executivos, trazendo a marca de pre-
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postos do Estado, nomeados ao bel-prazer do jogo pol1tico -
- partidãrio ou fisiológico . 
Lig ando -se esta prãtica clientel{sta i hierarquização 
de funções na escola, garante -se o exercTcio de uma politi -
ca de controle e adequação das atividades escolares. Sãofor -
mas de garantir que a atividade - fim que se realiza na e sco -
la, mesmo que planejada e concebida em outra esfera, seja 
executada de acordo com as especificidades que a formação 
socia l lhe i mpõe. 
A redefinição da educação no Brasi l, a partir da segurda 
metade da decada de sessenta se circunscreve aos processos 
complementares de 'de senvolv i mento nac i onal com segurança ' e 
aprofundamento da dependência brasileira no contexto do ca -
pit alismo mundial . As caracteristicas espec1ficas que assu-
me o modelo econômico brasileiro a partir deste periodo tor-
nam necessãrias a implantação e consolidação de mudanças es-
truturais que garantam a durabilidade do sistema. A educação 
escolar se atribui um papel diretamente econômico de forma -
dora de mão -de- obra. 
o sistema educaciona l e atingido pelo planejamento go -
vernamental, pela redefinição legal de seu funcionamento e 
por um processo de reorganização administrativa modernizan-
te. Estes fatores comp lement am-se na tentativa de que a es-
cola funcione eficazmente como divulgadora da ideologia do-
m i na n te , c o mo r e p r o d u to r a da s r e l a ç õ e s de c l a s s e e c orno i n s -
62 
trumento de reforço da prõpria base material, possibilitan-
do a reprodução da força de trabalho . 
A escola dual, excludente e seletiva deixa que caiam 
por terra os discursos de democratização da sociedade via au-
mento das oportunidades educacionais. A questão da distri -
buição de recursos na sociedade e da concentração de renda 
nao encontra solução por vias indiretas e através do apare~ 
lho escolar 2 . Ao delimitarmos a quais interesses têm ser-
vido esta escola, qual o papel do Estado que pretende orga-
nizã-la,compreende-se a lÕgica de sua aparente ineficiência. 
2 Frigotto, Gaudêncio. Po11tica e Financiamento da Educação: 
Sociedade desigual, distribuição desigual de recursos. 
Cader.nos CEDES, nQ 5, São Paulo, Cortez, 1985. 
CAPITULO 11 
TEO RIA DA ADMINISTRAÇAO E BUROCRACIA NA CONSOLIDAÇAO 
E REPRODUÇAO DOS PROCESSOS DE TRABALHO NA SOCIEDADE 
CAPITALISTA 
"O v e..tt b o .to • a.na.g e ( a.dm.ütl..f.d.Jta.Jt , g e.Jz. e. n c.l..a.Jt l, 
ve.m de. ma.nuh , do la.tl..m , que. ~l..gnl..6l..c.a. ma.o . 
Antl..ga.me.nte. ~l..gnl..nl..c.a.va. a.de.~tJta.Jt um c.a.va.lo 
na.~ ~ua.~ a. nda.duJta.~ , pa.Jta. 6a. zê- lo plta.tl..c.a.Jt o 
ma.nege. . Como um c.a.va.le.l..Jto, que. utl..ll..za. Jtê -
de.a.~ , bJtl..dão , e.~polt a.~ , c. e.nouJz. a. , c.hl..c.ote. e. 
a.d e.~tlta.me.nto de.~de. o na.~c.l..me.nto, pa.lta. l..mpolt 
~ua. vontade. ao a.nl..ma.l , o c.a.pl..t a.ll..~ta. e.mpe. -
nha. - ~e. , a.tJta.vê~ da. ge.Jtênc.l..a. ( m~eme.nt ) e.m 
c.ont Jtola.Jt". 
( Harry Br avermann ) 
Importância do Estudo da Teoria Geral da Adm i nistraç ão 
para a Compreens ão da Organizaçao Escolar Brasileira 
No inicio deste estudo, cujo tema central e a burocra -
tiz ação do sistema educacional bras il eiro, com ênfase nas 
mudanças ai opera das na decada de se tenta, procuramos nos 
aproximar da realidade educaciona l do pa i s , numa perspecti -
va histõrica. No i nterior de cada um dos periodos abordados, 
busca-se ar ti cular esta realidade educacional aos desdobra-
mento s eco nôm ico s , pol1t i cos e sociais co ns tituintes de nos-
sa formação socia l. Nesta aprox ima ção , existe a tentativa de 
combinar fatos ·da pratica do sistema com co nce pções e "fa-
las" expressas por educadores e admini st radores, que procu -
ravam influenciar ou sistematizar propostas para a ãrea edu -
c a c i o na l e a p r e s e n ta - s e a n e c e s s i da d e d e e l a b o r a ç ã o de um r e-
ferencial teõrico que au xi li e a compreensão do fenômeno bu -
ro crãt i co, enquanto forma de domi nação situada na concretu -
de hi stõrica dos modos de produção, especia l mente no pape l 
que ass ume no capita li smo . 
Sit uando a burocra cia como forma histõrica de domina-
çao, buscarei enfocã- l a no âmbito de uma especificidade hi s -
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toricamente assumida , ou seja, enquanto produto de determi -
nada s relaçõe s sociais de produção e de poder e enquanto for-
ma de reprodução destas rela ções . No caso da organização es -
colar proposta na década de setenta, se tornaria sup erfi -
cia l apenas enumerar ou relatar as modificaç ões imp ostas. r 
necessãrio com preender os determinantes da politica educa -
ciona l para anação, determinantes est es que tanto levam -a 
adoção de certos mode l os no pl ano teõrico, cumprindo funções 
ideolõgicas , como a desdobramen t os práticos muitas vezes di s-
tantes dos fins estabe l ecidos . 
A presença de estruturas burocrãticas de organização da 
sociedade se faze m presentes, in i cial mente, no Estado, sen -
do a sua conso l idação , a nivel de empresa s pr ivadas um fe -
nô meno mais contemporâneo . 
E a i nda: 
"A adm-tn-t.õtJtaçã.o , enquanto oJtgan-tzac.ã.o ~oJt ­
mat bu.~oc~ãt-tca , ~eat-tza - .6e plenamente no 
E.õtado , antecedendo de .6ecu.lo.6 ao .õeu. .6u.~ ­
g-tm ento na ã~ea da emp~e-6 a pJi..-tvada" ( Tr a g-
temberg, 1985, p . 21 ) . 
"Com a e~~u.pc.ao da empJte.ó a cap-ttaf-t.õta , aên-
6a.õe do p~oce.6.6o de bu.~oc~at-tzacão 6lu.e do 
E.õtado à emp~e.õ a, no pe~Zodo t-tbe~al do de-
.6envofv-tmento econôm-tco cap-ttaf-t.õta . A -tn-
te~venc.ão do E.õtado na econom-ta en6at-tza~ã 
a-6 ~elacÕe-6 da emp~e.õ a com o pode~ e.õtatat " 
(Tragtenberg, 1985 , p . 186 ) . 
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A anãlise nao pretende uma comparação entre burocracia 
publica e privada nas sociedades capitalistas. O foco prin -
cipal sao os traços de organização burocrãtica da empresa mo-
derna que serao transplantados para instituições estatais cu-
ja orientação e a busca da eficiência dentro da lÕgica do 
modo capitalista de produção. 
Transcenderia ao ãmbito deste trabalho um estudo sobre 
a organização formal burocrãtica em modos de ··produção que 
antecederam o capitalismo, jã que se torna primordial para 
a compreensao da organização administrativa dos orgaos li-
gados ã educação no Brasi l nas ultimas décadas, um exame do 
surgimento de prãticas e teorias administrati'lo - burocrãticas 
ligadas ao processo de consolidação do capita l ismo . E nesse 
modo de produção , especialmente na sua fase monopolista, nos 
n1vei s dã empresa e do Estado, a organização burocrãtica tor-
na - se instrumento para garantir a acumulação de capital . 
Os elementos burocrãticos presentes na orga nização d~ 
empresa capitalista, sistematizados na Teoria Geral da Ad-
ministração, irão influenciar a Teoria da Administração da 
Educação, assim como a forma de organização proposta para o 
sistema educacional brasileiro nas ultimas décadas. 
Se, como vimos no cap1tulo anterior, a educação passa 
a ser concebida nos limites estreitos de formadora de mão -
- d e- o b r a p a r a o me r c a d o d e t r a b a 1 h o , n a v i s ã o de que . e um pro-
duto ofertado pelo sistema educacional capaz de au mentar a 
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produtividade e lucro pela qualificação do trabalhador e au-
mentar, ainda, o nivel de renda individual, as propostas de 
adoção de esquemas administrativos da empresa capitalista 
possuem uma justificação ideológica. Se nestas empresas, a 
divisão complexa do trabalho e a hierarquização de funções 
propiciam maior produtividade, poderiam, a nlvel de escola, 
cumprir a função de ofertar maior numero de profissionais ao 
mercado. Dentro do modelo de desenvolvimento econômico bra-
sileiro adotado, as propostas de modernização em esferas di-
retamente ligadas ã ação do Es tado, cumpriam uma tarefa de 
justificação ideolÕgica do novo regime 3 
Para alem de uma concepçao apenas tecnica dos resulta -
dos da organização burocrãtica , nao se pode esquecer de sua 
faceta de controle e desarticulação da organização autônoma 
e coletiva da classe trabalhadora. Então, caberia perguntar: 
Se os alunos são formados para o mercado de trabalho, que 
tipo de trabalhador e exigido por este mercado? 
O controle da prãtica educat iva escolar, favorecendo sua 
adequação ao pro jeto de desenvolvimento econômico do pa1s 
orientar-se-ã pa ra a forma ção , e melhor seria dizer treina-
3 Os limites em que se assentava o projeto nacional de de-
senvolvimento vão produzir, na prãtica do sistema educa-
c i o n a 1 c o n s e q t.l ê n c i a s d i v e r s a s d o s o b j e t i v o s p r o p a 1 a d o s pa-
ra a modernização. No terceiro capitulo deste trabalho, pre-
tendemos di sc utir este tema, a partir da interpretação de 
dados relativos ao sistema educacional apõs as reformas. 
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mente~ de um trabalhador da mesma forma adequado a um tipo 
espec1fico de empresa e de sociedade. 
Entendendo a prãtica e a teoria administrativas hege-
mônicas nas empresas capitalistas como instâncias de contro-
le das relações de trabalho, procurando manter o processo de 
exploração intensiva da força de trabalho, acreditamos que 
as mesmas foram incorporadas ã ação do Estado, configurando 
organizações publicas operando nos mesmos moldes da empre-
sa, justificadas, a n1vel de formulações teõricas, pela efi-
ciência das empresas e eficãcia no atendimento de seus ob-
jetivos. 
-Referindo-nos novamente a primeira etapa deste traba-
lho, ressaltamos que naquela revisão histõrica da organiza-
çao do sistema educacjonal no pa1s, percebe-se que propos-
tas ou an ã lises de teõricos e educadores, para a educação 
nacional, se pautavam nos princ1pios da Teoria Geral da Ad-
ministração. Documentos, estudos e diretrizes de técnicos 
ou estudiosos referentes ã reforma administrativa do siste-
ma educacional na dêcada de setenta da mesma forma aborda-
vam o tema nos moldes daqueles princ1pios. 
A partir destas observações viabiliza-se uma analise dos 
processos de trabalho da sociedade capitalista e das teorias 
que procuram condicionar estes processos, traduzindo, para 
a esfera de organização do trabalho os objetivos capitalis-
tas de acumulação de capital. Segundo Tratenberg (1985, p. 
21 2) : 
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11 0 p!r..oc.e~.>J.>o de -tdeo.t.og.tzacão da TeoJr.ia da Ad-
miniJ.>tJr..ação 6undada na Jr..epJr..oducão do t~a ­
balho .6~mple.6 e na ~nduJ.>tJr..~at~zacão exten-
.6~va e .6~.6temat~zado na.6 teoJr..~a.6 de Ta yloJr.. , 
Fayot, Mayo e WebeJr.. ". 
Ao l ongo deste cap1tu l o, procurar - se - ã examinar a espe -
cificidade da teoria e da prãtica ad ministrativa burocrãti -
cano modo de produção capitalista, no que se refere as de -
terminações histõr i cas que condicionam a emergência de am -
bas e o papel que cumprem, nos planos opera c ional e ideolÕ-
gico no pro cesso de rep r odução das relações sociais vigen -
tes. Tomaremos em especial as formulaç ões do s teóric os aci -
ma citados, juntamente com a contribuição de Bravermann (1987) 
sobre os processos de trabalho e de controle do traba l ho nas 
sociedades capital i stas . 
2 Os Processos de Traba lho e a Gerênc ia Cap ital is ta 
Fazendo comparaçoes entre o traba l ho dos animai.s e o tra-
balho humano, Bravermann (1987) coloca que, naqueles , ins-
tinto e execução são indivis1veis e neste, a unidadede con-
cepçao e exe cuçao pode ser di sso lvida. A concepção pode con -
tinuar e governar a execução, mas a ideia concebida por uma 
pessoa pode ser ro mp ida no indiv1duo e restaurada no grupo, 
na oficina, na comunidade ou na sociedade como um todo. 
Jã que o trabalho hu mano e s tã isento da rigidez dos ins-
tintos, ele se torna indeterminado, s end o que desta forma os 
seus determinantes não s e rão produt o da biologia, mas da s 
comp l e xas interações entre ferra men ta s e rel ações socia i s , 
tecnologia e sociedade. Bravermann explica que a produçao ca-
pita l ista exige interc âm bio de re l ações, mercadorias e di-
nheiro, mas sua espe c ificidade e a compra e venda da força 
de trabalho 4 : 
4 Bravermann chama a.atenção para o fato de que a fo rça de tra-
balho - capacidade humana de executar trabalho - e uma ca-
tego r ia especial, não intercambiãvel com qualquer outra, 
simplesmente porque e hu ma na. o trabalho humano, seja diret a-
mente executado, ou armazenado em produtos como ferramen-
tas ou maquinari as e o r ec ur so exc lu si vo da humanidade para 
enfrentar a nat urez a. 
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"Em pltJ..meJ..Jto tuga.Jt , .6a.o .óepa.Jta.do-6 do-6 me..<..o-6 
c.om o-6 qua.J..-6 a. plto ducã.o ê. Jt ea.l..<..za.da., e .6Õ po-
dem teJt a.c.e.6.6o a. ef..e-6 vendendo .6ua. 6oJtca. de 
tJta.ba.tho a. outJto-6 . Em .6egundo tug a.Jt, o-6 tJta.-
ba.f..ha.doJte-6 e.6tão f..J..vJte-6 de c.ontJtJ..çÕe-6 te-
ga.J..-6 ( ... l que o-6 ..<..mpeça.m de dJ...6polt de .6ua. 
áoJtça. de tJta.ba.tho. Em teJtc.e..<..lto, o pltopÕ.6J..to 
do empltego do tJta.ba.lha.doJt toJtna.-.6e a. expa.n-
.6ão de uma. un..<..da.de de c.a.p..<..ta.l pelttenc.entea.o 
empltega.doJt que e.6tá a..6.6J..m a.tua.ndo c.omo um 
c.a.p..<..ta.f..J...6ta. (Bravermann, 1987, p . 54 - 5). 
A força de trabalho comprada pe l o capitalista para tra-
balhar por um perTodo contratado de tempo possui qualidade 
distintiva. Primeiramente , existem possibilidades infinitas 
de adaptabil i dade e amp l iação da produtiv i dade, de modo que 
o produto excedente pode ser continuamente amp l iado . Esten -
dendo a jornada de trabalho, ou aumentando a intensidade des -
te, numa combinação com os mais produtivos instrumentos de 
trabalho, o capita l ista procura aumentar a produção da for -
ça - de - trabalho , que comprou, quando a põe em ação . Em se -
gundo lugar, esta qualidade distintiva e potencial da força 
de traba l ho humana e indeterminada, sujeita a flutuações que 
afetam e limitam o trabalho executado, como por exemplo o 
estado subjet i vo dos trabalhadores, as condições sociais ge -
ra i s sob as quais trabalham , condições técn i cas . de traba-
l ho, etc 
O autor de que estamos falando , assinala que nas novas 
re l ações de produção i ntroduzidas pelo capitalismo , os tra-
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ba lhado r es, ao vende r s ua força de trabalho, alienam seu tra-
balho, é de responsabilidade do capitali s ta o proce s so de 
trabalho: 
11 Ne.6.te e.6.tabe.fec.imen.to de Jr..e.facÕe-6 de pJr..odu-
cão an.tagôn~c.a-6 , o pJr..ob.fema de ob.teJr.. a ple-
na u.ti.fidade da óo Jr..ca de .tJr..ab a.fho que e.fe 
c.ompJr..ou .toJr..na- .6e exac.eJr..ba do pe..fo-6 in.te.Jr..e.6.6e.6 
opo.õ.to-6 da que.fe..õ paJr.. a c.u jo-6 pJr..opo.õi.to-6 o pJr..o-
c. e-6.60 de .tJr..ab a..fho ê exec.u.tado e daquei.e.-6 que , 
poJr.. ou.:t. Jr..o .fado , o exec.u.tam " ( Bravermann, 1987, 
p. 59 ) . 
Então, den t ro do es que ma de Bravermann acred itamos exi s-
tirem dua s vertente s co mp lementares das origen s do controle 
dos pro cessos de trabalho pelos capitalistas. De um lado, a s 
qualidades distintivas da força de trabalho humano, capazes 
de gerar a expansao do capital são concretam ente afetadas 
por fatore s soc iai s e su bje ti vo s que podem limita r e sta e x-
pansão. Ao mesmo tempo, sendo anta gônicas as r ela ções de pro-
dução , hã interesse s opo s tos entre os que executam o traba-
lho produtivo e os que compr a ram a força de trabalho para 
apropriar-se da mais-val i a produzida, 
Na conclusão de Bravermann: 
11 To Jr..na -.6 e , poJr...:tan.:to , óundamen.ta.f paJr..a o c.api-
.ta.f~.6.ta qu e o c.on.t:Jto.le. .6o bJr..e o-6 pJr..oc.e-6.60.6 de 
.tJr..aba.fho pa.6.6e. da-6 mão-6 do .tJr..aba.fhad oJr.. paJr.. a 
a-6 .6ua.6 pJr..opJr..ia-6 . E.6.6 a .:t.Jr..an.õicão apJr..e.6en.:ta-
- .6e. na hi .6 .toJr..ia c. om o a aLie.nacão pJr..ogJr..e-6.6~­
va do.6 pJr..oc.e.-6.60.6 de. pJr..oducã.o do .:t.Jr..aba.fhad oJr.. ; 
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Pa~a o cap~tal~~ta ap~e~ enta-~ e como o p~o­
blema .de ge~êneia (1987, p. 59). 
No capitulo da obra citada de Bravermann em que ele tra-
ta o tema das origens da gerência (p. 62-9), expõe as -pre-
condições para que o capitalista pudesse exercer a funçãode 
CONTROLE, fundamental no processo de acumulação de capital. 
Se tornou necessária a reunião de trabalhadores num unico 
teto, no sentido de lhes impor horas reguladoras de trabalho 5 
e possibilitando a extensão da jornada para fins de produzir 
um excedente nas condições tecnicas então existentes. 
Nas of i c in as que reuniam os trabalhadores, a gerência 
primitiva assumiu formas r1gidas e despõticas, estabelecen-
do-se métodos coercitivos para habituar os empregados ãs suas 
tarefas e mantê-los trabalhando por dia s e anos . 
Bravermann exe mplifica esta situação: 
"E~ a. ~~mple~me nte. pa~a 6~n~ de diJ.>c.i plina, de 
modo que o~ t~ab alhado~e~ pude~~em ~e~ eó-<--
ca zme nte co nt~oladoJ.> J.>o b a J.> upe.~v iJ.>ão d e. um 
c. apat az . Sob um t et o , ou ambient e. peq ueno, 
5 O autor explica que os sistemas de contratação de trabalho 
domiciliar ou subcontratações geravam um ritmo auto-imposto que 
incl u1a muitas interrupções, meio-expedientes e feriado s , alem 
de serem afetados por problemas de irregularidades na produção, 
perdas de material, falta de uniformidade, etc ... O empenho de 
comprar trabalho acabado punha fora do alcance do capita-
l ista muito potencial de trabalho humano que pode tornar-se 
dispon1ve1 por horas estabelecidas, controle sistemático e 
reorganização do pro cesso de trabalho. 
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ele~ podiam começa~ o t~abalho de mad~ugada 
e c o ntinua~ ate o pô~ do ~ol , óixand o - ~e pe-
~Zodo~ pa~a ~epou~o e alimentação e ~ob pena 
de pe~da de todo emp~ego, ele~ podiam ~M man-
tido~ po~ todo o ano" (Bravermann, l98~ 6 p. 
66 , apud Industrial Evolution [l930],p.77) 
~ As novas relações sociais que estruturavam o processo 
produtivo e o antagonismo entre trabalhadores e proprietã-
rios dos meios de produção irão demandar o exerc1cio do con-
trole. Este ultimo serã de fato o fim de todos os sistemas 
gerenciais. Se bem que esta idéia seja realçada ao longo do 
trabalho, é importante destacá-la, talvez de forma exausti-
va, no sentido de compreensão das necessidades histõricasde 
surgimento da função gerencial. Longe de aparecer natural-
mente ou fundar-se apenas em aspectos técnicos, tem ligação 
com o desenvolvimento das forças produtivas no capitalismo e 
a dinâmica da luta "de c las ses . 
Zung (1984) coloca que a gerência surgiu, historicamen-
te, da necessidade de controlar o processo produtivo. Es te 
controle desenvolveu-se de f orma s ingular a partir da passa -
gem de formas artesanais de produçao para formas industriais, 
embora o controle tenha se e xercido em formações sociais pré-
-capitalistas. A nova finalidade ou a singularidade do con-
trole gerencial é a racionalização do processo produti vo, ten-
6 A citação e feita por Bravermann ( 1987, p. 66) retirada de 
N.S. B.Gras . Industrial Evolution [1930]. p . 77 . 
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do em vista a eficiência, entendida esta pelos empresãrios 
como a reprodução ampliada de ~apital. 
Zung explica que com o advento do capitalismo indus -
trial o trabalho passa a ser assa l ariado, a tecnol og ia di-
nâmica e revolucionãria , exigindo uniformidade e ritmo· no de-
sempenho dos trabalhadores . Se impõe a necessidade de con-
centrar os trabalhadores num mesmo local, padronizando opro-
cesso produtivo . Nestas cond i ções, estruturam - se fun ções ge-
renciais para controlar externamente o trabalho, visando a 
eficiência e eficãcia do trabalho produtivo . 
T r a g te n b e r g ( l 9 8 O ) a na l i s a a cate g o r i a 11 c o op eração 11 nos 
-termos em que e estudada por Marx na Ideologi a Al emã~ em O 
Capital , para a compreensão das estruturas administrativas 
que decorrem destas formas de .cooperaçao. 
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Para Marx 
11 a 6 o ltma de. .tJta b a.th o de. mu.<..t o .6 ope.JtâlU.o.6 c.oolt-
de.nado.6 , Jte.un.<.do.6 e. .6 uj e..<..to.6 a um plano no 
in.t e. Jt..i. olt do pltoc.e..6.6o pltodu.t.<.vo ou e.m p1toc.e..6 -
.60.6 de. pltodução d..i..6 ~..i.n~o.6, ma.6 Jte..tae.<.o na-
do.6 , .6e. ehama eoop e.Jtac.ã.o" 7 . 
Marx, Kar l. El Cap i ta l. Trad . Wenceslau Roces, t.I, v.1, 
p . 202. Mexico, Fondo de Cultura Economica, 1946 . Cita -
do em TRAGTENBERG, Mauricio. Administração, Poder e Ideo-
logia . São Pau l o, Moraes, 1980, p . 167 . --
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Na produção de sua existência os ho mens age m socialment e, 
estabelecendo re l ações que variam a partir do modo como se 
organiza a produç ão. Para Tragtenberg, a necessidade de uma 
repartição proporcional dos trabalhadores ~nt r e os dive rsos 
s e to r e s da pro d u ç ã o , r e p a r t i n do o t r a b a 1 h o s o c i a 1 em d i v .e r -
sa s pr oporções, atua como uma for ça "natura 1". No en t anto, 
a forma de manifestação desta lei natural config ura os di-
verso s r e gimes econômic os e as formas de organizaç ão social: 
"O modo de. man-i.6 e. .õtação de..6.6a .te.-i. vaJt-i.a .6e.-
gundo a e..õtJtutuJta fiundame.nta.t da.6 Jt e.taçÕe.6 
.60~~a~.6 (e..ó~Jtav~dão , 6euda.t~.6mo , ~apita.ti.6 -
mo) e. a 6oJtma (de..õp ot-i.ca ou de.mo~Jtãti~a da 
d-i.Jte. ção da e.~onom-i.a , a 6oJtma ~omunitãJtia ou 
autoJt~tãJt~a da ~ oopeJtação ) no modo de. plto -
dução a.õ -i.ãt -i. c. o , antigo , c.apita.ti.õta" ( Trag -
tenberg, 1980, p . 168 ) . 
Fa land o da evoluç ão das f or ma s de pr odu ção da exis t ên -
cia, ao longo da histôria, o autor demar ca que a part i r da 
pr odução de excedentes econômi cos , viabiliz a- s e a li bera ção 
de uma fr ação da so c iedade do trabalho direta mente pr oduti -
vo. Com o surgimento do excedente sur ge a pos sibilid ade de 
existência de um sobretrabalho 8 r justamente a fo rm a de 
8 ( ... ) "um tttabalho qu e., . u.ttJtapa.6.6ando o ne.c.e..6 .6 áJtio M con-
d-i.çõe..õ de. Jte.pJtodução do t Jta ba.tho in d~v ~dua.t ou ~o.te.t~vo , 
po-6.6-i.b-i..t-i.te. , tam bém , a i ut a pe..ta divi.õão de.6.6e e.x~e.dente. 
e pe..ta a pJto pJtiação de..6.6e. .õ obJte.tJt aba.tho " (Tragte nberg,l980, 
p . 169) . 
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exploração deste sobretrabalho que definirã os regimes eco-
nômicos que se sucederam na histõria. Então, as estruturas 
burocrãticas se conformam para a realização dos objetivos de 
um dado modo de produçao. 
Estas colocações sao importantes na medida em que co-
locam as estruturas administrativas como condicionadas pe-
los interesses hegemônicos de uma classe num detenninado modo 
de produção. No modo de produção asiãtico, a necessidade de 
uma forma de cooperaçao simples para o controle das forças 
naturais leva ã emergência de um Estado Burocrãtico, que com 
base de legitimidade numa função de organização das comuni-
dades para enfrentar problemas hidrãulicos, passa a um po-
der de exploração. 
Sob o capitalismo, as organizações burocrãticas tambem 
se encontram determinadas pelos interesses hegemônicos de 
acumulação e concentração de capital. O trabalhador estã des-
titu1do de outra propriedade que não a sua força de trabalho 
e "livre" para vendê-la no mercado. Comprada pelo capital is-
ta, a força de trabalho socialmente operada criarã um valor 
que vai alem de sua prõpria reprodução, sendo apropriado pelo 
capitalista. Em termos suscintos, pode-se dizer que estamos 
diante de objetivos de . ampliação da exploração da força de 
trabalho, e, conseqtlentemente, de ampliação das taxas de mais-
-valia subtra1das ao operãrio. As estruturas burocrãticasque 
se de se n v o 1 v em dentro deste modo de produção e s ta rã o , em 'U 1 -
tima dnstância, ligadas ã reprodução das relações sociais 
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para o atendimento dos interesses capitalistas. 
Em te r mo s de e v o 1 u ç ã o da s f o r ç a s pro d u t i v a s n·o i n te r i o r 
do capitalismo, Tragtenberg (1980) distingue a forma de co -
operação na manufatura e na indústria . Segundo ele: 
"A.6 6oJtma..6 de. c.oope.Jta.c.ã.o na. ma.nuóa..tuJta., gêne. -
.6e. da..6 e..6.tJtu.tuJta..6 a.dm~n~.6.tJta..t~va..6 e. da. 6un-
c.ã.o d~Jt~ge.n.te. , ~mpo.6.ta. pe.!o c.a.Jtâ.te.Jt a.n.ta.gÔ-
n~c.o do p!toc.e..6.6 o c.a.p~.ta.!~.6.ta. de. . p!todu~ã0 , 
oJt~e.nta.-.6e. pe.!a. a. pJtopJt~a.ç.ã.o da. ma.~-6 - va.!~a. " 
( p . 176). 
Da mesma forma que Braverman~ Tragten berg percebe as 
funçÕe& que cumprem as atividades de coordenação de mão-de-
-obra: por um lado a função dirigente emerge das necessida-
des impostas pelo processo co l etivo de trabalho . De outro la-
do, a função dirigente se impõe pelo carãter anta gô nico do 
processo de produção capita li sta . 
Na emp resa capitalista , o processo de trabalho se de-
sen vo lve baseado na divisão do trabalho ouseja, no parcela -
mento dos processos que envolvem a produção em numerosas ope -
rações executadas por diferentes trabalhadores. 
Em Bravermann encontramos uma descrição das. i mp l icaç ões 
desta divisão do trabalho, das quais destacamos que a divi -
são parce lada do trabalho subdivide o homem, destruindo ocu-
pações e tornando o trabalhador inapto a ac ompanhar qualquer 
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processo comp l eto de produção . 
Essa d iv i são parcelar do traba l ho , imposta via planeja-
mento e controle , age no sentido de aumento d~ produtivida -
de, procurando obter o mãximo de produção dentro das poten -
cia l idades da capacidade humana de traba l ho , ass i m como di -
ficulta que o trabalhador tenha consci ê ncia de que e o tra -
balho coletivo que dese nvolve que cri a valor . 
O pro c e s s o de t r a b a l h o di v i d i do de forma par c e l a r e di -
vidido , ainda em at i vidades de concepção e execução vai i n-
f l uenc i ar a organização do sistema ed ucaciona l. Diferente das 
concepções que ideologicame nte propagam um au men to crescen -
te de ne cess id ade de quali f icação do trabalhador pelo pro-
cesso de dese nvolvimento das forças produtivas , percebemos, 
como lembra Bravermann , que essa necessidade de qua li fica -
ção não tende para a mediana e sim para a polari zação . Gran-
de massa de traba l hadores executam funções que exigem pouca 
qualif i cação . Desta forma, · a exc l usão de grandes camadas 
da população do acesso ou da permanênc i a na escola, aliado a 
um ensino desqua l if i cado , cumpre funções econômicas e ideo -
lÕgicas de reprodução de relações desiguais na sociedade . 
Vo l tando ao tema da di visão do traba l ho na empresa, .que-
r em o s d e s t a c a r a s u a e v o 1 u ç ã o . B r a v e r m a n n ( l 9 8 7 , p . 7 4 - 5) ex-
plica que a pr i meira forma de parce l amento do traba l ho e a 
anã l ise do processo , ou seja , separaçâo de operações para 
obter um produto , porem se ndo elas exec ut ada s por ·um un i co 
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trabalhador . Sem passar a todo in stante de uma tarefa para 
outra , o trabalhador produz mais se executa o trabal ho par -
celarizando as tarefas. 
Como coloca Tragtenberg, na forma de cooperaçao na ma-
nufatura, embora jã exista uma divisão parcelar de trabalho, 
a cooperação garante a conexão entre as partes, reunindo pro-
cessos de trabalho inicialmente distintos num processo de 
traba l ho dividido, porem integrado, havendo uma continuida-
de entre as fases do trabalho. Na manufatura, a divisão do 
trabalho não representa o mãximo de eficiência organizacio -
na l pois ainda predomina uma base artesana l de produção, e 
o trabalho e executado por operãrios parciais . 
Através da anãlise no processo de traba l ho e da criação 
do trabalho parce l ar, o capitalismo percebe ganhos em vãrios 
sentidos; aumento da produtividade e controle gerencial 
ao destruir um oflcio controlado pelo trabalhador, ele are-
constitui como processo sob o seu controle -- barateamento 
da força de trabalho, jã que ao comprar for ça de trabalho 
para a execuçao de tarefas dissociadas os gastos dispendi-
dos serão menores 9 • 
9 Para Bravermann (1987 , p. 80) 11 a. e..6.tttu..tu.tta.de..ttta.ba.lho .6ob 
o Qa.p~.ta.l~.6mo pola.tt~za., e.m .6e.u..6 e.x.ttte.mo-6 , a.qu.e.le.6 eu.jo 
.te.mpo ê ~~6~~~.ta.me.~.te. va.l~o.6o e. a.qu.e.le..6 Qu.jo .te.mpo qu.a.-
.6 e na. da. v a.l e" . 
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Zung (1984 , p. 40) reforça que com a di visão do traba-
lh o na empr esa, separa-se a concepção da exec ução, desu man i-
zando - se o trabalho, pois os trabalhad ores perdem a capaci -
dade de pensar e p l anejar ~ rea lizando tarefas pré -determina -
das. Essa alienação e justificada por uma pretensa recons-
trução da unidade no âmbito da organização . 
A partir destas colocações a autora conc lui qua l a es-
pec if icidade e i mportância da gerência: 
" ( ... ) e..te.me.n.to -<.nd-<..6 pe.n.6 â.v e..t de. -<.n.te.g.tta.ção do 
.t~aba.tho d-<.v-<.d-<.do, da pad~on-<.zac.âo do p~o ­
ee..6.60 p~o du.t-<.vo , de. max-<.m-<.z aç ão do.6 óa.to~e..6 
de. p~odução , e.nó-<.m , do a.t-<.ng-<.me.n.to do obje.-
.t-<.vo da e.mp~e..6a eap-<..ta.t-<..6.ta, ~e.p~e..6e.n.tado 
pe..ta Jt e.pJto dução amp.t-<.ada do eap-<..ta.t" . 
Na indústria capita lis ta , a cooperaçao fund a-se na su-
bordinação do operãrio no aspecto técnico e organizaciona l. 
Em te rmo s téc nicos, a mec a nizaçã o implica perda de :contro -
l e , pelo trabalhador, das operações especificas, subo r dinan -
do o operário ã autoridade e dec is õe s que estão em mãos da 
direção, aprofundando a divisao entre trabalho manua l e in-
te lectual 10 . 
P a r a P r e s t e s Mo t t a ( 1 9 8 4 ) a c o o p e r a ç a o na i n d u s t r i a s e 
dâ sob a egide da discipli na e vi gilância, das norma s estri-
tas de comportamento e da rigidez na cadência de traba lh o. 
1 0 Es tas co 1 ocações sao feitas por Tragtenberg ( 1980, p. 179). 
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Planejamento, organização, coordenação e di reção imp l icam 
quadro administrativo cada vez mais amp l o. Isso se dã no âm -
bito da empresa e do Es t ado, jã que sua burocrac i a torna - se 
instrumento do capita l ismo para garantir a extração da mais -
- valia e a expansao do capital . Neste quadro , o saber gera l 
cede l ugar ao saber instrumental e especializado. Heterono -
mia, monocracia, separação do trabalho e meios de traba l ho 
e exp l oração intensiva da mão-de - obra vinc ul am o· modo de pro -
dução dom i nante ã burocracia moderna . 
O processo de trabalho que se desenvolve no modo capi-
talista de produção e marcado por razões técnicas e pol1ti -
cas, se bem que muitas vezes estas ultimas sejam escamotea-
das. Se a divisão do traba l ho e s ua forma de organização po-
dem se justificar a partir da necessidade de aumento da ex-
pl oração intensiva do trabalhador, e por extensão, do aumen-
to das taxas de mais - va l ia, não podemos desconsiderar o seu 
aspecto de subordinação do trabalhador a uma organização que 
procura neutralizar o seu poder de controlar o processo de 
t r a b a 1 h o o u o r g a n i z a r- s e . ·:E s te t r a b a 1 h o d i v i d i d o e r e s u 1 ta n -
te e impulsionador da luta de classes que se desenvolve na 
sociedade . 
A divisão de funções entre os trabalhadores e a divi-
sao entre execução, de um lado, planejamento e administra-
ção, de outro, se inscrevem numa politica de ~ntensificação 
da exploração do trabalho e, ao mesmo tempo, de controle do 
trabalho: 
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11 Como Jte.duz-i.Jt a aut.onom-i.a do-6 p!todut.oJte.-6 d-i. -
Jte.t.o-6 no p!to~e-6.60 de t.Jtaba!ho? wmo ~o ltnalt 
ab.õ o!ut.a a aut.oJt-i.dade do ~ap-i.ta~? Pe~a d-i.-
v-i..õão e oJtgan-i.zaçao do t.Jtaba!ho em 6 oJtma-6 
e..õt.Jt-i.t.ame.nt.e h-i.e.JtaJtqu-i.zada-6 , pa!tQe.!ando ao 
má ximo a-6 t.aJte6a.6 , ge.ne.Jta~-i.zando o .6a~áJt-i.o 
e.m 6unção do Jte.nd-i.me.nt.o , mu~t.-i.p!-i.~ando o-6 
~ont.Jto.f.e-6. t a p!topo.õta do-6 t.eÕJt-i.~o-6 do de.6-
pot.-i..6mo da fiábJt-i.Qa : Ta y!oJt , Bedaux , Rowan e 
o ut.Jt o .6 " ! G o r z , l 9 7 4 , p • 7 5 ) . 
Se acreditamos que o homem vai const itu indo a sua pro -
pria consciência a partir do que produz e de como produz, as 
redes de dominação impos t as na empresa, agem no sentido de 
esmagar as pote ncialidades criadoras do hom em, sujeitando- o 
a uma realidade em que emerge a falsa consciência de qu e ele 
e "natural me nte" desqualificado ou imp otente a um pod er ao 
qual cabe sujeitar-se. 
Procuramos destacar ate aqui as funç ões de aumento da 
produtiv idad e e dé . subordi nação do trabalh a dor i mpostas pela 
forma de organização da empre sa moderna . 
Se entre es cola e sociedade existe uma relaç ão dinãmi-
ca e se a escola cumpre um pape l de viabilizar uma estrutu -
ra ideolÕgica para os interes ses dominante s , pode-se dizer 
que a organização do sistema de ensi no relaciona-se ã for -
maçao de indiv1duos que ir ão atuar num processo produtivo 
bastante espec1fico. Segundo Cury (1979, p . 66) ao sistema 
de ens in o cabe uma dupla fun ção: 
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"Fo!tma!t .:t.Jtabalhado!te..6 qu.e_ po.b.bu.a.m um c.onhe.c.-i..-
me. n.:to .:téc.n-i..c.o -i..ndi-6 pe.n-6 ã.v e.t à .6 ua. a..:tua.ç.ão na. 
p!toduç.ão e. , a.o me.~.>mo te.mpo, óoJtma.Jt u.m ope. -
Jtã.Jtio dõc.it e_ ~.>u.bmi~.>~.>o , qu.e_ ~.>e. adapte. ã Júe.-
Jta.Jtquia. de. nunç.Õe.-6 no inte.Jt-i..O!t da e.mp!te..6a , 
que. te.nha. ne.ga.da. a ~.>ua po~.>~.>ibilida.de. de. to -
mal!. conhciincia da..b c ontJtad-i..c 5e.~.> ~.>oc.ia-i..~.> ". 
3 Os Modelos Administrativos de Taylor e Fayol 
A gerência cient1fica , iniciada por Tay l or, sign i fica 
um empenho no sentido de aplicar os métodos da ciência aos 
pr oblemas do contro l e do trabalho nas empresas capitalis -
tas , tendo como ponto de partida a perspect i va capi t al i sta 
de gerência de uma força - de - trabalho refratãria no quadrode 
relações sociais antagônicas . O ponto de partida do Tay l o-
rismo e a adaptação do trabalho ãs necessidàdes do capita l, 
pressupondo como natura l , ou melhor, negando a existê ncia de 
conf l itos ou antago nismos histõrica e socialmente determi-
nados entre trabalhadores e proprietãrios. O objetivo do mo-
vimento da gerência cient1f i ca e a ef i ciência no processo de 
traba lh o, pela obtenção do mãximo de produtividade , aliada 
a adoção de metodos sistemãticos e planejados de funções de 
direção. Os fins da organização da empresa sao os de obten -
ção de altas taxas de produção, não i mportando quem serao os 
beneficiãrios deste sistema . 
O tay l or i smo pertence ã cadeia de desenvo l vimento de 
métodos de organização e trabalho a fim de a l cançar elevada 
eficiê ncia na produção , não se referi ndo ao de se nvo l vimento 
de tecno l ogia . De ssa forma, compreende - se que sua ap l icação 
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tenha se universalii ado, independente do grau de desenvol -
vimento tecno l Õgi co, variante no tempo e no espaço. 
O trabalho desenvolvido por Taylor, entre o final do 
século passado e in1cio deste, se dã num conte xto de su pera -
ção do capita l ismo baseado na livre - concorr ência, onde . a 
crescente acumulação, concentração e centralização de ca pi -
tal delineiam o capital i smo monopolista. Nesta fase de de -
senvolvimento do capitalismo: 
"a - a g Jt a.nd e. e.m p.tt e..6 a, p o Jt .6 u.a.6 d-<..m e. Yl..6 Õ e..6 e. 
-<.. n 6lu. ê n c. ..ta mo no p o -tZ õ. lli.c:t no m e.Jt c. a do p e..ttm-<..te. 
plane.jame.nto a longo pJtazo da pJto du. cão ; a 
m-<.. n-<..m-<..z acão da c.o nc.oJtJtênc.-<..a pe.Jtm..tte. a Jte.du. -
cão da ..tn.6tab-<..-t-<..dade. , o qu. e. c.Jt-<..a a.6 c.ond-<..-
cÕe..6 paJta o plane.jame.nto ; 
b - a gJtand e. d-<.. v-<...óão do .tJtaba.f.ho e.nt.Jte. o.6 qu.e. 
pe.n.6am e. oi.:J qu.e. e.xe.c.u..tam ~.:,e. Jte.a-t-<..za na g.ttan-
de. e.mpJte..6a . Aqu.e.le..6 6-<..xam o pJtogJte..óJ.>o · da pJto-
du.cão , de.I.:Jc.Jte.ve.m oi.:J c.aJtgoi.:J , ó..txam 6u.nçÕe.I.:J , 
e.I.:Jtu.dam mêtodo.6 de. adm-<..n-<...6-tJtação e. no.ttma.6 
de. tJtabalho , c.Jt-<..am a.6 c.ond-<..cõe.~.:, e.c.onôm-<..c.ai.:J 
ao .6u.Jtg-<..m e. nto do Taylo.tt-<..I.:Jmo " (Tragt enberg,.l 985 , 
p. 71 ) . 
O me t o d o d e Ta y 1 o r , e n t ã o , e s t ã a r t i c u 1 a d o a o~ d e s e n v o 1 -
vimento do modo de produç ão capitalista, repre se ntando uma 
re s posta . intelectual ãs nece s sidades de exploraç ão inten s i-
va da força de trabalho, da sua subordinação pro gre s siva ao 
movimento de expansao docapital. 
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O objetivo exp11cito do sistema de Ta ylor é o enfren-
tamento da resistência s i stemática e proposital dos traba-
11 - . "f' -lhadores em produzir o max1mo poss1ve l atraves da apro -
priação, pe l a direção, do conhecimento e do planejamento do 
processo de trabalho. O monop61io do saber sobre qual o me~ 
lhor modo de executar um trabalho, o tempo adequado de rea-
lização de cada tarefa, estando em maos do trabalhador, pos-
sibilita uma produtividade bem inferior aos padrões poten-
ciais ou ideais. Observando e sistematizando os conhecimen -
tos adquiridos no processo de trabalho, o taylorismo permi -
te que os passos, o ritmo e o tempo de cada atividade pro-
dutiva sejam contro l ados externamente, retirando dos traba-
lhadores o poder de pensar seu of1cio : 
11 A pJtime.iJta. de..6 .6a..6 obJtiga.ç.Õe.-6 (d e. uma. diJte.-
ç.ão eie.nti6iea.) é a. eoie.ta. de.iibe.Jta.da., 6e.i-
ta. poJt a.que.ie.-6 que. 6a.ze.m pa.Jtte. da. diJte.ç.ão, 
da. gJta.nde. ma..6.6a. de. eonhe.e-<.me..nto-6 tJta.dieio -
na.-<..6 que. , no pa..6.6a.do, e..6ta.va. na. ea.be. ç.a. do.6 
ope.JtãJtio.6 e. que. .6e. e.xte.JtioJtiza.va. pe.ia. ha.b~­
iida.de. ói.6iea. que. e.ie.6 t~nha.m c.oMe.gu.ido pe..-
io-6 a.no.6 de. e.xpe.Jtiêneia. . E.óta. obJtiga.ç.ão de. 
eoie.ta.Jt a. gJta.nde. ma..6.6a. de. eo nh e..e-<.me.nto-6 tJta.-
d~c.~ona.-<..6, de. Jte.gi.6tJtã-ia. , de. eia..6.6i6ieâ-i~ 
e. e.m nume..Jt0-60.6 c.a.-60.6 de. Jte.duzi-i~ 6-<- na.i me.n-
11 r claro que Taylor nao encarava esta resistência como re-
sultante das relaç ões antagonistas que se estabelecem na 
produção capitalista. Os trabalhadores eram vistos como 
natura lm ente inaptos e idiotizados . 
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.te, a. .te).~.> e JtegJta.-6, a..té me.6mo explte.J.>J.>a.J.> poli. 
óoJtmu.ta.~.> ma..temá.t).ca.~.> é a.~.>~.>um).da. vo.tun.ta.Jt.{.a.-
men.te poJt d).Jte..tolte.l.> c).en.tZó).co~.>. ( E~.>.t e plt).n-
cZp).o) pode ~.>eJt con~.>).deJta.do C@mo o d e~.>e.nvo.t ­
v).men.to de uma. c).~nc).a. que ~.>ub~.>.t)..tu). o ve.tho 
.6).~.>.tema. de conhec).men.to.6 empZJt).co~.> do~.> ope -
JtáJt.{.o~.> , conhec).men.to.6 que o~.> ope.JtáJt).o~.> .te.m e. 
que , em numeltol.> 01.> ca.~.> OI.>, é tão exa.to como a.que-
.e.e a.o qua..e. a. d).Jteção che.ga. 6).na..tmen.te. , ma.~.> 
que. o~.> ope.JtáJt).o~.>, em novece.n.to~.> e noventa. e. 
nove ca.J.>ol.> e.m m)..t, con~.>eJtva.m un).ca.me.n.te. no 
p!tÕpJt.{.o e~.>pZJt)..to ma.~.> do qua..e. não ex).~.>.te tex-
to e.xp.tl..c)..to, pe.Jtma.ne.nte. ou compR..e.to " 12 • 
Antes de Taylor, admiti a - se que a ger~nc i a tinh a o di-
reito de contro l ar o trabalho, mas na prãti ca , este direit o 
corres pondia apena s ã fixação de tarefa s , co m po uca inter-
f.erênc ia no modo como os trabal hadores as executavam . A par -
tir do esquema metodolÕgico de Tay l or , nao ser i a mais pos -
slvel deixar ao tr aba lhador qua l quer decis ão acerca de seu 
trabalho, exe rcendo-se, a partir da direção, um controle con-
ereto em todas as atividades, ou seja, determinando não ape-
nas as tarefas a serem executadas, mas também o modo e o tem-
po necessários a gerência deveria impor ao trabalhador a 
maneira rigorosa pe l a qua l o traba l ho seria executado . 
Assim, a apropriação do con he cime nt o sobre o trabalho 
12 La direction scientifiques des entrepr~ses. F.W. Taylor. 
Verviers, 19 67 , p. 80. Ci tado em 'Li nhart , Robert, 1983 , p.79-8l. 
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pe l a gerênc i a, monopo l izando - o, nao se constitui em 11 ariacão 11 
de um novo saber . A novidade e que o conhecimento seja sis -
tematizado pela direção, com base na observação do processo 
de trabalho e da realização de cada tarefa, podendo assim , 
assumir a responsabilidade de decidir e controlar este pro -
cesso1 3 . 
Divisão e subdivisão cresce nte de tarefas , cujo melhor 
exemp l o e a linha de montagem nas indústrias, e separação de 
tarefas de concepção e execução são elementos constituintes 
d o s i s t em a d e r a c i o n a 1 i z a c ã o d a p r o d u c ã o t a y 1 o r i s ta . As a t i -
v i d a d e s a s e rem r e a 1 i z a d a s p o r c a d a t r a b a 1 h a do r não par t i rã o 
de iniciativa prõpria , o que deve ser executado e como de -
ve ser executado e previamente determinado. Ao operãrio ca-
be gastar suas energias fisicas, pensar as atividades se co -
loca numa outra esfera . O que irã fazer estã delimitado pe -
la posição que ocupa no sistema produtivo. 
No plano de sua Teoria de Administração, Taylor define 
a burocracia como necessidade das condições técnicas do tra -
balho . Encarando os individuas como naturalmente indolentes 
e com baixos niveis de capacidade de compreensão, justifica 
a ação dominadora do adm i nistrador: 
13 Bravermann cita em seu livro um relato feito por Taylor 
em 11 Principios de Administração Cient1fica 11 , do seu tra -
balho na Beth l ehem Steel Company que ilustra o ponto de 
origem do problema do controle sobre o processo de tra -
b a 1 h o , d e o n d e de v e r i a p a r t i r a g e r ê n c i a c i e n t 1 f i c a ( 1 98 7, 
p . 95-8). . 
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11 A .óe.paltaçao e.ntlte. d.<.Jte.ção e. e.x.e.c. uçao , auto-
Jtidade. monoc.Jt~t.<.c.a, acentuação do 6oJtmali.ó -
mo na oJtg ani z ação , a vi.õão de. adm.<.ni.ótltação 
c.omo pO.ó.ó uidoJta do.ó me..õmo.ó .<.nte.~ e..6.6e..6 ·do.ó 
ope.lt~Jtio.ó de.6ine.m o e..tho.ó bultoc.Jt~t.<.c.o taylo-
Jti.õta , c.omple.me.n.tado polt Fayol" ( Tragtenberg, 
1985, p. 77). 
Nos parâmetros tayloristas, se o conhecimento do pro -
cesso de trabalho deve constit~ir-se em monopÕlio da ~ a dmi­
nistração, h~ a necessidade de reestruturação do ap~ato ad-
ministrativo da em presa , constituindo - se um corpo de enge-
nheiros, monitores, contramestres, supervisores, e outras 
funções capazes de planejar e controlar minuciosamente o tra-
balho desenvolvido, cercando- atraves de previsões, normas 
e avaliações - as possibilidades de execução autônoma das 
tarefas : 
11
( ••• ) o quaJtto pltinc.Zp.<.o da dilte.c;ão c..<.e..ntZ-
6-<-c.a talvez .õe.ja o de. mai.ó di6Zc.il c.omplte.-
e.n.õao polt paltte. da média da.ó pe..6.60a.6 . Con-
.ói.õte. e.m uma d.<.v.<..õã.o qua.6 e igual do tJtabalho 
na e.mplte..õa, e. ntlte. o o pe.lt~Jtio de. um l ado e. a 
d.<.Jte.c;ão de. outJto. 
( ... ) Tome.mo.ó um e.x.e.mplo c.onc.Jte.to, ob.óe.Jtvan-
do na .<.ndÚ.õtJtia me.c.ãnic.a que. 6abJtic.a m~qui­
na.ó de. tipo.ó muito di6e.Jte.nte..6. E.õta e.mplte. -
.óa, que. não .6Õ 6abJtic.a ma.ó planeja oque. 6a-
bJtic.a, deve. di.õpolt de. um me.mblto da d.<.Jte.c;ão 
palta c.ada tJtê.õ ope.lt~Jtio.õ. 
( . . . ) Quando .õe. diJtige. a e.mplte..6a pe.lo novo 
.6i.6te.ma , não h~, numa o~.<.c..<.na, pltat.<.eame.nte. 
91 
ato algum executado pelo ope~a~~o, qae não 
.6eja pJt.ece.d.<.do ·po Jt. um a.:t.o ·executado poJt. al -
guém do lado da d~~eção . A.6 co~.6a.6 .6e pa.6 -
.6am de.6.6e modo no e.õpaço de todo um d.<.a. O 
ope~aJt..<.o 6az alguma co.<..õa , depo.<..õ alguém que 
peJt.tenc e à d.<.Jt.eção 6az al guma co.<..õ a e v.<.c e-
- v eJt..6 a " ( L i n h a r t , 1 9 8 3 , p • 8 1 ) • 
Exp l icando que os pri nci pias do tay l orismo sao funda -
menta i s para todo proje to de traba l ho ava nça do ou engenha -
ria i ndustria l hoje , Brave r man n expõe estes principi as (1987 , 
p . 103 - 9). 
o prime i ro principio e o da dissociação doprocesso de 
traba l ho das especia l idades do trabalhador . O ad min istrador 
ass ume o ca r go de reun i r t odo o conhecimento tradicional que 
no passado foi possu i do pelos trabalhadores e, ainda, de elas-
sificar, tabu l ar e reduzir este conhecimento a re gras , l eis 
e fõrmulas . O pro cesso de traba l ho não deve depender da ca-
pa c idade dos trabalhadores, mas das polit i cas gerenc i a i s . 
o se gundo p r i n c 1 pio e de que todo p os s 1 v e 1 traba 1 h o c e-
reberal deve ser banido da oficina e centrado no depa rt a-
mento de controle ou projeto . Pode - se chamar este o princ i-
pio de separação de concepção / execução. A part ir de sta ci -
são , perm i te - se o contro l e do proc e sso de traba l ho pe l a ge-
rência e o barateame nto da força de traba l ho, jã que dela 
serã exig i da me nor qual i ficaç ã o . 
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Terceiro , o monopõ l io do conhecimento para controlar 
cada fase do trabalho e seu modo de execução . Enfatiza Tay-
lor a necessidade de rea l ização de planejamento e prê - cãl-
culo de todos os passos e elementos do processo de trabalho, 
que jã não existe como processo na imaginação do trabalha -
dor, mas tão somente como um processo na mente de uma equi-
pe especial da gerência. 
Como jã foi colocado no item anterior deste trabalho, 
nao ê dif1cil compreender a importância estratêgica que a se-
paraçao das atividades de concepçao e execuçao representam 
para os objetivos cap i talista s . Desde o aumento da pro duti -
vidade, barateamento e redução de necessidades de força de 
trabalho empregada nas atividades de execução, até a utili-
zação dos trabalhadores como uma cadeia de músculos para mo-
vimentar a produção, negando suas capacidades criticas e in -
teligentes. Bravermann ( 1987, p. 122) traz uma citação e x-
tra1da de um editorial do 11 Internacional MoldersJournal 11 que 
retrata muito bem as conseqaências desta cisão: 
11 A j u.Ylc.ão de. .to do.ó e..õ.te..ó c. o Ylhe.c.ime.Yl.:t0.6 e..ópaJt-
.60.6 do.ó o6Ic.io.6, .6u.a .6i.6.:te.ma.:tização e. c.oYl-
c.e.Yl.:t~ação Yla.ó mão.6 do e.mp~e.gado~ e. de.poi.6 a 
di.6.:t~ibu.ic.ão de.te. ape.Yla.6 .õob ~o~ma de. iYl.6-
.:t~u.çÕe..6 po~me.Ylo~izada.6, daYldo a c.ada .:t~aba ­
thado~ .6ome.Yl.:te. o c.oYlhe.c.ime.Yl.:to e.xigido pa~a 
a e.xe.c.ução de. de..te.~miYlada e. ~e.tilivame.n.te. m..<..-
YlÚ.6c.uta ta~e.6a. E.õ.:t e. p~oc.e..6.6o , ê c.ta~o , .6e.-
pa~a de..6.:t~e.za e. c.oYlhe.c.ime.Yl.:to , a.:tê e.m.6u.a e..6-
.:t~e.i.:ta ~e.tac.ão . Qu.aYldo .6e. c.ompte..:ta , o .:tJt.a ba-
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lhado~ já não ê mai~ um p~oói~~io nal em ~en­
tido algum, ma~ uma 6e~~ame nta humana de ge-
~ênc.ia ". 
Henry Fayol desenvolve seus trabalhos mais ou me nos na 
mesma epoca de Tay l or, centrando sua obra na organização do 
trabalho admi nistrativo, procurando enunciar os princ1 pios 
de ad min i stração. 
Pro c uraremos rea l izar, a seguir , uma breve descr i ção das 
idei as de Fa yo l com ba se na sua obra ,.Administra ção Indus -
t r i a 1 e G e r a 1 11 , o n d e e 1 e pro c u r a e x por s u a do u t r i na a dm i n i s-
trativa, que ente nde aplicável ã gerência das empresas se-
j am elas indu stri ai s , mil i t ares ou de qualque r out r a natu-
reza . 
Procurando definir a administração, · Fayo l enumera os 
grupos de operações ou 11 funções essenciais 11 que e l e acre -
di ta fazerem parte da org anização de qualquer empresa . ~s 
funções tecnjcas , comerciais , financeiras, de segurança e de 
co nta bilidade, acresce a funç ão administrativa, cujas tare -
fas são as de prev er, or ganizar, coman dar, coord enar e con -
tro l ar: 
. prever e perscrutar o futuro e traçar o programa de 
a ça o ; 
orga nizar e co ns t i t ui r o dupl o organ i smo, mater i a l e 
social da empresa; 
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. comandar e dirigir o pessoal 14 ; 
w coordenar e ligar, unir e harmonizar todos os atos e 
todos os esforços; 
controlar e vel~r para que tudo corra de acordo com 
as regras estabelecidas e as ordens dadas. 
Distingue administração de direção. A direção tem lu-
gar entre os mais altos chefes da empresa, procurando obter 
as maiores vantagens poss1veis de todos os recursos dispo -
n1veis, ass egurando que as seis funções essenciais sejam cum-
pridas. A administração, que e uma destas funções J não deve 
ser privilegio de um grupo, mas estender - se da cabeça aos 
membros do corpo soc ial da empresa. 
Para Fayol, a cada uma da s funções essenciais da' empre-
sa cor.respondem capacidades espec1ficas da qu eles que rea li-
zam estas funções 15 . Desde os operãrios, passando pe los che-
fes intermediãrios ate os diretores ou ministros e chefes de 
Estado no caso de empresas estatais, Fayol procura quanti -
ficar a importância relativa das diferentes capacidades, de 
acordo com as funções essenciais da empresa . 
14 Fayol explica que a inclusão do comando entre as funções 
adm inistrativa s e importante dado seu relacionamento com 
as tarefas de recrutamento, formação de pessoal e a cons-
t i tuição do corpo soc ial da empresa. 
1 5 Essas capacidades referem-se a habilidades f"ísicas, in-
telectuais, morais, experiência , etc ... 
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A capacitação técni ca ou capacidade profissional e re -
querida em grande esca l a aos operários que, no caso, pouco 
necessitam de capacidades tais como a administrativa ou fi -
nanceira . 
A capacidade admin is trati wa tanto mais é requerida -a 
medida que o agente se e ncon t ra num ponto s uperior da pirâ -
mide hierárquica . Quando ma i s e l evado o:n1vel hi erãrqui·co, mais 
essa capacidade dom i na: 
"A c..apac..,i.dade .téc..n,i.c..a ê a p!t,i.nc..,i.pa.t c..apac..,i.-
dade do.6 agen.te.6 ,i.nt) eJt-{.oJte.6 da gltande e.mplte-
.6a e do.6 c..hefJe.6 da pequena emplte.6a ,i.ndt.J.l>.tJt,{._ 
a.t; a c..apac..,i.dade adm,i.n-{.J.:J.tJta.t,i.va ê a p!t,i.nc..,i.-
pa.t c..apac..,i.dade do.6 g1tande.6 c..he6e.6. A c..apa-
c..,i.dade adm,i.ni.6.tJta-tiva, no â.p,i.c..e " (Fayol, 1989 , 
p. 36) • 
Pela importânc i a que atribui ã função . administrativa, 
Fayo l defende a imp l antação de um ens i no admin i strativo nas 
escolas, para fins de formação de futuros chefes . Coloca que 
a capacidade administrativa ã época , era adquirida na pra-
tica , vendo como necessidade fundamental a existência de um 
ensino administrativo nas escolas, antes que na oficina . Pa -
ra a imp l antação deste ens i no, invoca a necess i dade de se 
estabelecer uma doutr i na administrativa, um conjuntode prin-
c1pios , regras , métodos e procedime ntos , postos ã prova e 
contro l ados pela experiência gera l. Uma doutr i na adminis -
trativa, não formu l ar i a apenas os princ1pios de admin i stra -
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çio, mas tambim os meios mais adequados de coloci-los emexe-
cuçao. 
Esboçando-se jã na epoca e prolongando-se ati nossos 
dias, o ensino administrativo, baseado em principias ede ca-
rãter prescritivo, como queria Fayol, e uma realidade. Mui-
----., 
tas ãreas, entre as quais a administração da educação, se 
baseia em principias gerais aplicãveis a qualquer sistema a 
ser administrado e com caracteristicas de prescrever os me-
todos mais racionais para a consecução de objetivos. 
A função administrativa, foco central do modelo fayo-
lano tornou-se essencial para o desenvolvimento do capita-
lismo. Neste desenvolvimento, os principias que ele formula 
para a administração são resultantes das necessidades obje-
tivas de organização e reorganização das empresas, ao mesmo 
tempo que inftuenciam estas organizações . Os elementos cons-
tituintes da operação ou função administrativa impli ca cen-
tralização das decisões. Fayol reconhece que a capacidade 
administrativa deve concentrar-se nas mãos dos chefes, dei-
xando os operãrios restritos a funções tecnicas . Isso impli-
ca que os trabalhadores irão executar aquelas atividades que 
lhes forem prescritas pelo corpo administrativo. O objetivo 
central e o monopólio das decisões e o controle minucioso do 
trabalho, no sentido de obter o mãximo de rendimento. A ne-
cessidade de formular uma doutrina administrativa para a for-
mação de futuros chefes e a necessidade de estabelecer prin-
cipios e metodos cuidadosamente observados e sistematizados 
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para que se organize um sistema capaz de resultar em altas 
taxas de mais-valia. 
A enumeraçao de alguns princlpios gerais de adminis-
tração de Fayol 1 6 ilustram muito bem a vinculação de suas for-
mulações teóricas ao processo capitalista de produção. 
A divisão do trabalho implica divisão de tarefas, tan -
to as de natureza técnica como quaisquer outras, trazendo 
como conseq~ência a especializaçã0 de funções e a separação 
de poderes. Fayol explícita que a divisão do trabajho tem 
por finalidade pruduzir mais e melhor, com o mesmo esforço, 
se constituindo na melhor maneira de obter o mã ximo provei-
to do indiv1duo e da coletividade. 
Outro princlpio ê o da Autoridade e Responsabilidade. 
Para Fayol, a autoridade consiste no direito de mandar e no 
poder de se fazer obedecer. Esta autoridade e delimitada pe-
los regimentos e estatutos corre s pondentes ã função estabe-
lecida e complementada por uma autoridade pesso a l derivada 
da inteligência, do saber, da experiência, da aptid ão , 
etc ... A autoridade implica responsabilidade, isto e, na 
necessidade de sanção que acompanha o exerc1cio do poder. 
16 os princ1p1os 9erais de administração de Fayol saos os se -
guintes: divisao do trabalho; autoridade e responsabilida-
de; disciplina; unidade de comando; unidade de direção; 
subordinação do interesse particular ao geral; remunera-
ção do pessoal; centralização; hierarquia; ordem; equida-
de; estabilidade do pessoal; iniciativa; união do pessoal. 
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A regra do princ1pio da Unidade de wmando e que para 
a execuçao de um ato qualquer o agente deve receber ordens 
de somente um c hefe . Deste modo , e necessãrio delimitar bem 
as atribuições de cada indiv1duo evitando assi m a dualidade 
de mando . Esta pode causar perturbações no organismo social, 
desde atritos de i nteresses opostos ate hesitação de um su -
ba l terno em realizar suas tarefas . 
Apresenta o princ1pio da centralização como de ordem 
natura l. Da direção , ãpice da hierarquia, deve m partir as or-
dens que mov i mentarão todas as partes do organismo. Em or-
ganizações maiores, em que o chefe estã separado dos subal-
ternos por uma longa hierarquia, haverã interferência dos 
n1ve i s intermediãrios na transmissão e execução das normas . 
Fatores tais como o carãter do chefe, o valor dos subordi -
nados e as condições da empresa determ i narão um ~istema mais 
ou menos centralizado. 
A hierarquia e constitu1da pela série de chefesque vai 
da autoridade superior aos agentes inferiores . O fluxo de 
informações , nas direç ões de cima para baixo e de bai xo pa-
ra cima passarão pelo caminho da hierarquia . 
~ Enfocando aspectos distintos para a organização do pro-
cesso de trabalho , os mode l os de Tay l or e Fayol complemen -
tam - se na s i stematização das mod e r nas teorias administrat i-
vas . Taylor enfatiza o incremento da eficiência na empresa 
através da raciona l ização do processo prod utivo ; Fayo l darã 
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destaque ã função administrativa na empresa, prescrevendo os 
principios e elementos que devem embasar e orientar a ati-
vidade administrativa. 
Para o âmbito deste trabalho, destaca-se, de ambos, a 
importância atribuida ã divisão parcelar e social do traba-
1 h o . Em um ou outro , as ta r e f as de p 1 a n e j ame n to, c o ordena-
çao, etc ... estão local izadas num n1vel distinto daquele do 
trabalho diretamente produtivo. Em Taylor, todo possivel tra-
balho cerebral deve ser banido da oficina e centrado no de-
partamento de controle ou projeto. Para Fayol, a capacidade 
administrativa e a função de direção se situam no ãpice da 
hierarquia, confer indo aos operãrios uma atuação nos n1veis 
té cnico e profissional. 
Os modelos administrativos Taylor-Fayol correspondem ã 
divis ã o mecânica do trabalho em que o parcelamento das ta -
refas ê a mola do sistema . Dai ser importante neste s i stema 
que o operãrio saiba muito a respeito de pouca coisa ( Trag-
tenberg, op . cit. p. 78). 
As conseq ~ên cias da impl antação deste modelo sao ana-
li sadas po r Tragtenberg (1985, p. 196): 
"Como ide.o.togo-6 da. Jte.pJtoducão do bta.ba..tho .óim-
pie.-6 6unda.d o na. indú~tJtia. me.Qa.niza.da.,a.-6 te.o-
Jt~a.~ Ta.y.t oJt- Fa. yo! tJta.duze.m , no p!a.no a.dm~­
ni~tJta.tivo , a. impe.~.6oa..tiza.cão buJto~ca. de. -
6~nida. pe.!o e. nunQ~a.d o de. ta.Jte.6a..6 e. poJt ~ua. 
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imp e..6.6oa.tizacã.o . A.õ pe. .6 .60 a.6 a.ti e. nam-.õ e. no-6 pa.-
péih, e..õt e.-6 .õe. a.tie.n am no h~~ema b~oc~á­
tico ~~ . 
A gerência cient1fica e todo movimento para organiza-
çao da produção em sua base moderna, assim como a revolução 
tecnico-cient1fica, decorrem e tornam poss1ve l o desenvolvi-
mento do modo de produção capitalista para sua fase monopõ-
1 i c a. 
A Teoria Administrativa fundada nos moldes de Taylor e 
Fayol se constitui numa teoria cuja especificidade da admi -
nistração e servir de mediação na exploração da força de tra -
balho pelo capita l. Os meios mais adequado s devem ser pen -
sados e postos em execução para at in gir os fins que não s ão 
os de melhorar as condições de vida do s trabalhadores ou de 
lh es possibilitar um trabalho criador . O traba lhador e o 
subalterno que deve preocupar - se em produzir o mã xi mo, s e-
gund o as diretrizes traçadas e xterna mente . 
Falando da habituação do trabalhador ao modo.capitalis -
ta de produção, Bravermann (198 7 , p. 124) explica a nece s-
s idade constante e fundamental do enquadramento do s opera -
rios : 
"A tJtan.66oJtma cã.o da humani dad e. tJta ba.RhadoJta 
e.m u.ma 1 6oJtç_a d e. tJtaba.tho 1 , e.m 1 ~atoJt de. pJto-
du. c ã. o 1 , co mo in.õtJtu.m e. nto do capita.t, ê u.m pJto-
ce.6.6o i nce..õ.õ ante. e. i nte.Jtmi nãve.t . A c ondi cã.o 
l o l 
e Jte.pu.g nante. paJta a-6 vl.t-tma.-6 ( ••. ) paJtqu.e. v-to-
la a-6 cond~çÕe.-6 hu.mana-6 do tJtabalho; e. .u.ma. 
ve.z qu.e. o-6 tJtabalhadoJte.-6 não .6ão de..6tJtul.do.6 
como .6e.Jte..6 huma.no-6, ma-6 .6-tmple..6me.nte. ut~l-t­
zado-6 de. modo-6 ~nu.mano-6, .6u.a.6 6acu.ldade..6 cM-
t~ca-6, ~nte.lige.nte.-6 e. conce.ptu.a~-6 pe.Jtmane.ce.m 
.6e.mpJte. , e.m algum gJtau., uma ame.aça paJta o ca-
p~tal, poJt ma~-6 e.n6Jtaqu.e.c~da.6 e. Mm~nuZdM que. 
.6e.jam . Alem do ma~-6 o modo c.ap~tali.óta. de.pJto-
dução e..6tá c.ont~nuame.nte. .6e. e.xpand~ndo a no-
va-6 áJte.a.-6 de. tJtabalho ( . .. }Ao me..6m o te.mpo, 
a hab-ttuação do-6 tJtabalhadoJte.-6 ao modo cap~­
tal~.6ta de. pJtodução de.ve. .6e.Jt Jte.novada a c.a.da 
ge.Jtação, tanto ma~-6 qu.e. a-6 ge.JtaçÕe.-6 .6uJtg~da.6 
.6ob o cap~tali.6mo não 6ão 6oftma.da.6 de.ntJto da. 
matJtiz da v~da do tJtabalho, ma-6 jogadaó no 
tJta.balho v~nda-6 de. 6oJta ( ... l A n e.ce..6.6~dade. 
de. aju..6taJt o tJtabalhadoJt ao tJtabalho na 6o Jt-
ma cap~tal~.6ta , de. .6u.pe.JtaJt a Jte..6~.6t~nc~a na-
tuJtal ~nte.n.6-t6icada pe.la te.cnolog~a mutâve.l 
e. alte.Jtnante. , Jte.laçÕe.-6 .6oc~a~.6 antagônica-6 e. 
a .6u.ce..6.6ão de. ge.JtaçÕe.-6 não te.Jtm~na c.om a 1 oJt-
gan..{.z ação c..{.e.ntZ.~..{.ca do tJtabalho 1 ma-6 .6 e. tolt-
na u.m a.6pe.cto pe.Jtmane.nte. da .6oc~e.dade. cap..{.-
tal..{..6ta". 
Em face dessas necessidades de ajustamento constante do 
t r a b a l h a do r ã s formas c a p i ta 1 i s tas de t r a b a l h o , a os mo v i me n-
tos de concentração e centra l ização do capital, em que emer-
gem as grandes corporações, os modelos de regulamentação do 
processo de trabalho de Tay lo r e Fayo l são comp lem entadospor 
teorias de cunho psicolÕgico que se preoc upam com o estudo 
das condições mais adequadas de adaptabilidade do trabalha-
dor as funções que realiza. A ênfase desta abordagem e, en-
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tão, dada ãs pessoas e grupos no interior da empresa, no se~ 
tido de verificar mais as melhores condições sob as quais o 
trabalhador pode ser induzido a cooperar dentro de um esque-
ma de trabalho proposto nas esferas administrativas. 
A Escola de Relações Humanas, fundada numa abordagem 
psicolÕgica dos problemas de organização do processo de tra-
balho tem como expoente Elton Mayo, que desenvolve seus tra -
balhos numa lin ha empirica, nos mesmos moldes dos represen-
tantes da gerência cientifica, clãssica. 
Para Tragtenberg (1985) a Escola de Relações Humanas 
de Mayo significa uma resposta intelectual a um sistema in -
dustrial em que se organizam grandes corporaçoes, onde as 
formas de regulamentação da força de trabalho efetuadas por 
via autoritãria direta, nos moldes de Taylor e Fayol, cedem 
lugar ã sua exploração de forma indireta: pela manipulação 
do operãrio por especialistas, os quais são instrumentos ma-
nipulados pela direção, onde a força de trabalho serã recru-
tada pelos chamados conselheiros psicológicos, especialistas 
em relações humanas e relações industriais . 
Nâo hã na Teoria de Relações Humanas uma concepçao do 
antagonismo que perpassa as relações sociais que se estabe-
lecem na produção. Buscam - se mecanismos capazes de propor-
cionar maior satisfação no trabalho, sem que se modifiquem 
as bases nas quais se assenta todo o processo. 
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Parece que nao existem antagonismos, no caso, entre tra-
balho e capita l. Os conflitos são percebidos como oriundos 
de problemas individuais que levam ao desajustamento ou de 
dificuldades de relacionamento intergrupais e de comunica-
ção. Concebe-se uma identidade de interesses entre patrões 
e empregados, sendo necessãria~ jã que essa identidade ê ~-
ra mistificação, uma ma nipulaç ão branda e constante dos tra-
balhadores para que se integrem ã empresa. 
Em Tragtenberg (1985, p . 198) 
"A E.6c.o.e.a de. Re..f.açÕe..6 Humana.6 de.óiPte.- .6e. c.omo 
uma i deologia manipu.tatô~ia da e.mp~e..6a c.api-
ta.f.i.6ta num de.t e.~minado momento hi.6tÕ~ic.o de. 
.6e.u de..6e.nvo.tvime.nto. Ac.e.ntua a p~e.óe.~ênc.i a 
do ope.~á~io óo~a do t~abalho pe.lo~ ~e.u~ c.om-
panhe.i~o~ , quando na ~e.a.e.idade. e..e.e. qu~, apo.6 
o t~abaiho, i~ pa~a c.a~a ( .. . ) va.e.o~iza ba-
~ato.6 .6Zmbo.f.o.6 de. p~e..6tZgio, quando o ope.~ã­
~io p~oc.u~a maio~ .6a.tã.~io. Vê o.6 c.onóWo~ da 
e.mp~e..6a na óo~ma de. de.haju.h te.h individu.~, 
quando at~ã~ di~~o ~e. e.~c.onde. a opo~ição de. 
dua~ .e.õgic.a~ : a do e.mp~ e.há.~io que. p~oc.Ma ma:x.i-
miza~ .e.u. c.~oh e a do ~abaihado~ que. p~oc.u.~a 
maximiza~ .6eu haLá.~o. 
( . .. l A E~ c. o la de. Re..f.açõ e.~ Humana~ ~e.p~ue.n­
ta a e.vLta.ção e. a ne.gaçao - no .6e.ntido p.6i-
c.oana.e.Ztic.o - e.m nZve..e. in.6titu.c.iona.e. do c.on -
6.f.ito d e. c..f.a!.l.6 e.!.l , p~oc.uJtand o a..e. c.a11ça.~ a maioJt 
p~odutividad e. da e.mp~e.~a po~ inte.~mêdio de. 
e. nt~e.v i~ta~ de. diagnÕ~.tic.o ( ... ) .tutu de. p~­
!.lona.tidade. ( . .. ) he.~viçoh hoc.iai h na e.mp~e.~a 
( ... ) j o~nalzinho inte.~no ( . .. ) c.u~.6 o~ e. c.u.~-
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~ilho~ qu~ imp~l~m ~ub - ~~pticiam~nt~ man~i­
~a~ de pen~a~, ~enti~ e agi~ at~av ~~ ~ q~ 
ê t~an~mitida a id~ologia do~ d o no~ da vida" . 
Para Bravermann (1987, p. 132) o ajustamentodos traba-
lhadores ãs formas de trabalho projetadas pelo capital se 
realiza muito mais pela atuação de condições e forças socio-
-econômicas do que pela atuação da manipulação proposta pe-
la Escola de Relações Humanas: 
" ( ... } a ela~~~ .t~abalhado~a ~~.tâ p~og~~~~i­
vam ~ nt~ ~ubm~tida ao modo capi.tali~ta d~ p~o­
duc~o ( ... } ap~nM~ medida ( ... ) qu~ o modo 
capi.tali~.ta d~ p~oducão conqui~.ta ~ d~~.t~Õi 
.toda~ a~ d~mai~ 6o~ma~ d ~ o~ganizac~odo t~a­
balho e , com ~la~ , todd~ a~ alt~~nativa~ pa-
~a a populac~o .t~abalhado~a ". 
Falando ainda sobre o assunto, o autor explica que a 
contribuição da Psicologia e da Sociologia industrial tem um 
significado manipulativo menor que outros elementos. A des-
truição de outros modos de vida, a contundência das barga-
nhas salariais que permitem certa maleabilidade dos costu -
meiros niveis de subsistência da classe trabalhadora, o ema-
ranhado da rede da vida capitalista moderna, são fato res bem 
mais determinantes para a submissão do trabalhador de forma 
não -coercitiva. 
Hã condicionantes econômicos e soci ais que agem no sen-
tido de forçar o trabalhador a um processo de produção que 
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o explor a e desuman iz a . O enf oqu e da Esco l a de Re l ações Huma -
nas não t em po r obj eti vo a superação dos antagonismos, mes -
mo porque não os reconhe ce. Como a gerê ncia cientif i ca, se 
trata da integraç ão de um trabalho dividido, procurandomaxi-
miz ar os "fa t ores de prod ução " para i r ao e ncon t ro de ob j e -
t iv os qu e são os do cap i ta l . O mov i me nto da Escola de Re -
l açõ es Humanas percebe probl emas relacionados ã atuação da 
c l asse trabalhado r a de f orm a per i fé r ica t omando como natu-
ra l e justo os pr oc e ssos abran ge ntes da soc i edade capi t al i s-
ta. 
Os trabalhadores res i st em, de forma i ndividua l ou po -
liti camente organ i zados a um s i stema produtivo que não ope -
ra para .atender suas necess i dades . Esta resistência tem seu 
f u n da me n to na c o n t r a d i ç ã o que r e p r e s e n ta o . f a to de q u e c r iam 
um va l or atraves do traba l ho q ue serã ap r opriado pe l os que 
detêm os meios de produção . O que se considera como neg l i -
gência na t ural do traba l ha dor ou hos ti l i dades advindas de 
problemas indiv i duais, grupáis ou de comunicação, são , na 
verdade, mani f estações da resistência dos operãrios , cons-
cientemente ass umida ou não , ãs condições de exploração e 
dominação a que são submetidos . 
A orga nização raciona l do traba lh o se refere a uma ra -
c i onali dade instrumenta l de adoção de métodos capazes de in -
tensif i car a exploração do tra ba l ho . O con trole e o poder 
nas mãos do pessoa l admi ni s t rativo imp l ica perda de autono -
mi a e i ni ci a tiv a por aq ue l es que prod uzem. Ca da vez a desa-
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propriação atinge n1veis mais elevados: dos meios de produ -
ção, do produto do trabalho, do conhecimento e da determi-
nação dos processos. 
4 Weber - a Burocracia como Tipo Puro de Dominação 
Legitima 
Weber estuda a burocracia enquanto tipo ideal. Asstm, 
ao descrever e esquematizar os traços do quadro burocrãti-
co de dom i naç ão não procura reproduz i r uma rea 1 idade concre-
ta, mas sim visa dar uma descrição "excessiva" do fenômeno 
burocrãtico, destacando o que ele tem de original , de dis-
tintivo, de típico: 
"Um :tipo i deal e n OJt.mado pela ac.e.n:tuacão UYU-
l a:te.Jt.al de. um ou mai~ ponto~ de vi~:ta e pela 
~Zn:t e.~e. de. um gJt.ande. n~me.Jt.o d e. 6e.n6me.no~ c.o~ 
c.Jt.e.:to~ individuai~ dinu~o~ , di~c.Jt.e.:to~ mai~ ou 
me. no~ pite~ e.n:te.~ e o c.ac.io nalme.n:te. au~ e. n:t e.~ , o~ 
quai~ ~ão aJt.Jt.anjado~ de. ac.oJt.do c. om o~ ponto~ 
de. vi~:ta unila:te.Jt.alme.n:te. ac.e.n:tuado~ em uma 
c.on~:tJt.ucão analZ:tic.a uni6ic.ada. Em ~ua puJt.e.-
za c.onc. e.p:t ual e.~~a c.on~:t.ttucão mental não po-
de. ~e.Jt. enc.o n:tJt.ada na Jt.e.alidade. em nenhuma 
paJt.:te. . t uma utopia" (Fernandes, 1980, p. 92). 
De acordo com a construção c ientifica proposta no qua -
dro de referência weberiano, o tipo idea l não se confunde com 
a realidade e o termo "i deal" não sugere uma valoração. 
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O tipo ideal contem caracteres emp1ricos essenciais dos 
fenômenos concretos cons ide rados . Desta forma, os con ceitos 
assim elaborados são generalizadores mas o recurso de uti-
lizã-los na anãlise de uma situação social concreta i mplica 
r e s p e i ta r os l i m i te s a p os tos ã a b s tração por di ~ f e rentes rea-
1 idades concretas17 • 
Ao enfocar o tema da burocracia Weber en umer a uma se -
rie de caracteristicas referentes a um tipo pur o burocrãti -
co. No entanto procura estabelecer as bases de legitimidade 
em que se assenta a dominação legal onde s e inclui a bu -
rocracia e também outros tipos de dominação como a tradi -
ciona l e a carismãt i ca . 
A referência as bases de legitimidade no caso sao um 
recurso do modelo weberiano de investigação para buscar os 
motivos que impulsionam a ação dos sujeitos. Weber recusa a 
presunção de que existam estruturas sociais dotadas de um 
sentido intrinseco, ou seja, de um sentido diverso da queles 
que os individues imprimem ãs suas ações 1 8 • Busca,ent ão, o 
1 7 Para um estudo mais aprofundado do quadro de referência 
weber ia no ver Cohn, Gabriel (1979); Fernandes (1980) . 
18 Weber concebe que se tratem a certas for maç ões sociais co-
mo se fossem individuas (Estado , Nação, etc . .. )advertin -
do que essas formações não são out ra coisa do que desen -
vo l vimentos de ações especificas de pessoas individuais. 
Ou seja , não existem 11 personalidades coletivas 11 indepen-
dentes dos individuas que dã o sentido subjetivo ãs suas 
açoes. 
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f d t d d . d. ....d 19 un ameno as açoes os 1n 1v1 uos , a sua causa , que ele 
chama de motivo. Assim, ao iniciar sua exposição sobre os 
três tipos puros de dominação leg1ti ma, ele diz: 
"A dom,i,.na.çã.o, ou ;.,e.ja., a. pJtoba.b,i,..t,i,.da.de. de. e.n-
QontJta.Jt obe.d,i,.ênQ,i,.a. a. um de.te.Jtm,i,.na.do ma.nda.to, 
pode. 6unda.Jt-J.>e. e.m d,i,.ve.Jt-60-6 ao~voh de. J.> ubm,{.).,-
;.,ã.o " (Weber, 1980, p. 128. Grifas nossos). 
Acentua que esta dominação pode basear-se diretamente 
em uma constelação de interesses, em termos de considerações 
utilitãrias de vantagens e inconvenientes por parte daquele 
que obedece . ?ode basear-se no hãbito cego ou na inclinação 
pessoal do súdito. No entanto, destaca a in stabi lida de que 
pode afetar uma dominação fundamentada apenas nestes moti-
vos . A dominação assentada em bases jur1dicas também pode 
ser afetada por abalos, na crença dos sujeitos, destas ba-
ses. 
19 O objeto do estudo da sociologia, para Weber, ê a açao 
social ,causada por motivos e dotada de sentido . A ação so-
cia l se refere a um processo dotado de um sentido que sõ 
se materializa subjetivamente em cada sujeito ou agente. 
Visão do sentido como processo, impede que ações se es-
facelem em múltiplos atos isolados, ou seja, ao realizar 
uma ação que ê social, o indiv1duo confere-lhe um senti-
do subjetivo e fundamenta sua ação concreta por um moti-
vo. O sentido conferido a uma ação por diferentes agentes 
ê responsãvel pela unidade dos processos de ação. O sen-
tido seria o objetivo ou fim que orienta vãrios atos iso-
lados, capaze s de constitu1-los, então, como processo.No 
c a s o , não e x i s te r e 1 a ç ã o e n t r e a s d i v e r s a s e s f e r a s de ação 
como a realig iosa ou econômica, sem que se estabeleçam 
vincules subjetivos que se concentrem nos sujeitos. 
l l o 
Ao examinar as caracteristicas do tipo puro de domina-
çao legal, Weber não o faz dentro de um quadro de anãlise 
histõrica de explicação. t justamente o recursos de ca ptar 
o essencial da dominação burocrática, sem explicitar, no en -
tanto , os determinantes e a que serve esta dominação . Enfa-
tiza, no caso, os fundamentos rac io nais -le gais e jur1dicos 
da domina ção . 
Então, a anãlise weber i ana de burocracia e da domina-
ça o le ga l, da qual ela se apresenta como tipo mais puro , acen-
tua os motivos pe l os quais os agentes se submetem ã obediên -
cia, ou seja , as próprias bases em que se assenta a l egi t i -
midade de um mandato . Ainda, vai enumer an do exaust i vamente, 
caracteres da organização burocrática que podem configurar 
qualquer organ izaç ão moderna. 
A primeira idéia implica que se os individuas se su b-
metem a uma determ i nada ordem, esta ult i ma sõ tem v igên c ia 
e pode perpetuar-se nas ações efe t ivas destes individues: 
" n.ã.o · .6 e. :tfL a.:ta. , po!L:ta.n:to , de. uma. c.on:t.i..nu.i..da. de. 
de.c.ofLILe.n:te. do 6unc..i..o na.me.n:to de. um .6Ã...6:te.ma. .60 -
c..i..al j á dado , ne.m do e.xe.ILc.Zc..i..o de. um c.on.6e.n-
.6o ge~al , ma.6 de uma pe~.6Á...6~ênc..i..a p~o btemá­
~Á..c.a que e.nvolve. o c.on6 1Lon:to de .i..n:te~e..6.6e..6 e. 
a po.6 .6Ã.. b.i..l.i..dade. .6e.mp!L e. p1Le. .6 e.n:t e. de. !Lup:tu!La. 
po!L abandono pe.lo.6 dom.i..nado-6 na c.!Le.nça da le. -
g.i..~.i..m.i..dad e. do.6 ma nda:to .6" (Co h n, l 9 7 9, p. 31 ) . 
A dominação legal assim e chamada por Weber em virtu -
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de do estatuto, cujo tipo mais puro e a dominação burocrã -
tica. 
Sua idéia bãsica e que qualquer direito pode ser cria-
do e modificado mediante um estatuto sanc ionado corretamen-
te quanto ã forma. A empresa burocrãtica, ou parte dela e 
heterônoma e heterocéfala, jã que os regulamentos e os õrgãos . 
ex e cu t i vos não sã o de f i n i dos apenas i n te r na mente , mas ·em v i s -
ta de sua participação em associações mais amplas. 
O quadro administrativo consiste de funcionários nomea-
dos e os subordinados são membros da associação . 
A obed iência ã pessoa nao e em virtude de se u direi -
to prõprio, mas ã regra estatuTda que estabelece a · quem e 
em que medida se deve obedecer . Da mesma forma que aqueles 
que obedecem, aquele que ordena se submete a uma norma, l e i 
ou regulamento formalmente abstrata. Aquele que orde na e o 
11 Superior 11 cujo direito de mandato estã formalmente legiti-
mado pela regra estatu1da. O tipo de funcionãrio -e aque le 
de formação profissional cujas condições de serviço se ba-
seiam num contrato, com pagamento fixo, graduado segundo a 
hierarquia do cargo e o direito de ascenção seg undo regras 
fixas. 
A administração realizada pelo funcionário nao obedece 
a uma responsabi li dade pessoal, mas sim profissional, em fa-
ce do dever objetivo do cargo. Assim, o funcion·ãrio .deve pro-
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ceder segundo as regras racionalmente estabelecidas ou, quan-
do estas falham, segundo critérios objetivos, procurando eli -
minar influências de ordem sentimental. 
A hierarquia de cargos pressupoe a subordinação dos in-
feriores aos superiores, havendo um direito de queixa ou ape-
lação dos subalternos num fluxo de baixo para cima, regula -
mentado . 
Apõs destacar os aspectos sociais da dominação legal,We-
ber tece algumas considerações sobre a mesma. 
Primeiro, ao tipo de dominação le gal correspondem nao 
sõ a estrutura moderna do Estado e do municipio, mas também 
a relação de dominio existente na empresa capitalista pri-
vada ou outras entidades de qualquer natureza que disponham 
de um quadro administrativo numeroso e hierarquicament e or-
ganizado. 
No caso da em p r e s a , v ê h e te r o no m i a no f a to d e s u a o r d e -
naçao ser parcialmente prescrita pelo Estado e ainda no fa -
to da coersao e seus membros ser rea 1 iz ada ~xternamente, atra-
vés dos quadros policial e judicia l estatais . Na empresa ca-
pitalista, a ex istência do €ontrat o lhe confere a existên-
cia de uma relação de dominação legal . Os que ingressam na 
empresa o fazem voluntariamente, mas igualmente livre e sua 
exoneração. Assim, os dominados se submetem ãs normas da em-
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presa em virtude das cond i ções do mercado de trabalho 20 
Segundo, Weber acentua que nenhuma dominação ê exc lusi-
vam ente burocrãtica, jã que nem todos os funcionãrios sao 
contrata do s . No caso das associações politicas,oscar9os mais 
alto s podem ser ocupados, por exemplo, pela via da eleição. 
Os quadros administrativos tambêm podem ser preenchidos por 
outras formas , mas o essencial e que o traba lh o rotineiro es-
teja engregue de maneira predominante e progressiva no el e-
m e n t o b u r o c rã t i c o . T a n t o n o E s t a d o , c o mo n a em p r e s a e em o u -
tras esferas da sociedade Weber constata o crescimento das 
formas de dominaç ão burocrãtica . 
Terce i ro, a burocracia nao e o unico tipo de dominação 
1 e g a 1 • O c r i tê r i o par a de te rm i na r- se se ê ou na o 1 e g a 1 a b a-
se de l eg i tim i dade ê a existência de competência fundada so-
bre regras estatuidas e que o exerc1cio do direito de domi -
nio seja con gr uente com o tipo de administração legal . 
Então, para este teõrico alemão, a burocracia supoe um 
contrato, o funcionãrio burocrãtico e aquele que preenche 
um cargo através de um contrato. Na dominação burocrãtica, o 
exercicio do funcionãrio estarã baseado em normas estatu1 -
das e num contrato . Se este não existir, nem por isso a ba-
2° Com base nesta afirmação nos perguntamos: qual, no caso,da empresa, 
e o motivo em que se assenta a dominação? A crença nas regras ra-
cionalmeAte estabelecidas ou as forças ·que operam a nive l de merca-
do, como assinalava Bravermann, qe l evam os trabalhadores a subme-
ter- se ao trabalho dentro dos mo ldes que ê organizado nestas empre-
sas? 
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se formal - legal de legitimação da dom i nação cessa . Um fun -
cionário e l eito, se bem que não preencha o requisitodocon -
trato pode exercer suas atividades de acorco dom as regras 
raciona l mente estabelecidas que regem os funcionãrios buro -
crãticos. 
Em sua obra 11 Economia e Sociedade 11 We ber sistemat i za 
as caracteristicas bãsicas da estrutura burocrãtica moder-
na: 
I- Atribuições oficiais fixas, ordenadas med iante re -
gras . Distribu i ção de atividades (deveres), A determinação 
dos poderes de man do necessãrios ao cumprimento destes de -
veres e fe i ta mediante normas e meios definidos de coação. 
II - Rege o principio da ·hierarquia funcional e da tra -
mitação contro l e dos inferiores hierãrquicos pelos supe-
riores, tendo o dom i nado a possib i lidade regulada de apelar 
de uma autoridade i nferior a uma instância super i or. 
III - A existência de documentos conservados em minu -
tas. Existência, ainda, de um corpo de empregados subalter -
nos e de escreventes de toda espécie . Separação entre a vi -
da privada e ativ i dade burocrãtica profissional . 
IV - Aprend iz agem pro f issio nal - tanto na esfera da v i -
da pub l ica como privada . 
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V - Det e rminação do tempo de trabalho e exigência de 
todo o rendimento do funcionário. 
VI - O desempenho do cargo por parte do funcionário rea-
liza - se s egundo normas gerais suscet1veis de aprendizagem, 
ma i s ou menos fixas e mais ou menos exaustivas. Em termos de 
conseq~ências desta estrutura para a posição interna e ex -
te r na dos funcionãrios , o cargo reveste- se do carãter de pro -
f issão a serviço de uma fina li dade objet i va , impessoal , co -
mo a empresa, o Estado, etc ... 
Ai nda , existe um carãter vita l icio i ndelével em rela-
çao ao cargo, ou seja , são os cargos considerados como pre -
bendas obtidas pe l os que estão credenciados em v i stas de di -
pl omas . Isso tem feito com que muitos cargos e l evados sejam 
preenchidos por critérios mais po l iticos qu e burocrãtic os . 
A descr i ção tipico-ideal de Weber do modelo de organi -
zação burocrãtica tem gerado interpretações controvertidas, 
especialmente em termos de anãlise das conseq~ências de seu 
modelo explicat i vo na conso l idação ou não da prõpr i a buro-
cracia. Abordaremos, a seguir , as i nterpretações de Lapas -
sad ~ Tragtenberg , Prestes Motta e Bresser Pere i ra 
te ma . 
sobre o 
Lapassade ( 1987) s ugere uma aproximação de Weber ãs teo-
rias adm i nistrativas de Tay l or e Fayo l. Co l oca os três como 
pertencentes a um prim~eiro per1odo de e l aboração de uma ciên-
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cia da s organizações, jã que insistem na possibilidade e 
na necessidade de rac ion a l izar o trabalho. Para o autor "u-
~e ~oe~Õtogo (Webe~) e o teÕ~~eo de uma ~ae~onat~zação 
~oe~á.t~ea que the pa~eee h~~to~~eamente necehhM~a., ~e 
bu-
-na o 
..tn-te..tJtame.n-te. ace.Ltá.vel: a.ó buJtoeJtac.~a.ó, escreve, -t~mumae.M­
c.á.c.~a ma~o~ (quanto aos objetivos que procura alcançar a 
hierarquia formal) do que. a.ó outJta.ó óo~ma~ po~~zve.~~ de. o~­
gan~zação " ( Lapassade, 1987, p. 143 . Grifas nossos) . 
Antes de fazer estas afirmações, Lapassade as fundamen -
ta. Explica que Weber salientou as vantagens técnicas da 
administração burocrãtica para a sociedade industrial capi -
talista, jã que ela oferece o mãximo de possibi l idade me -
dia nte a divisão do traba lho na administração em função dos 
pontos de vista objetivos. Ainda , Lapassade sugere uma apro-
ximação entre o pensamento de Weber e de Hegel, no que se 
refere ao futuro da burocracia . Isso porque Weber lembrou 
que um poder burocrãtico supremo conduz a que grande massa 
da população seja reduzida ã condição de governados, erguen-
do - se diante destes um poder que pode levar a uma situação 
absolutamente autocrãtica . Neste sent ido, pode-se chegar a 
uma s i tuação em que a histõria ocidenta l tenha o seu curso 
singular convertido numa organização inte rnac iona~ e buro-
crãtica em esca l a planetãria . 
Jã Prestes , Motta e Bresser Pereira (1987) colocam que, 
para Weber, a burocratização do mundo moderno constituia a 
maior ameaça ã liberdade in divid ua l e as institu iç ões demo-
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crãticas das sociedades ocidentais. Acreditam que a reinter-
pretação cultural feita pela teoria administr.ativa a res-
peito da teorização weberiana e responsável pelo seu empo-
brecimento. Isso porque essa teoria administrativa preocu-
pou-se em comparar as caracteristicas do tipo ideal de bu-
rocracia ãs organizações reais. Essa comparação foi feita no 
sentido de verificar em que med ida as caracter1sticas do ti-
po ideal se encont~avam presentes nestas organizações. Aqui-
lo que fugisse ao modelo ser ia considerado como "disfunção"21. 
Na opinião dos autores, o que e essencial na anãlise de We-
ber e a teoria da dominação. 
Retomam a teorização de Weber sobre o tema da domina-
çao, dizendo que a dominação legal fundamenta~se no primado 
da regra racional estabelecida manifestando-se em sua forma 
mais pura na burocracia, tipo espec1fico de sua estrutura. O 
formalismo, a impessoalidade e o profissionalismo burocrã-
tico traduzem-se em uma administração heterônoma, onde a au-
toridade flui de cima para baixo, assumindo uma forma pira -
midal, evidenciando seu carãter monocrático, isto e, a obe-
diência ao principio de unidade de comando (Prestes.Motta e 
Pereira, 1987). 
2 1 As teorias administrativas, como as de Merton, se desen-
volveram para dar suporte ã expansão do capitalismo. As-
sim, se a dominação burocrãtica nos termos tipolÕgicos 
colocados por Weber resultam numa eficiência organizacio-
nal para o atingimento dos objetivos da organizaçãoFtor-
nou-se necessãrio acentuar a importância da adoção daque-
la s caracteristicas descritas por Weber. Como se tratade 
um tipo-ideal, que não se confunde coma realidade cmncreta, 
usaram considerar uma disfunção a ausência de determinadas caracte-
risticas ou condições . 
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Contrariamente a Lapassade, nao v e em em Weber uma acei -
tação da organi zação burocrãtica (226): 
11 Pa.Jta. We.be.Jt a. buJtoc.Jta.c.ia. e.Jta. , poJt.:ta.n.:to,um · pe.-
Jtigo e. poJt e.~~a. Jta.z~o de.via. e.~.:ta.Jt ~e.mpJte. c.on-
.:tJtola.da. pe.lo Pa.Jtla.me.n.:to. En.:tJte..:ta.n.:to , me.~mo 
a.~~ im e. i e. v ia. o p o lZ.:ti c. o a.d o .:ta. nd o c.a.da. ve.z m~ 
a. ê.:tic.a. do buJtoc.Jta..:ta., c.om a. buJtoc.Jta.:tiza.ç~o 
do~ pa.Jt.:tido~ poll.:tic.o~. O pe.~~imi~mo We.be.Jtia.-
no, longe. de. ~e.Jt, pa.Jta. no~, um motivo de. de.-
~ilu~~o, deve. ~e.Jt um a.le.Jt.:ta.. Ma.i~ do que. i~­
~ o , d e. v e.-~ e. p e.Jt c. e. b e.Jt n e. i e. o ~ e.u d~a.gJta.do c.om 
a. buJtoc.Jta.c.ia.". 
A idéia de Tragtenberg (1985) se asseme l ha ã dos auto-
res acima . Para e l e, Weber estudou a burocracia porque via 
na sua expansao no sistema social o maior pergio para o ho-
mem. Estudou - se, então, para criar os mecanismos de defesa 
contra a burocracia . No entanto, Tragtenberg procura irmais 
a l em nesta exp l icação, tentando mostra r que a obra de Weber 
se insere no quadro ideológico de reprodução do trabalho sim-
ples e da industria l ização extensiva, expressando a crise .. da 
consciência liberal alemã. 
A c r e d i to qlJ e em b o r a W e b e r p e r c e b e s s e a s c o n s e q {J ê n c i a s 
da burocratização como nefastas, visto seu posicionamento 
quanto ã uma açao do par l amento l iberal, a forma como ele 
processa a construção do conhecimento deixa, no inter i or de 
sua anã l ise, uma abert ura ã confrontação do conhecimento cien-
t1fico, de s uas categorias , com a realidade . 
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A p a r t i r d e que a r e a 1 i d a d e s e v e j a r e d u z i d a a seus e 1 e -
mentos essenciais, nos termos de um sentido captado, a rea-
lidade mesma permanece virgem de anãlise. E assim, o pensa -
mento weberiano, numa posição intermediãria entre o desco-
nhecimento total de qualquer tipo de determinação social do 
pensamento e dos limites da investigação cient1fica ou de 
sua integral aceitação, oferece a oportunidade de ressurgi-
mento do empirismo pois o conhecimento cientifico nao se ba-
seia na prõpria construção teõrica, certo que depende da 
confrontação dessa com a realidade e de perspectivasque sao 
de tal ou qual classe social (Alencar, 1988). 
A referência a um esquema burocrãtico de dominação pr~ 
cisa, a nosso entender, ser realizada a partir do conheci-
mento da realidade histõrica em que situa e se perpetua es-
sa burocracia. Se dizemos tão somente que são caracter1sti -
cas da organização burocrãtica e hierarquia, o formalismo e 
a impessoalidade estaremos obtendo um quadro estãticodarea-
lidade. t imp ortante compreender os determinantes que pos -
s ibilitam a consolidação de um sistema hierãrquico, forma-
liz ado e impessoal . Ao mesmo tempo, não basta saber que a 
racionalidade instrumental burocrãtica se refere a combinar 
os meios mais eficientes para at ingir determinados fins. Hã 
que se perguntar quais são estes fins e ate relacionã-los com 
os mêtodos que buscam alcançã-los . No caso de uma formação 
soc ial concreta capitalista, a dominação burocrãtica ê pro-
duto e mediação para a reificação de relações sociais anta -
gônicas. 
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11 A Te.oJtia de. Admini.6tJtação, atê hoje., Jte.p!toduz 
a.6 c.ondiçÕe..6 de. opJte..6.6ão do home.m pe..to homem. 
Se.u di.6C.Uit.60 muda e.m nunção da.6 de.te.JtminaçÕe..6 
.6oc.iai.6. ApJte..6e.nta .6e.u.6 e.nunc.iado.6 paJtc.iai.6 
{Jz.e..6t~tito.6 a um momento dado do p~toc.e..6.6o c.a-
pitali.6ta de. p~toducão) to~tnando ab.6oluta.6 a.6 
0oJtma.6 hie.JtâJtquic.a.6 de. buJtoc.Jtac.ia da e.mpJte..6a 
c.apitali.6ta ou c.oie.tivi.6ta buJtoc.Jtátic.a onde. 
c.apita.t ê e.nc.aJtado c.omo be.m de. ·· pJtodução ine.-
Jt e. nt e. a o pJt o c. e .6 .6 o pJt o d ut-<. v o , tJta b a.t h o c.omp.te.-
me.nto de. c.apital, a maximizacão do luc.Jz.o ob -
j e. ti v o da e.mp!te..6 a, bu~to c.~tac.ia h.<.eJl.Mquic.a, e.x-
pJte..6.6ão natu~ta.t da d-<.v-<..6ão do t~t~balho. A 
Te. o !tia G e.Jta.t da Adm ini.6 tJta cão di.6 .6 imuP_a a hi-6-
toJt-<.c.-<.dade. de. .6ua.6 c.ate.goJt-ta.6 que. .6ao -<.nte.-
.t-<.gZve.i.6 num modo de. p~toducão h-t.6to~tic.ame.nte. 
delimitado, .6ão c.omo e.xp.!te..6.6Õe..6 ab.6tJtatM de. 
Jte..taçÕe..6 .6oc.iai.6 c.onc.Jte.ta.6 , 6undada.6 na apJto-
p!tiação pJtivada do.6 me.io.6 de. pJtodução, que. 
pe.Jtmite.m a c.onve.Jt.6ão do ne.gJto e.m e..6c.Jtavo ( ... ) 
do c-<.dadão na Revolução FJtanc.e..6a e. do q uadJto no bu-
Jtoc.Jtati.6mo .6avi"é.tic.o " (Tragtenberg, 1985, p . 
216 ) • 
A organização burocrática - e no caso as teorias que a 
legitimam - permit e a reprodução do conjunto de relações so-
ciais determinada pelo s i st ema econômico dominante. 
Para Prestes Motta (198 1 ) a reprodução de uma formação 
soc i a l cap it a li sta impl ica reprodução do sistema de classes 
sociais ~ através da acumulação de cap it a l e da r eprod ução da 
força de trabalho. Im plica, ainda, reprodução das relaçõe s 
de poder e submissão e da reprodução das idéias que os ho-
mens têm das re l ações sociais em gera l. Uma determinada or-
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ganização pode enfatizar um ou outro conteúdo de reprodu -
ção . Por exemplo , a empresa situa - s e no momento mais ·econo -
mico, mas age tambem na reprodução ideológ i ca atraves··de trei-
namentos e recursos vãr i os de 11 integração .. dos seus emprega-
dos. 
A dimensão educativa esco l ar estã ligada ao aspecto de 
reprodução das re l ações sociais na sua di aensão ideológ i ca . 
Possib i lita, como agência da sociedade civ il a difu são de 
valores - l eia - se hegemonia -da c l asse dominante na socie -
dade . O sistema educac i ona l di rig i do e contro l ado pe l o Es -
tado possibilita a r e produção da qualificação da mã~de-obra 
sob a forma de s ujei ção ã ideologia dominante. Atraves de 
vãrios mecanismos procura-se enfatizar a concepção de mundo 
da c l asse hegemônica e perpetuar uma estr utura de cl asse de-
sigual. 
Contudo, sabemos que a esco l a e um e s pa ço po s s 1vel pa-
ra que, através de ampliação e sistematização do saber, a 
classe dominada pode vir a ter consciência da gênese do pro-
cesso de exploração social. 
Assim, a c l asse dominante l ança mão de vãrios mecanis -
mos, ou redefine suas posições, a fim de que suas: formas ideo-
l ógicas de concepção das relações sociais sejam aquelas do -
minantemente veicu l adas pe l a escola. Ainda, se estrutura um 
sistema escolar dual, capaz de formar tanto aqueles que se 
destinam a cargos de di reção no mercado de traba lh o, como 
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aqueles que serao dirigidos. 
Desta forma , se torna importante que a administração 
deste sistema de ensino esteja organizada de forma · a blo-
quear as possibilidades de uma educação voltada ã superação 
de relações sociais antagônicas. 
A Teoria da Administração e o modelo burocrático ca-
racterizado por Weber constituiram- se em instâncias de con-
trole do processo e das relações de trabalho, ou seja, em 
mediação, na manutenção do processo de exploração da for ça 
de traba lho. Justificadas em termos de sua racionalidade e 
eficãcia, estas teorias são tomadas como transplantãveis pa -
ra a administração do sistema escolar brasileiro. 
Na anãlise de Feli x (1986) a tendência dos estudos so -
bre a especificidade da administração da educação e a e l a-
boração de uma te oria de administração educacional capaz de 
propor um modelo ideal de organiz ação e administração edu-
cacionais a partir da identificaç ão de caracterist ic as pro-
prias a todas as instituições educacionais que permitisse com-
b i n a r a o r g a n i z a ç ã o b u r o c rã t i c a p a r a a a t i v i d a d e de· a d m i n i s -
tração gera l e a organização profissiona l para a atividade de 
ensino. Para a autora, estas teorias conservadoras cumpri-
ram a função de homogeneização das instâncias de superes -
trutura re l ativas ã educação, ou seja, burocratização do 
sistema educacional favorecendo seu controle e adequação ao 
pro j eto de desenvolvimento econômico do pa1s. 
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Vãrios mecanismos de administração da empresa capita-
lista, assim como as caracteristicas do tipo ideal weberia-
no de burocracia são propostos para a administração e orga-
nização do sistema de ensino. Para alem de uma cr1tica ad-
ministrativa de realidade destas aplicações, e preciso com-
preendê-las na dimensão histõrica e contraditõria da edu ca -
ção escolar. E o que se procura rea liz ar na próxima etapa 
deste trabalho. 
CAPITULO 111 
REFORMA ADMINISTRATIVA E EDUCAÇÃO . NO CONTEXTO DO 
MODELO DE DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO 
11 Na med-i.da em que 0-6 membJto-6 datec.noe-6tJtutuJta 
ana.f.-i.-6am 0-6 pJtob.f.ema-6 ec.onôm-i.c.o-6 ( 6-i.J.ianc.e-i.-
Jto-6 , c.amb-i.a-i.-6 , 6-i.J.>c.a-i.-6 , .óalaJt-i.a-i.-6 , educ.ac.-i.o-
na-i.-6 , de tJtan-6poJtte-6 e c.omun-<.c.aç&e-6 , etc. ~ l, 
pJtopõem a.e.vo-6 e d-i.Jtet.Jt-i.ze-6 , e c.olaboJtam . em 
-6 ua apl-i.c.ação , e-6 tão atuando no &nt-i.do de pJte-
-6eJtvaJt, ap eJtóe-i.çoa~ ou mod-<-6-i.caJt a-6 Jte.f.acõe-6 
e e-6tJtutuJta-6 de apJtopJt-i.acão e dominação. Ve-
l-i.beJtadamente ou não , o-6 membJto-6 da t ec.noe-6-
tJtutuJta e-6tatal põem em p!tá.t-<.c.a objet.-<.vo-6 ec.o -
nôm-<.c.o-6 e téc.n-<.c.a-6 de c.o ntJtoie da-6 Jt elaçÕ e-6 
de pJtodução e apJtopJt-i.ação poJt me-<.o do-6 qua-i.-6 
-6e p!te-6eJtva ou mod-<.6-i.c.a o modo pe.to qua.e. a-6 
d-i.6eJtente.6 c.la-6-6e-6 J.>oc.ia-i.-6 (e c.eJtto-6 g!tupo-6 
J.>oc.-i.ai-6 dent.Jto de c.ada c.la-6-6e) paJttic.-i.pam da 
!tenda nac.ional". 
(Octav io Iann i ) 
O Modelo Admin i strativo Brasileiro 
O decreto -l ei n9 200, de 1967, cujo objeto especifico 
-e a Reforma Administrativa Federal brasi l eira serviu tambêm 
de " instrumento orientador" para a modificaç ão da mãquina ad-
ministrativa do estado do Rio Grande do Su l, entre o final 
da década de sessenta e in'icio da década posterior, cujo ob-
jetivo central era 11 conc.e. dv r. ma.io Jt pJt odu.t i vi da.de. a.o J.>e..toJt pu-
b.t-i.c.o " 22 
Ta l afirmação remete ã necessidade de exam inar, ainda 
que de forma bastante sintêtica, as proposições do decreto -
-l ei n9 200. Assim como a articu l ação de seu co nteú do com 
as reformas anteriores e com a especificidade da sociedade e 
a ideologia do Estado que pretende administrã-la. 
Em estudo sobre modernização e reforma administrativa 
no Brasil, Garc ia (s.d.) coloca que a administração brasi-
22 Pálavras contidas no Documento n9 2 elaborado pelo GIRA- Grupo de 
Implantação de Reforma Administrativa no RS, consti tu1do para estu-
dos e apoio ã implantação da reforma na estrutura da Secretaria de 
Educação e Cu l tura do Estado do Rio Grande do Sul. A reforma e de-
s~ncadeada a partir da organi zação da Secretaria de Educação e Cu l-
tura do RS, prevista no decreto 21.1 20 de 17 de maio de 1971. 
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leira e marcada por uma histõria de central i zação . 
Encontramos neste trabalho e noutro de wahrlich (1974) 
uma retrospectiva das reformas administrativas federais, a 
partir de 1930. 
Para o pr i meiro, a substância de todas as reformas rea-
lizadas ou propostas, a partir de então, tem como componen -
tes constantes : a centralização das decisões no executivo; o 
predom1nio das teorias clãssicas de administração de Taylor 
e Fayol; uma visão vulgar do fenômeno burocrãtico. 
Com a revolução de tr i nta, a busca de um romprimento com 
a ordem econômica definida pela oligarquia rural e a instau -
ração de um processo mais sitemãtico de industria l ização se 
dã , no pl ano instituciona l , através de uma centra l ização po-
litica exercida pelo governo federal . O processo de indus -
trialização e acompanhada de um maior intervencionismo es-
tata l , formando - se um estamento burocrãt i co capaz de admi-
nistrar os novos setores estatizados . 
Nesta década, segundo Wahrli ch , in i cia - se o ciclo de 
reformas administrativas federais de l iberadas . 
Concorda esta autora com Garcia, no que tange ã ma i o-
ria destas ~eformas, que as mesmas part i ram da observância 
da teoria administrativa que consagra a existênc i a de 11 prin-
c1pios de admin i stração~~, ou seja , a busca de uma refonna mo-
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dernizadora, inspirada num modelo taylorista / fayolista / webe-
ri ano. 
No segundo governo Vargas, apos um per1odo de relativa 
interrupção no plano das reformas, e elaborado um projeto de 
Reforma Administrativa, cujas diretrizes fundamentais foram: 
"Ce nt.Jta.t.üacã.o da oJtientacã.o .6upeJtioJt no pJte.-
.6ide.nte. da Jte.púb.tic.a.; de..óc.e.n.tJta..tiza.cão da. ge.-6-
.tão e.m todo.ó 0.6 n.Zve.i-6, c.om 6oJt.ta..te.c.ime.n..to do 
pJtime.iJto nZve..t de. ge..6.tão - 0.6 mini.6.tJto.6 de. 
E.ótado , ao.6 quai.6 6ic.aJtiam .6uboJtdinado.6 ou 
vinc.u.tado-6 .toda-6 a.6 unidada.ó admini.6.tJta.tiva..6 
e.x e. c.utiva-6; p.tane.jame.n.to e. c.ooJtde.nacão - oJt-
ga.niza.ção do.ó in.6.tJtume.n.to.6 a.de.qua.do-6 a.o e.xe.Jt -
c.Zc.io de..6ta.6 6unç.Õe..6 pe..to p!te..óide.n.te. da. Jte.-
púb.tic.a e. pe..to-6 mini.6.tJto.6 de. E.ó.tado; Jte.6oJtma 
de. ba..óe. da. a.dmini.6.tJta.ç.ão 6e.de.Jta..t" (Wahrl i c h, 
1974, p. 31). 
Para Garcia, a observação dos prõprios termos destas 
diretr izes fu nda ment ais nos leva a dete ctar que a centrali-
zaçao e a base desta reforma. Tais proposições se identifi-
cam ã Teoria Administrativa Clãssica, onde se dã a hegemonia 
da estrutura piramidal, com as decisões tomadas linearmente 
e não no sentido de consu l ta ãs bases. 
Wahrlich acentua que as ideias centrais deste projeto 
foram retomadas nos projetos que se seguiPam e desaguaram, 
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finalmente no decreto-lei 200 de 1967 
No governo Juscelino Kubitschek, foi criada uma Comis-
sao de Estudos e Projetos Administrativos - CEPA . Em seu re-
latõrio fina l , a CEPA apresentou, entre outra s, as seguintes 
24 
recomendações 
" a.) de..6c.e.n..:tJta..t..<..za.c;.ão da. e.xe.c.uc;.a.o e c.e.n..:tJta..t..<..-
za.c;.ão do c.on..:tJto.te.; 
b) e..6.:ta.be..te.c...<..rne.n..:to de .:tJte...<..n.a.rne.n..:to de. 6unc...<..o -
n.ãJt..<..o.6; 
c.) ..<..n..6.:t..<...:tuc...<..ona..t..<..z a.cã o do p.ta.ne.ja.rne.n..:to; 
d) e.xpa.n..6ão d o .6..<...6.:te.rna. de. rneJt..<...:to; 
e ) pJtoó..<...6.6..<..on.a..t..<..za.cão do .6e.Jtv..<..co púb.t..<..c.o ; 
ól de..6buJtoc.Jta..:t..<..za.cão do .6e.Jtv..<..co púb.t..<..c.o ". 
(Ga rcia, s . d . p. 34) . 
Na opinião de Garcia, esta s rec omendações sao marcadas 
por contradições l at~ntes . Veja-se, por exemplo, centra li-
zação do controle aliado ã desburocratização . Neste 'Caso, tais 
recomendações se baseiam numa cr1ti ca elementar e ingênua 
da buro c raci a , ou seja , tomam as s uas chamadas "disfunções" 
- como a papelocracia e ignoram que a burocracia e, an tes de 
tudo, uma rel ação de poder . Teorias que privile giam as re-
23 Este projeto não cheg ou a se r a provado pelo Cong re sso , e 
em s ua tramitação, so freu mud a nça s s ignifi cativas . 
24 Desta comissão, foram adotadas recomendações referentes 
ã estrutura da admini s tração . Outr.as idéi as serão ret o- J 
madas em projetos subseqüentes . 
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lações informa is ou a var iã ve l comportamental nas organiza -
ções perdem de vista a persp ectiva do n1vel estrutura l, a 
determinação do s i stema como um todo sob re as or gani zações, 
que vão reproduz i r as re l ações soc i ais. Neste sentido , o au-
tor acredita qu e falar em organ iz ações 11 pÕs - bu rocrãticaS 11 im -
plica também falar de Esta dos e sociedades 11 pÕs - burocrãticas 11 • 
Garcia concl ui dizendo que os resu lta dos das estratê -
gias de reforma admini stra tiva no gover no Kubi t schek foram 
os de aprofundamento da centra l ização no executi vo e uma preo-
cupação com a 11 papelocracia 11 como se is so fosse uma disfun -
ção da burocracia, quando analisada em termos de po der. 
Quanto ao governo João Goulart , houve a f ormação de uma 
Cnmissão de Al to Nive l para retomar os estudos sobre a re -
forma adrninistrativa . Esta teria em vista criar ou aperfei -
çoar os in strumentos de pesquisa , previsão, planejamento , di -
reção , execução, coordenação e controle de que carecia o po -
der executivo para transformar - se em propulsor do desenvo l-
vimento naciona l. 
O plano de exec uçao desta ref orma continha Diretrizes 
Gerais , ligadas , tambêm, neste caso , a Teoria Admin istrati-
va Cl áss i ca . A mesma também se rela cio nava m os principias 
esboçados na exposiç ão de motivos do projeto de reforma 2 ~ 
25 O projeto nao foi convertido em lei, se bem que chegasse 
a tramitar no Congresso . Constituiu - se num substancioso 
estudo , retomado jã sob o primeiro governo militar . 
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"F-<..xação de lteé>poné>ab-<...t-<..dade.6; de.6c.onge..6:t-<..o -
nam e.n:to da.6 c.he.6-<..a.6 .6upe.!t-<..o!te..6; .6-<...6:te.mat-<..za-
cão ; c.ontlto.te. ; ltac.~ona.t~dade. ; ptane.jame.nto e. 
oltçamento ; ~n:tegltacão , I n:t e..tec.tua.t~ zação do 
p!toc.e..6.6o dec.~.6Õ!t~o; c.oo!tde.nacã o , homogene.~da­
d e; a.tc.a nc. e de c. o ntlto .e. e; d e-6 c. en.:t!tal~z a cão " 
(Wa hrlich, 1974 , p. 41). 
Novamente se ver ifica a confusão entre burocracia e p.a-
pelada e descentralização com delegação de competência . N0 
primeiro caso , mantem-se a centralização mais intensa do pro -
cesso decisõrio no primeiro e segundo escal ões e um execu -
tivo central onipotente, o que se constitui em re sposta a 
percepção de "des vios burocrãticos". A descentralização se-
ria uma panace ia, jã que não impli cava autonomia de decisão 
fora da cúpula. 
Garcia acredita que as reformas ate esse per1odo sao 
ca racterizadas pela busca da "eficiência " adm inistrativa , .sem 
lan çar mão de mecanismos tais como o de representat ividade e 
descentra lização de fato (d i st ribuição de poder) ou inter-
venções macroorgani za c ion ais. 
O decreto-lei nQ 200 fo i elaborado a partir de uma Co -
missão Especia l de Estudos da Reforma Admin i strativa , revi -
sado a nivel de Ministério Extrao rdinãrio para o Planeja -
mento e Coorden aç ão Econômica e pela Presidência da Republi -
ca . Dadas as modificações constitu c ionais, foi exped ido por 
decreto- l e i , o que s e j u s ti f i c a por impedi r mo d i f i c ações por 
parte do Congresso ou demora na sua aprovaçao . 
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Para Garcia, na instalação do Estado burocrãtico-auto-
ritãrio com a revoluç ão de 64, mai s uma vez a Reforma Admi-
nistrativa vai se in s pirar quase que por completo nos estu-
dos a nteriores . 
Antes deste per1odo, a administra ção publi ca caracteri-
zava- s e como centralizadora e nepotista, volt a da ao cliente-
lis mo e emp re gui sm o 2 ~ Co m o rompimento do Es ta do populis-
ta mante m- s e a cent r alização, buscando-se uma administraç ão 
11 racional 11 e 11 efic i ente 11 , com um desenvolvimento econômico 
f orm ulado e gerenciado por uma tecn ob urocracia que se atri-
bu1a neutralidade e c ientificidade no trata de di ag nõsti-
1 - o lo.. d 27 cos e s o uçoe s en cam1nrJa as . 
26 Ianni ( 198 6) explica que as dife r entes poli t icas econô-
mic as govername ntai s provocaram re f ormulaç ões ou crjáção 
de estrut ura s pol1ti co-admini s trativa s no pa1s. Neste con-
te xto 11 -6e. ve.Jti6-ic.ou a .:t.Jtan-6-iç.ã.o do pJtirr.c.Zpio do c..f...i.e.rr..:te. -
l if.>m o , que. de.6-irr.ia o EJ.>.:tado OligáJtquic.o , paJt a o pJtinc.Z -
pio do méJt.i..:to, que. pa-6-6ou a c.aJtac..:te.JtizaJt o E-6.:tado BuJt-
gu~-6 . Nã.o há dúvida-6 de. que. a-6 pJtâ.:t.ic.a-6 c.l.i.e.rr..:te.lZf.>.:t.ic.a-6 
f.>u bf.>~~.:tiJtam em váJtio-6 f.>e.gme.rr..:t.o-6 do f.>if.>.:te.ma polZ.:tic.o ad -
mirr.if.>.:t.Jta.:tiv o ( ... ) Ve. qualque.Jt modo, no e.rr..:tarr..:to , o gove.Jtno 
pa-6-6ou a Jte.c.Jtu.:taJt óurr.c.iorr.áJtio-6 , aux.i.l.i.aJte.-6 e. af.>f.>e.f.>f.>oJte.-6 
f.>e.gundo o pJtinc.Zpio da c.o mpe..:t~nc.ia pJtoóiJ.>f.>iorr.al . A-6-6-im , 
pouc.o a pouc.o , Jte.novou-f.>e. quali.:ta.:tivame. rr..:te. a c.ompo-6-iç.ã.o 
de. boa paJt.:te. do-6 auxiliaJte.-6 diJte..:t.o-6 daque.l e.-6 que. e.xe.Jtc.ia.m 
o po d e.Jt e.xe.c.u.:tivo . 0-6 gove.Jtno-6 pa-6-6aJtam a pJte.óe.JtiJt o 1 pJto-
ói-6J.>ional 1 , 1 e.f.>pe.c.ialif.>.:ta 1 ou ' .:téc.nic.o 1 , e.m lugaJt de. pJtâ-
.:ti c. o ' , ' e. x p e. Jti e. rr..:t e. ' o u 1 h o m e.m de. c. o n 6 i a rr. ç. a 1 " ( p . 3 1 3 ) • 
27 !Esta raciona1 i dade refere-se a uma racionalidade que posemos . cha-
ma r de 'funcional'. Consiste na combinação de meios do mundo exte-
rior para conseguir os fins determinados. Supõe-se um cãlculo dos 
esforços, dos . ~ustos, dos resultados por parte de quem quer conse-
guir fins racionalmente. Aplicada ã educação, a def inição de racio-
nalidade restri ngi da a uma seqaência de meios e fins (sem avaliação 
dos fin s e sem ava liação dos efei tos desta seqaência na total i dade 
que a engloba) não dã subs1dios ao invest i gador para enxergar uma 
eventual irracionalidade, que se manifesta externamente ã seqa~ncia 
considerada. Na teoria critica da Escola de Frankfurt, através de 
seus principais representantes, afirma-se que esta racionalidade for-
mal ou ins trumental, na sociedade moderna, se transformou num ins-
trumento disfarçado de perpetuação da kepressão social. 
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A reforma administra t iva de 1967 e um discurso fayola-
no . Isso porque Fayo l foi um dos pr i meiros a af i rmar a ne -
cessidade de descentra l ização da execuçao, na medida em que 
o Estado f oss e modernizado, ou sej a, burocratizado na ma i s 
pura visão weberiana . 
Veja-se os pri nc1pio s f und ame ntai s contidos no decreto-
-l ei 200/67 : 
"P.ta.ne j a.me.n-to: a açao gove.Jtname. n-ta.t obede.c.e.-
Jtá 9 p.tane.jame. nto que. vi~e. a pltomo v e.Jt o de.-
~e.nvo.tvime.nto e.c.onômic.o - ~oc.ia.t do paZ~ e. a 
~ e.g ultança na c. i o n a.t , nolt-t e.and o-~ e. ~ e.gundo pla-
no~ e. pltogJtama~ ( p.tano ge.Jta.t de.gove.Jtno, plto.-
gltama~ ge.Jtai~ , ~e.toJtiai~ e. Jte.gionai~ , p.tu-
Jtianuai~; oltçame.nto - pltogltama anua.t e. pltoglta-
mação 6inanc.e.ilta de. d e.~e.mbo.t~o l . 
Coo~den~cão: a~ atividade.~ da Admini~tJtação 
F e.de.Jta.t e. , e.~ pe.c.ia.tme.nte. , a e.xe.c.ução do~ pla-
no~ e. pltogltama~ ~e.Jtão obje.to de. pe.Jtmane.nte. 
c.ooltde.nação e.m to d o~ o~ nZv e.i~ . 
Ve~ce~Lizacão: a e.xe.c.ução da~ atividade.~ 
da Admini~tltação Fe.de.Jta.t de.ve.Jtá ~e.lt amp.ta-
me.n-te. de.~c.e.ntJta.tizada e.m -t:Jtê~ p.tano~ pltin-
c.ipai~~ de.n-t:Jto da p!tÔpltia Admini~tJtação Fe.-
de.Jta.t , di~tinguindo-~e. o nZv e..t d e. diJte.ção 
do de. e.xe.c.ução ; da Admini~tJtaçã o Fe.de.Jta.t pa-
Jta a~ unidade..6 6e.de.Jtada.6 , quando ute.jam de. -
vidame.nte. apalte..thada~ e. me.diante. c.onv ênio ; 
de. Admini.6tltação Fe.de.Jta.t palta a ÕJtbita plti-
va da me.diante. c.onc.e..6.6Õe.~ ou c.ontJtato . 
Vele.gacã.o de compe..tê.nc.<.a: a de..te.gação de. c.om-
pe.tênc.ia ~e.Jtá utilizada c.omo in.6tJtume.nto de. 
de.6c.e.ntJta.tização admini6tJtativa, c.om o ob-
jetivo de. a~6e.gultalt maiolt Jtapide.z e. obje.ti-
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v~dade à~ dec~~õe~ , ~~tuando-a~ na pnox~m~­
dade do~ ~ ato~ , pe~~oa~ ou pnobtema~ a aten-
den . 
Cont4oLe : o contnote da~ at~v~dade~ da Adm~­
n~~tnação Fed enat devená exencen-~e em todo~ 
o~ nZve~~ e em todo~ o~ Õngão~, compneenden-
do, pant~cutanmente , o contnote, pela ehe6~a 
competente , da exeeuç.ão do~ pJto gJtama~ ·e da ob-
~ envânc~a da~ nonma~ que govennam a at~v~da­
de e.6peeZ6~ea do Õngão contnolado .. . "(Wahr -
l ic h, 1 974, p . 46). 
Se compararmos estes principias àqueles coloca dos por 
Fayol para a atividade admin i strativa não e dif1cil obser -
var a semelhança 28 • 
Embora o principio da centra l ização nao esteja presen -
te na l etra do texto, e l e lhe e imp l icito , ja que ao tratar 
da desce n t r a l i z ação f a l a-s e em desce n t r a 1 i z ação da execução , 
via delegação de competência, o que implica que as decisões 
substantivas e a responsab il idade continuam centraliz~das nas 
instâncias superiores, negando - se a autonomia e poss1vel de-
l imitação dos fins ou i mp l ementação de meios e outros niveis . 
Wahrl i ch ( 1 974) procura estabe l ece r uma difere nça en -
tre reforaa e moderni zação , basicamente atribuindo ã pri -
meira a manutenção de um sistema fechado e ã segunda , um s is-
28 ~ l . Ver cap1t u o anter1or . 
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tema aberto. 
Para ela, a s reformas das decadas de tr inta e quaren ta 
voltavam-se pr edominantem en te para os meios, procurando efe-
tivar uma reorganização administrativa em que os processos 
mais eficientes levassem ã consecução dos fins . Pa ra el a , a 
ênfase nos meios tanto demanda longo prazo para produzir efei -
t os como leva a uma hi per trofia da padron i zação e do co ntro-
le, ou seja, o sacrificio da substância em favor da fonma. 
Enfim, a i nflexibi lid ad e de seguir critérios gera i s e uni-
formes acabava por constituir sistemas fechados. 
Jã a modernização 29 transcenderia o âmbito da reforma 
concentração nos me ios - pois implica redefini ção dos fins, 
ou seja, os obj etivos do desenv olv imento, as metas de sej a-
das e as bases em que se apo i ar. No caso , persegue - se a efi-
cãcia t e nao a simples eficiência) na consecução dos fins . 
Ass i m, a mo dern iz ação se efetiva a traves de um sistema aber .. 
to, em constant e interação com o me i o. 
Garcia, ao abordar este aspecto , ou seja , de .que ·a grande 
inov ação da reforma seria o conceito de sistema aberto, diz 
29 Na anãlise da autora moderni z ação e 11 0 p.ttoc..e..6.6o d e. mu.da.Yl-
ca .6oc..ia.l pelo qu.al a.6 .6oc..ie.da.de..6 me11o.6 due11vo.tvidM p'lto -
c..u.Jtam adqu.i.tti.tt a.6 c..a..tta.c..te..ttZ.6tic..a..6 c..omu.11.6 à.6 .6oc..~e.da.de..6 
m a.~.6 de. .6 e. 11 v o i v i d a.6 " ( p • 6 8 ) • 
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que e imposs1vel uma organização sobreviver sem uma constan-
te interação com os ambientes internos e externos. A ideia 
de sistema aberto, para ele, estã presente em Taylor., em Fayol 
ou outros teõricos, não apresentando real inovação. Essa ino-
vação e mais justificação ideolÕgica. 
Embora seja inegãvel a afirmação do ~ltimo autor quan-
to ã impossibilidade de manutenção de sistemas fechados e 
as reformas administrativas da epoca realizaram-se tendo em 
vista uma ordenação social, pol1tica e econômica diferente. 
Não seriam fins ligados a transformações estruturais, mas 
mudanças que permitissem 11 acomodar" diversos setores da so-
ciedade a um projeto de desenvolvimento assentado em bases 
sociais que diferem do per1odo populista e numa estratégia 
de 11 desenvolvimento associado". 
Isso quer dizer que a reorganização da estrutura e dos 
processos administrativos deveriam e star consoantes com os 
novos fins. E, reforço, que estes novos fin s dizem respeito 
ã e s t r a t e g i a d e 11 d e s e n v o 1 v i m e n t o t r i u n f a n t e 11 • e a um a n o v a 
correlação de classes na sociedade brasileira e nao a alte-
ração estrutural de nossa formação social. 
Em vista disso, a orientação autoritãria e centraliza -
dera do Estado permite que a administração continue a base-
ar-se na Teoria Clãssica de Administração e no tipo ideal de 
burocracia caracter izado por Weber: No entanto, a ideia de 
modernização, no sentido de que este remete a redefinição 
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de fins e metas, numa perspectiva mais conjuntural, torna im-
portante retomar e ampliar neste momento o projeto de de-
senvolvimento brasileiro gestado a partir do Estado . Ou se-
ja, a reforma foi decretada tendo em vista uma sociedade a 
administrar, o que implica compreensão da ideologia de de-
senv olvi mento e de educação presentes neste Estado. 
2 A Ideologia do "Desenvolvimento com Segurança para 
oBrasil 11 
Jã nos referimos no prime i ro capitulo deste trabalho 
que o interven c i onismo estatal, no Brasil, assume, a partir 
de mead os da de cada de sessenta, funções fundamentais na re-
compos i ção dos mecanismos de acumulação de capital, inter -
nos e externos, onde o setor militar-tecnocrãtico estende sua 
intervenção diretamente ao setor econômico, pro c urando um 
patamar raciona l e modernizador de desenvolvimento e, ado-
tando ainda medid as politi ca s , militares e policiais contra-
-re ~ olucionãrias a fim de atrelar o Bras il a uma ver são tec-
noburocrã ti ca da democracia restrita: 
"O go.f.pe. de. 64 de.~.>.f.oc.ou. o ~.>e.toJt na.uona..t- bu.lt -
g u. ê~.> e. o glt u.po e.~.>t at~~.>ta d e.~.> e. nv o.f.v ~m e.nt~~.>ta 
da po~.>~ção he.ge.môn-<.c.a qu. e. mant -<.nham , e.m plto -
ve.~to do ~.>e.tolt ma~~.> ~nte.Jtnac.~o na.f.~ z ado da 
bu.Jtgu.e.~.>-<. a, ma.~~.> d-<.nãm-<.c.o e. m a.~ ~.> ·'·mode.Jtno ', 
poltqu.e. paltte. -<.nte.gltante. do ~.>-<.~.>te.m a plto du.t -<- -
v o do c.apitali~.>mo ~nt e.Jtnac.io n al. A po llt~c.a 
e.c.onôm~c. a e. t ant o quanto e.la a Jte.óoJtma da 
admin-<.~.> tJtação e. do apalt e..f.ho de. E ~.>tado pote.n-
c.~altam a~.> 6oJt çaJ.> plt o du.t~va~.> do c.ap~tal~~.>mo 
c.onte.mpoltâ.ne.o" (Cardoso, 1979, p. 69). 
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As f o rm u .l ações de de se n v o 1 v i me n to par a o p a 1 s precisam, 
então, ser entendidas no quadro de um regime que 11 pO.õ.õibi-
li:tou pÔ!t a buJtgue..õia nac.ional e.m c.ompa-6-õo e. e.m .õin:tonia c.om 
o de..õe.nvolvime.n:to do c.api:tali.õmo in:te.Jtnac.ional e. .õuboJtdinou 
a e.c.onomia nac.ional a 6oJtm a.õ mai-ô mode.Jtna-6 d e. dominação e.c.o -
nômic.a. Ne..õ:te. .õe.n:tido, mode.Jtnizou a máquina e..õ:ta:tal e. Ran-
çou a-6 ba.õe.-6 pa!ta implantação de. um .õe.:toJt púb.tic.o da e.c.o -
nomia, que. pa.6.6ou a in:te.gJtaJt- .6e. no c.on:te.x:to do c.api:tali.6mo 
in:te.Jtnac.ional" (Cardoso, 1979, p. 71 ). 
o que se quer demarcar, a partir das citações acima , e 
a peculiaridade da opção da ~ integração do Brasil ao capi -
ta l ismo internacional como associado e dependente . 
A acumulação capitalista dos pa1ses dependentes nao se 
completa . A carência de tecnologia prõpria reduz as possi -
bilidades de constituir um setor de produção de bens de ca-
pital, requerendo complementarmente a inserção no capital is -
mo internacional. Através da co ntenção de salãrios, recurso 
ao financiamento externo e da remoção de €m pecilh os ide olÕ-
gicos e organizacionais -que dificultavam a definiç ão de 
pol1ticas de associação entre o Estado, as empresas nacio-
nais e os trustes internacionais -procurava- se um desenvol -
vimento para o pa1s. Como se desenvolvimento fosse igual a 
acumulação de capital . 
Então, no plano interno, pode-se dizer que o sentido 
bãsico da nova po l 1tica estata l e a 11 reversão de ex pec -
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tativas 11 3 0 ou seja, ao invés de indepen dência pol1tica e au-
tonomia econômica estabelece-se a 11 doutr ina da interdepen-
dência 11 • 
O sentido da modernização, no Brasi l, e garantir o pro-
cesso de reprodução ampliada de capital, sem os incômodos de 
entraves cambia is, fiscais ou ideológicos. 
As : concepções de desenvolvimento que predominam no pe-
r1odo pÕs-64 se baseiam numa visão ingênua . das possibili -
dades de se desenvolverem as economias periféricas, como 
se bastasse adotar, nestes pa1ses- periféricos no sistema ca-
pitalista internacional -processos e experiências qu e se 
desenro l aram nos pa1ses em que a revolução industrial ori -
ginou-se. 
Nas formulações hegemônicas dos militares, pol1ticos e 
tecnocratas a chamada 11 interdependência 11 em que se assenta -
ria o desenvolvimento não supõe uma compreensão da singu la-
ridade deste ser 11 periferico 11 dentro do contexto de evolução 
30 Essa 11 reversão das expectativas 11 e uma expressão do mi-
nistro Roberto Campos, usada por Ianni (1988) referin-
do-se ã orientação do modelo de desenvo l vimento brasilei-
ro. As 11 expe ctativas 11 de desenvolvimento nacional autô-
nomo procuram ser neutralizadas pondo em prâtica o padrão 
de interdependência e desenvolvimento associado . Essa re-
versão transcende a esfera do econômico e projeta-se na 
õrbita do pol1tico e do cultura l , no sentido de reformu -
laç ão das instituições vigentes para ajustã-las ao status 
quo: 
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da economia internacional. Pelo contrãrio, esta inderdepen-
dência so e vista em termos de assimilação das prãticas dos 
pa1ses desenvolvidos, que poderiam, com al gumas modificações, 
i çar o Bras il do 11 estã gio de subdesenvolvi ment o 11 em que se 
encon trava : 
11 Num pa.Z.6 de longa. hi.6:tÓJtia. independente , de 
dimen.6Õe.6 eon:tinen:ta.i.6 eomo o BJta..6il, de Jte -
giÕe.6 já a.l:ta.men:te de.6envolvida..6, o Jt-e.euo -do 
eolonia.li.6mo Jtevela. inju.6:ti6ieável eomplexo 
de inóeJtioJtida.de , ineompJteen.6ão do.6 Jtumo.6 da. 
hi.6:tÕJtia. e .6ube.6:tima.cão de no.6.6o p!tÕpJtio va.-
loJt. Pod emo.6 e devemo.6 a.:tJta.iJt a. eola.boJta.ção 
da. :téeniea. e do ea.pi:ta.l e..ó:tJta.ngei!to.6 , .6 em da.Jt -
- lhe qua.lqueJt p!tivilégio, exigindo pleno eum-
p!timen:to da..6 no.6.6a..6 lei.6, ma..6 :também .6em Jte.6 -
.6en:timen:to e .6em medo ( ... ). 
O .6adio naciona.li.6mo , -que convem a.o.6 emp!te -
.6áJtio.6, que eonvém ao goveJtno , que convém ao 
pa.Z.6, ê_ aquele que bu.6ca. a. Jta.ciona.lida.d e e 
eóicácia do.6 inve.6:timen:to.6 , queJt inteJtno.6 , 
queJt ex:teJtno.6 , na eonviccão de que a. veJtda -
deiJta independê_neia p!tovê_m da. eneJtgia do.6 que 
Jtea.liza.m o pJtogJta.ma nacional, e não do.6 de -
ma.gogo.6 que p!tomovem a de.6união do.6 pa.:tJtio -
:ta..6 e bu.6ca.m de.6ca.JtJtega.Jt .6obJte ou:tJtem a. cul-
pa. da..6 no.6.6a..6 na.:tuJta.i.6 de6iciê_ncia..6 "31 • 
Atravé s de mecan ismos que i mpl a ntaram a he gemonia ab -
31 As palavras são do Presidente Castelo Branco, 11 Càs telo: 
Eleições Livrés de ram confiança a investidores 11 • Jornal 
do Brasi l, 4 . 12 .69, p. 22 . 
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soluta do Poder Executivo, procurava-se pôr em prãtica no-
vas concepçoes para a economia brasi lei ra no sentido de que 
o pais se co l ocasse nos mesmos termos que as nações mais in-
dustrializadas e dominantes. Não apenas hã uma doutrina de 
"revers ão das expectativas" relativa ã vid a econômica . Bus-
ca-se uma reversao nas re l ações politicas nos padrões cul -
turais do pais: 
"{ .•• ) a dou.tJti11a da Jte.ve.Jt.õao de. e.xpe.c..tati-
va~.> ( •• • ) e.11 v o .e. v e. OI.> di6 e.Jte.11te.1.> nZve.M da e.w-
t~l1c.ia 11ac.io11a.t . TJtata- J.>e. de. u.ma. ve.Jtba.tizacã.o 
pJtoc.u.Jta11do daJt 1.>e.11tido à a.tte.Jtacã.o dJtã~.>tic.a 
d e. de.~.>e.11vo.tvime.11t o po.tltic.o, c.u..ttu.Jta.t e. e.c.o-
11Ômi c.o 110 BJta~ i.e. . S e. c.on~.>ide.JtaJtmoJ.> qu.e. e.J.>J.>a 
do u.tJt.-i..l1a é 6 oJtmu..tada .õimu..ttâ.11e.a e. c. o 11 gJtu.e.11te. -
me.11te. c.om a .túta c.ontJta a-6 c.o11qu..-i...õta~.> da d e. -
moc.Jtac.ia popu..t.-i...õta, a 6oJtma pe..ta qu.a.e. e..õtava 
oc.oJtJte.ndo o 6.toJte.~.> c..-i..me.nto c.u..ttuJta.t , a e.bu..t.-i..-
çã.o de. te.oJt.-i..aJ.> e. c.oJtJte.11te.~.> po.e.Ztic.a~.> ( ... ) a 
6oJtmu..tacã.o de. nova~.> té:c11.-i..ca~.> de. at6ab e.t.-i..za-
cã.o, a e.manc.ipaçã. o po.e.Ztic.a de. .õe.toJte.-6 c.Jte.~.>­
c e. nte.~.> na popu..taçã.o nac..-i..ona.e. ( .• . ) C. OI1J.>tata-
mo~.> qu.e. a Jte.ve.Jt~.>â.o de. e.xpe.c.tat.-i..va~.> é u.m e.u.-
6e.m.-i..J.>mo . Em Jte.a.t.-i..dade., é a c.ontJtapaJtt.-i..da , 110 
p.tano da po.e.Ztic.a inte.Jtna (c.omo u.m todo) da 
dou.tJt.-i..11a da inte.Jtde.pe.nd ~11c.ia" ( Iann i, 1988, 
p . 157). 
3 A Educação e o Desenvolvimento 
No documento 11 lntrodução a Réfor ma do Si s te ma Educacio- · 
na l do Rio Grande do Su l 11 , s ão feitas prev i sões da popula ção 
mundia l de jo vens entre quinze e v i nte e quatro a nos pa r a o 
a no 2 . 000 e a porcent av em deste t o t a l de pop ul aç ão l ocali -
zada em pa1ses subde s envo l v i dos ou 11 em vias de de s e nvo l vi -
mento ~~ . Com ba s e nos dados apresentad os s ão fei t as a s s e -
guintes co l ocaçõe s : 
11 A gJt.a.nde. .<.nte.Jt.Jt.oga.çã.o: 
- O BJt.a.~.<.~ e.~ta.Jt.ã ainda. e.ntJt.e. e.~e.~? 
NÃO, pode.m .todo-6 a.óittma.Jt c.om o 1'1.0.6.60 pJte..õi-
de.nte. . 
-Não 6oJt.ma.Jt.e.mo.6 ma.i~ ne.~~a. e.poca. e.ntJt.e. 0.6 
pa.Z~e.~ .õubde..õe.nvo~v .<.do~ . 
( .. . ) E ~ta.Jt.e.mo ~ no a. no 2 . O O O d e.ntJt.e. a.~ ~o cie. -
da.de.~ de.~e.nvo~v.<.da.~ . E~~e. é po.<.~ o objeti-
vo e..õ.t.Jt a..tégic.o do Go ve.Jtno : a.tingiJte.mo-6 o 
a.no 2 . 000 como uma. ~oc.<.e.da.de. de..õe.nvo~v.<.da.. 
Ma.-6 , c.om uma. condiciona.n.te. da. ma.i-6 ~a. im -
poJt.tãnc.ia. : .õe.m pe.Jtda. de. no.6.6a. ide.n.tida.de. 
~ Õ cio-cu~tuJt.a.~ . 
Pa.Jt.a. i~ .õo é ne.ce.~.õãJt.io CRIAR BAS ES pa.Jt.a. UMA 
VECAVA VE DESE NVOLVI MENTO que. Jte.a.ône.nte. no-6 
po.6.6i b.<.~.<.te. a.~ca. n ç a.Jt o a.~me.ja.do obje.t.<.vo . 
- CRIAR BASES , no .õe..toJt de. e.duc.a.ção .õigniói-
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ea um eonjunto de açõe~, atuatizacõe~, ino -
vaçõe~ e ~e6o~ma~, em ~entido amplo e p~o-
6undo , em todo~ o~ eomponente~ e va~iãvei~ 
do Si~tema Edu eaeionat . 
- Se~emo~ uma GRANVE NAÇÃO eom um POVO LIVRE 
e FELIZ" (p. 24). 
Jã se pode perceber que a questão educacional e vista 
como parte do processo de modernização. 
Para compreender a importância estratégica deste setor-
educaciona l - cabe reforçar o papel do Estado em nossa for -
mação soc i al. 
P a r a a l em d e um a v i s ã o me c a n i c i s ta d o E s ta d o c orno i n s -
trumento de c l asse capitalista , procuramos mostrar que, no 
se u interior, estabelecem-se ou expressam-se conf l ito s en -
tre tr aba l ho e capita l e entre frações de classe . A formu -
l ação de- pol1ticas publ i cas , face ao dinamismo que a lut a de 
c l asses imp õe ao Es tado e ã sociedade e ainda , f ace a neces-
s idade de legi ti mação do Estado , tem de levar em conta as de-
mandas sociais , direciona ndo - as, no entanto, aos interesses 
hegem õnico s . 
Na educação escolar se expressam conflitos entre os in-
tere sses de clas se ~a pol1tica estata l de educação, no ca-
so do per1odo que estamos e st udando, assume uma dupl a per s -
pectiva: garantir o .direito do "cidad ão " ã educação e pro -
piciar a melhoria da qual i ficaç ão da mão - de-obra para omer-
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cado. 
Qua l, então , a concepçao de educação presente nos pla-
nos e reformas do sistema educacio na l a partir da década de 
setenta? 32 
~ 
Co~re ( 1984) explica que a educação passa a ' ser conce -
bida em duas facetas adjuntas: primeiro como um direito so -
ci a l do cidadão que diz respeito ao consumo de um bem cul -
tural, capaz de propiciar ao indiv1duo melhores oport unida-
des de emprego e ma i or participação no consumo; segundo, co -
mo propiciadora de um fator de capital, ou seja, relaciona -
- se com o desenvolv i mento tecnolÕg i co e produtividade, en -
quanto melhoria da qua l ificação da mão-de-obra. No entanto, 
concretamente, as necessidades do cidadão e aquelas de pro -
dução são direcionadas em proveito das necessidades do pro -
jeto de desenvo l vimento: 
11 A.6.6-im , a c.onc.i.tiacõ.o hu.mavti.6mo e. .te.c.vtol!.ogia 
vai ~e.c.aivtdo , na ~e.a.tidade. .6ob~e. .te.c.nologia-
-p~odu.cão . E mai .6 u.m a.6pe.c..to da ~e..tacão p~o -
32 Se os pr i nc 1p1os e métodos adotados nas reformas adminis -
trativas se baseiam na Teor i a Clãssica da Ad ministra ção e 
no modelo de burocrac i a weberiano, jã se viu anter io r -
mente o significado dos mes mos para o pro j eto cap italis -
ta e suas conseq~ências em termos de alienação dos indi-
v1duos e reprodução das re l ações de poder . Se e l es são 
adotados como meios procurarei, aqui, estabelecer os fins 
da educação . Ou seja , a concepção de educação subjacente 
ãs reformas permite que se compreenda porque determinados 
meios são propostos ou postos em execução, assim como os limites 
destes fins, face ao contexto social, podem determinar uma dissocia-
ção entre ambos . 
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dut~v~~mo - d~~t~~but~v~~mo ( ... ) da pe~~pec ­
t~va de uma polZ~~ca ~oc~al em que o c~dadão 
e " atend~do " em uma de ~ua~ ~e~v~nMcaç.õu , mM 
em um p~o c e~~ o que f. h e ê. ~mp~ng~d o , o aten.d~ ­
mento devendo ~e~v~~ ã p~o du~~v~dade " ( cot r e·, 
1984, p. 33 ). 
No periodo, a concepça o hegemônica de edu caç ão , pa ut a-
da na Te or ia do Capital Hu man o , t r az sub j acen t e al guns as -
pectos que merecem ser aqui de s tacados: o ca r ã t e r e conom i -
ci s t a da educaç ão, o di sc ur so da equalização s ocial pela ex -
pan sao das opor tunidades educa c ionai s , a ed ucaç ão comova -
riável independente a potenciar o de s envolvi mento na c i onal. 
A educação e concebida como um investi mento , que le va -
ria ao au mento da produtividade, gerando maior a cum ul ação : 
"Nen huma nacão em de~e.nvolv~mento pode~ã. che-
ga~ ao ' clube 6echado ' da~ nacõe.~ d e~envol­
v~da~ ~e não capac~~a~ adequadam en~e a mao -
- de - ob~a v~~ando ã p~odut~v~dade e ao pleno 
emp~ego " 33 
"A educacão acompan.hou f.en.t amente o ~~~mo de.-
~e.n.volv~men.t~~~a da ~oc~e.dade pelo ~en.~~do 
e~~ã.~~co que ~emp~e f,o~ t~a~ada . .. 
A~ p~oóunda~ ~~an~f,o~macõe.~ oco~~~da-6 n.o-6 ou-
t~o~ ~eto~e~ da v~da p~odut~va , econôm~ca e 
~ oc~a.e. ~epe~cut~~am na educaç.ã.o . Ã meMda que 
33 ''In t rodução a Reforma do -Sistema Educacional do Rio Gra n-
de do Sul" - SEC, 1971, p . 25 
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a educação &o~ 6endo con6~de~ada como &ato~ 
~mpo~tante pa~a o de6envolv~m ento, pa6óou a 
~~p~e6enta~ cada vez maió . um inv eóti me nto , 
de~xando de. óe.~ c.onó~de.~ada un~camente em 6 eu 
aópe.cto de. c.on~um o. 
( ... ) o B~a6~l ~e.conhece. atualmente a p~odu­
tiv.i.dade do home.m c.omo ptVLte .i.nte.g~an.te. do 
de.~ e.nv olv~me.n.to econôm~co e. 6oc~al o que tem 
como con6eqUênc~a6 a p~omoção de. ~~queza e. 
bem e6ta~ 6oc~al. 
Na anál~6e. de econom~6ta6 e educado~e6 , da 
~ãp~da e.xpanóão e.conôm~ca de. paZ6e.6 como 16 -
~ae.l , Japão e. Alemanha Oc~de.ntal ( ... ) &o~ 
que ~evetou não 6e~em o6 &ato~e6 tMdicionw 
- ~ecu~606 natu~a~6 e cap~tal - 6u6~c~e.nte.6 
pa~a expt~ca~ o avanço tecnotog~co e. a e.le.-
vação cuttu~at da ma~o~~a da população dutu 
palóe.6. Pa66ou, então, o ho~em qu~6~c.ado a 
~nt~g~a~ a t~~log-<.a clá6.6.ica Jte.c.~~o~ ntLtu.-
ll..a~l, , c.ap,i..tá.l e. .tJt.a.balho c. o mo ~e.c.u~6 o de. p~o ­
duçã o . 
( ••• J Re6ultante do conce~to de p~odut~v~da­
de e da mane~~a pe.la qual a educação atua 6 o-
b~e. e.la che.gamo6 à conclu6ão de que. ' quanto 
ma~6 ape~6e.~çoadcó 6o~em a6 máqu~na6 e. ma~6 
hábe.-<.6 oó home.nó na ~e.alização de. óe.u t~aba­
lho , maió e.le.vado óe.~ã o quociente. de divi -
6ão ent~e a p~odução e cada um do6 6 ato~e6, 
vale d~ze.~, ma~o~ 6 e~ã a p~odut~vidade " 34 
"O gove~no ~evoluc~onã~-<.o e6tabeleceu, a pa~-
34 11 lntrodução ã Reforma do Sistema Educaciona l do Ri o Gran-
de do Sul - SEC, 1971, p. 25. 
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t~~ de 70 , como uma de ~ua~ g~and e~ meta~ a 
Revolução na Educação , poi~ con~ide~a a edu-
cação como um do~ óato~ e~ e~~ encia~~ ã. mudan-
ça . ( .. . l ~~~o ex~ge que ~e dê. ã. educ.ação , 
um enóoque econôm~co , ca~acte~izando - a como 
~nve~t~mento . 
t uma pe~~pect~va que con~~de~a o homem como 
capital em que ~e pode in v e~ ti~, poi~ o c~e~ ­
c~mento de~~e cap~tal ~e p~oce~~a~ã não ~o ­
mente em te~mo~ pe~~oa~~ , como em te~mo~ da 
comun~dade em que e~~e homem atua" 35 
Frigotto ( 1984) explica que a Teoria do Capital Hum a -
no, do ponto de vista macroeconômico- como estã explicita-
do nas "falas" acima- e um desdobramento da Teoria Neoclãs-
sica de desenvolvimento econôm i co, onde um pa1s, para sair 
de um estãgio tradiciona l, necessitaria, de inicio uma acu -
mulação de capi t a l conseguida via aumento de desigualdades 
sociais . A lo ngo prazo, haveria a redistribuição da riqueza. 
Nesta concepçao, busca-se estabelecer v1nculos entre os 
avanços educacionais e o desenvolvimento econômico de um pa1s, 
ou seja, a educação seria um investi mento como qualquer ou -
tro bem de produção, jã que potencializaria um acres"cimo aos 
c o n h e c i me n tos e h a b i l i da de s dos i n di v 1 duo s r e s u l ta n do, no f i-
nal, maior es 1ndices de acumulação de capital. 
35 
" R e v o 1 u ç ã o na E d u c a ç ã o 1' • C o r r e i o do P o v o , 1 7 . 1 O . 1 9 7 1 
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Nesta perspectiva "a ob~.>e.Jt.vação de. que. o ~.>oma.tÕJt-to -<..m -
pu.tado ã pJtodu.t-tv-tdade. do e.~.>.toque. de. eap-t.tal 6Z~.>-teo e. e.-6 -
.toque. de .tJtabatho da eeonomia, a o longo de de.teJtminado .te.m-
po , e.xplieava ap e.naf.> uma paJtee.la do cJte.~.>c-tme.n.to de.~.>.ta e.eo-
nomia , levou ã hipo.te~.>e de que o Jte~.>lduo não explieado pe.lo 
aeJtê~.>e-tmo do e~.>.toque de eap-t.tal e. de .tJtabalho , podeJt-ta ~.>eJt 
a.tJtibuZdo ao inve~.>.timen.to n o~.> indivZduo~.> , denominado , ana-
log-tcame.n.te. , eapi.tal humano . E~.>.te. Jte.~.>Zduo engloba o inve.~.> ­
.timen.to em edueação 6oJtmal , .tJte.inamen.to , ~.>aÜ.de, e.te ... " (Fri -
gotto, 1984, p. 39) . 
At ravês do conceito de cap ital hu ma no pr eten de- se ex -
plicar os fatores do desenvo lviment o econômi co e também as 
diferenças salar iai s, no s entido de que maior ou menor ren-
da individual correspond em ã ma io r ou menor esoolariz~ção . 
Assim : 
-"O pJtoce.~.>~.>o e.duca.tivo , e.~.>eo{aJt ou nao , e. Jte. -
duzido ã 6unção de. pJtoduz-tJt um eonjun.to de. 
habilidade.~.> in.te.le.eu.tai-6 , de.~.>e.nvofv-tme.n.to de. 
de..teJtminada~.> atitude~.> , .tJtan~.>m-t~.>~.>ão de um de -
.te.Jtminado volume. de. eonhe.eime.n.to~.> que. 6uneio -
nam eomo ge.JtadoJte.f.> da capaeidade. de. .tJtabalho 
e. , con~.>e.q Ue.n.t e.me.n .te., de. pJtodução . Ve. aeoJtdo 
com a e.~.>pe.ci6-tc-tdade. e. complexidade. da ocu-
pação a na.tuJte.za e. o volume. de.~.>.ta~.> hab-tl-tda-
de.~.> deveJtão vaJtiaJt . A edueação pa~.>~.>a , e.n.tão , 
a eon~.>.ti.tuiJt-f.>e. um do~.> 6a.toJte.f.> 6undam e.n.ta-t~.> 
paJta e.xpl-teaJt , e.eonomieame.n.te. af.> di~e.Jte.nçàf.> 
de. eapaeidade. de. .tJtabalho e. ( ... l a-6 d-t6e.Jte.n -
ç. a.6 de. pJtodu.t-lvidade. e. de. Jte.nda " 1 (F ri gotto , 
1984 , p. 40) . 
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Vejamos como eram expressados os objetivos de educação 
enquanto fator de melhoria da renda individual: 
"A e.du.c.acã.o c.omo óa:toJt de.c.iJ.>ivo da p!todu.cã.o , 
adqu.Ã..JtÃ..u. e.m no.6.6o.6 dia.6 o c.aJtá:t e.Jt de. inve.J.>-
:tim e. n:t o - :tanto in di v i du.a.t c. o mo .6 oc.ia.e. . Ne.nhu.m 
pai de.J.>c.onhe.c.e. a impoJt:tânc.ia da e.du.c.acã.o pa-
Jta o 6u.:tu.Jto de. .6eu..6 6i.tho.6 - a.6 de..6pe..6a.6 de. 
hoje. .6 e.Jtã.o c.w.ame.n:te. c.ompe.n.6ada.6 pe..to c.Jte.-6-
c.ime.n:to da Jte.nda p!topo!tc.Ã..onada pe..ta e.du.c.a -
cã.o. Sendo e.duc.ado , o indivZdu.o ob:te.Jtá , pe..to 
.6 eu. :t.Jtaba.tho q u.a.ti éic.ad o um pagamento adiuo-
na.t mu.i:ta.6 ve.ze.6 .6u.pe.JtÃ..oJt â.6 .6ua.6 
c.om e.duc.acã.o" 36 
"0 jovem p!te.c.Ã...6a de. e.duc.açã.o 6oJtma.t c.omo ob-
jeto de. va.toJtizaçã.o pe..6.6oa.t ; ã nação c.abe. ve.-
.taJt pa!ta que. a J.>ua va.toJtizaçã. o .6e 6aça em 
p!tove.i:to da.6 ne.c.e..6.6Ã..dade..6 da comunidade. , ou. 
J.>e.ja , c.omo 6a:toJt de. p!todu.çã.o e. nã.o c.omo " t x-
c.e.de.n:te. p!tOÓÁ...6.6Á..ona.t ' maJtgÃ..na.tizado no p!to -
c.e..6.6o p!todu.:tivo " 37 . 
"Toda e.duc.açã.o c.onduz , em c.e.Jt;to p!tazo , a mu-
dança no c.ampo .6Õc.io - e.c.onômic.o. Ve.J.>e.jamo-.ta.6 , 
no BJta.-6--Ll , de -óoJt.te que. o de~.>en.votv..i.me.n.:to nã.o 
J.>e.ja ' aume.n;to da JtÃ..que.za do.6 JtÃ..c.o.6 ' , ma.6 u.m 
p!toc.e..6.6o que. o inc.Jte.me.n;to da Jte.nda 6ZJ.>ic.a c.o!t-
Jta e.m .6e.n;tido paJta.te..to c.om o p!toc.e..6.6o de. mu-
dança .6oc.ia.t e. que. a.6.6e.guJte. a me..thoJt diJ.>;tJti -
buiçã.o de. Jtique.za e., c.on.6e.qUe.n;te., paJt;tic.ipa-
çã.o de. ;todo.6 o.6 .6e.gme.n;to.6 da popu.taçã.o no.6 
36 -"Escola como fator de integraçao e promoçao humana" - Correio doPo-
vo , 21.10.71 
37 In trodução ã Reforma. SEC , 1971, p. 25. 
1 50 
6Jtu:toi.:J do de.I.:J ertv o.tvime.n:to " 38 . 
Aos objetivos proclamados de potencializar o desenvol-
vime nt o nacional ta mbé m pela educação , exis te uma dimensão, 
então, que pOdemos chamar de microe conômica, onde "o I.:Jupo-6 -
to bá~~eo e de que o ~nd~vlduo , do ponto de v~~ta da p~odu -
namento . SupÕe-~e , de out~a pa~te , que o ~nd~vlduo -e p~o-
duto.Jt de. I.:J uai.:J pJtÕ pJtiai.:J c.apac.idade.I.:J de. plto ducão , c.h.ama.ndo -1.:! e, 
então , de. ~nvei.:Jt~mento humano o óluxo de del.:!pe.l.:!a.-6 que. e..te. 
deve e.6e.tua.Jt , ou que. o EI.:J:tado e.óe.:tua. polt e..te , em educ.a.cã.o ..... 
pa.Jta. a.ume.n:ta.Jt I.:Jua. pJtodu:t~v~da.de. . A um a.c.~ei.:Jc.~mo m~g~na..t de. 
e.I.:Jeo.ta.~~dade eo~~e.~ponde~~a um ac.~e~e~mo ma~g~nal de. p~odu-
t~v~da.de., . donde a. uma. dada p~ odut~v~dade ma~g~na..t , eo~Jte~ -
ponde. uma. Jte.nda ma.~gina..t. Na. ba.I.:Je. de.I.:J:te. Jta.c.ioc.Znio (I.:Ji.togZ-6-
t~eo) ~n6e~e-I.:Je lite~a..tme.nte que. a. educ.acão e um e.6~c.iente. 
ini.:Jt~ume.nto de. dii.:Jt~~bu~cão de. ~e.nda. e de e.qua..tiza.ção I.:JO-
eia..t " (F rigot to, 1984, p . 44) . 
Se trat a , ne s te caso, de justificar as di ferenças sa -
lariais ao mesmo tempo que se con fere ao fator ' maio r ou me -
nor e scola ridade' a determ in ação da mob ilida de socia l. 
t c l aro que, dentro desta 1Õgica, a educação tem que 
38 Introd ução a Reforma . SEC, 197 1, p . 25. 
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"aparecer" como uma possibilidade real para todos. Os pos-
siveis fracassos são debitados na conta da fa l ta de apt i-
dões naturais e mesmo quando se reconhece as barreiras que 
os fatores sõcio -e conôm icos impõem a uma efetiva democra -
tiza ção de oportunidades educacionais , não se cogita em mo -
dificações estruturais, mas sim , na tentativa de cr ia ção de 
certos mecanismos que indiretamente minimizar iam as perdas 
daquel es que estão i mpossib ili tados de at i ngir os graus mais 
elevados do sistema educacional. Estes dois aspectos são as -
sim expressados : 
"O ide.a.e. .6e.Jtã. que. c.ada um c.he.gue. ao gJtau mai.6 
e..f.e.vado c. ompatZv e..e. c.om .6ua.6 aptidÕ~.6 , quan-
to mai.6 e.duc.ado o povo , mai.6 plto.6pe.Jta a na-
ção , quanto mai.6 e.duc.ado o indivZduo , tanto 
mai.6 c.apaz de. vive.Jt e.m p.f.e.nitude. . 
t c.e.Jtto que. Jtazo e. .6 de. olt de.m inte..f.e.c.tiv a im-
pe.diJtão que. muito;., a .e. c. a n ç e.m o topo , ainda que. 
61tanque.ada a todo;., a e..6 c.ada ( ... ) Enquanto 
- pude.Jt abJtiJt .f.aJtgame.nte. poltta.6 da na o .6e. a.6 
e.duc.ação a c.ada um , o inte.lte..6.6e. nac.iona.e. Jte.-
aome.nda que. .6e. navo Jte.ça a a~ c.e.nção c.uttuJta.f. 
do~ mai~ tate.nto~o~ , o~ mai.6 c.apaze.~ de. mo-
bi.f.iz alt a c.iê.nc.ia e. a têc.nic.a e.m ó a volt do p!to-
g Jt e.~ .6 o ~o c.i ai " ( P 1 ano Setor i a 1 de Edu cação e 
Cultura, 19 72!1974 , p. 17). 
11 Ainda que. ;.,e. c.on.6ide.Jte. a ap!te.ndizage.m c.omo 
Jte..6u.f.tado de. vã.ltio.6 6atoJte..6 inte.Jt.f.igado.6,p~ ­
qui.6a.6 Jte.a.f.izada.6 tê.m de.mon.6tJtado que. ê .gJtande. 
a inó.f.uê. nc.ia do .6tatu~ .6Õc.io- e.c.onômic.o do alu-
no .6obJte. o .6e.u apltove.itarne.nto . 
( . .. ) A ne.c.e..6~idade. de. p!to v e.Jt o .6e.u p!tÕpJtio 
.6u.6te.nto e./o u de. .6ua óamZfia te.m ;.,ido o de.-
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t ehminante do ing he~6 0 na nohça de thabalho 
de ghande pahte do6 alunoh , impedindo -oh de 
phohheguih 6eu6 ehtudoó ou át~ meómo de ini -
~iâ-loh no nlvei. do enóino médio. 
A in6luên~ia da óituação óÔ~io - e~onômi~a phe-
câhia óobhe a aphendizag em ainda phoóóegueno 
nlvel óupehioh , quando o alunoó menoó 6avo -
he~id o e o bhigado a thabalhah paM munteh 6 euó 
eótudoó ( ... ) 
A6 he6ohma6 no en6ino atual tem ~amo objeti-
voó thanóóohmã.- lo de 6ohma que o aluno ao in-
tehhompeh óeuó eó tudo ó phemido poh óua con -
dição ó Õcio- e~onômi~a que 6unciona como bah-
heiha ao phOóó eg uimento e/ou ~orno 6atoh de 
de~he6~imo do hendimento , eóteja em melhoheó 
~ondiçÔe6 paha e n6hentah o mehcado de thaba-
lho " ( Introdução ã Reforma do Sistema Educa-
cional do RS, p. 27 ) . 
Na pr i meira citação estã impl1cita a idéia de que as 
oportunidades edu caci onais são de mocrãticas: "ainda que 6han-
queada a. tod o-h a. eó~a.da ", sendo destinada àqueles 1mais ta-
lentosos 1 - ou seja , aqueles cujas "razões de ordem inte -
le ct iva não impeça m de alcançar o topo"- as tarefasde con -
cepção - mobilização da ciência e da técnica - o que e tido 
como "justo" e "leg1timo" na medida em que po r suas "natu -
rais apt;.d ões " receberão um diploma que atesta seu saber e 
posição pr iv ileg iada em relação aos demais. 
No segundo caso, ja me referi anteriormente, aceita - se 
os empecilhos da situação sõcio - econõm i ca- em bora eles apa-
reçam sempre de forma individua l e nao como situação de uma 
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c l asse- e se propoe um "pal i at i vo" para essa situação . 
Se o Estado expande o numero de vagas ã educação esco -
lar, estã cumprindo a sua tarefa de atendimento das neces -
sidades econômicas e sociais , ficando para o pl ano indiv i -
dua l - a fa l ta de ta l ento ou "capacidade indiv i dual" o 
fracasso em chegar aos "graus mais elevados do ensi no " . 
Mas nas fo rmulações pa r a a ed ucação , nao se ressa l ta 
somente os aspectos citados acima, mas ta mbém a ênfase num 
conhecimento , a ser adqu i rido na educação - fo rma l ou per-
manente- orientado para a moderna "c i vil iz ação tecnolÕgica": 
"Pa!ta. 6oJrma!t o c.-i. da.d ã.o c.a.pa.z d e. pa.Jt:t-i.c.-i.pa.Jt e.6-i.-
c.a.zme.n:te. da~ a:t-i. vidade.~ p!todu:tiva.~ da. nacã.o , 
o ~abe.Jt que. a e.~c.oia de.moc.Jta:tic.a :tJta.n~mi:tiJta 
:te.Jta de ~el't um ~abe.Jt d~ c.oi~a~ e nao um ~a­
be.Jt ~ o b!te. a~ c.oi~a.~ , c.om que. ~e c.on:te.n:ta. a 
e.~c.oia. :t!ta.dic.ionai . Po!t ou:t!ta~ paiav!ta.~ , :te.-
Jta de. :tJta.n~mi:tiJt c.onhe.c.ime.n:to~ c.ie.n:tZ6ic.o~ e 
de~envo!ve.Jt a.p:tidõe.~ :téc.nic.a.~ , 6o!tma.ndo p!to-
6i~~iona.i~ pa.!ta múi:tipia.~ :ta.Jte.óa.~ da. c.iviii-
za.cã.o :te.c.no!Õgic.a. de. no.6~o~ dia..6 , be.m c.omo o.6 
c.-i.e.n:t-i.~:ta.~ c.a.pa.ze.~ de. c.Jt-i.a.Jt novo~ c.onhe.c.-i.-
me.n:to~ , que. a.~~ e.gu!te.m o p!to~pe.!ta!t c.on.:tZnuo da 
c. o m unida d e " ( P l a no S e t o r i a l d e E d u c a ç ã o e Cu l -
tura, 1972/197 4 , p . 16 ) . 
"I nve.~:tiJt em e.duc.a.cã.o , po!t:ta.n:to, é a.pt,i.c.a.Jt !te.-
c.u!t~o~ na.que.ie. home.m que. , a.o ~e. e.duc.a.Jt , c.Jt~­
c.e. pe.~~oa.lme.n:te. e. de~e.nvotve. habilidade.~ pa-
Jta. o :tJta.ba.iho , a.dqu-i.Jt-i.da.-6 a.:tJta.vê.~ de. um :tJtu-
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nam~nto ~~p~eZ 6~eo d ~ eahât~h p~dagog~eo . 
( . .. ) o ~ ~duead oh~ .6 t ~hÕ.. o d ~ .6 ~ voltah não .6 o 
paha o eonh~e~m ~nt o ~m .6~ - eo mo n~e~~ .6 âh~o 
ã m~lhoh eomph~~n.6 Õ..o da v~da - ma.6 than~6oh­
mah ~.6 t ~ eonh~ e~m ~ nto ~m ~n.6thum~ntal paha 
o phoph~o thabalho , qu~ ph ~e~.6 a .6~h eada v ~ z 
ma~~ e~~ntZ6~eo ~ t~ enolog~eam~nte qua1~6~­
eado" ( Revo l ução na Ed ucação . Corr ei o do Po-
vo , 17 .1 0 . 71 ) . 
Oco r re uma valor iz ação do pre t enso conhec i men t o ad qui-
rido através da esco l a , em de t ri me nto daq uele obt i do no pro -
cess o produtivo , f ican do aqae l as at i v i dades d i t as de.c onc e p-
ção ao encargo daque l es que ma i s esco l aridade poss uem : 
" · Ao n.Zv ~l da ~d ~olog~a, opeJta-.6~ todo u.m mo -
v~m~nto na 6 â bn~ea ~ 6oJta dela , ou .6eja , no 
~nteh~oh do p!toe~.6 .6 o pho dut~v o e na~.> nela-
çÕ~-6 ~oe~a~.6 ROft ele g~Jtada.6 , no .6~nt~do d~ 
demon~.>tJtah que o ~.>abeh o bt~do~Jtavé~.> da phâ -
t~ea é ~n6~Jt~oft ao ~~ b ~Jt obt~do atJtavé-6 da 
~.6eola . E.6.6e mov~m~nto é ~n~Jtent~ ao p!topJt~o 
mod~lo eap~tal~~.>ta , qu~ ~.>e eahaeteh~za po!t 
uma .6~paJtação p~Jtman~nt~ ~ntJt~ teoJt~a e phÕ..-
t~ea, eonc~pção ~ ~x~eução , p~n.6am~nto eação. 
Não ob~.>tant~ a Jt~al~dad~ eap~tal~~.>ta ~.>~ d~a-
.., 
ao n..<..:. 
vel da phâx~~ ~ ~la p!t~e~.6a ~~Jt phoduz~da e 
ju.6t~6~eada , eomo eond~ção neee~.>~.>Õ..h~a de do -
m~na ção do eap~tal .6 o bh~ o thabalho " e<uenzer , 
1985 • p. 53 ) . 
Para Covre (1984) ex i ste uma relaç ã o entre o ca rã t er ec o-
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nomicista da educação e o se u carãter apol1tico. De acordo 
com o primeiro , são proclamados objet iv os como os de f ormar 
pro fi ssio nais integrados ao processo de desenvolvimento,pre-
parar e mel horar a mão -de-ob ra atendendo ao progresso tec-
nolõgico. Ao atender ao progresso tecnológico, ·propiciar-
-s e - a ma ior desenvolvimento e, conseqüentemente, sera rom -
pido o c1 r cu lo de pobre za dos pa1ses atrasados. 
Nesta visão, todas as camadas sociais seriam benefic ia-
das , o que permite depreender que o in vestiment o em educa-
çao seria responsável por uma mudança soc ial favorável a to-
das as categorias sociais. 
Assim , a educação se t orna uma técnica social "isenta", 
ou seja, or i enta - se para o desenvolvimento, que irã benefi-
ciar a todas as camadas da pop ul ação . Gan ham le gi ti midadeas 
formu l ações téc nicas e a tecnologia educaciona l, ja que as 
mesmas , dado se u ca r áter "cient1fico" e "neutro" seriam a 
forma mais adequada para atingir os objetivos de-mobi l ização 
maxima dos fatores de produção para o progresso 
39 11 c o 1 e t i v o " 
econômi co 
39 Covre chama a.atenção para o fato de que a tecnologia educacional 
e a educação de caráter tecn icista serem expressôes de concepção de 
mundo dominante, o que e bem diferente de imaginar- se que a tecno-
logia em si e um bem para todos e que o mal seriam os objetivos a 
que ela serve. Pensar uma democratização do ensino não implica, en-
tão , em estender o mesmo t ipo de ensino dest inado hoje a uma mi no-
ria, as massas . A transformação implica expansão quantitativa , mas 
aliada a inovações de conte~do e de metodolog ia . 
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Cabe ressaltar, ainda, dentro da concepçao de educação 
dominante do bloco que ascende ao poder em 64, o aspecto da 
inserção da educação na politica de "segurança nacional", ou 
seja, a adoção de estratégias, mais ou menos explicitas, de 
neutralização de prãticas tidas como "desestabilizadoras da 
o r d em s o c i a l ", a 1 i a d a s a p r o j e t o s e p r o c e s s o s d e " i n t e g r a ç ã o " 
da ação educativa e daqueles envolvidos nesta ação ã ide o-
l og ia modernizante, qual seja, a manutenção de uma formação 
social capitalista e , embora não fosse dito, dependente e 
excludente. 
Sem duvida, existe no periodo uma predominânciado apa-
rato repressi vo de Estado, no contexto da sociedade bra si-
leira 4 0 , que permitia que a tão cara ordem social se manti-
vesse, com mecanismos tais como repressão aos movimentos es-
tudantis, proibição da ação da UNE, expulsão de professores 
e alunos tidos como "infiltrados", que defendiam idéias po-
11ti cas ~ncompat1veis com o regime vigente , uma verdadeira 
militarização das instituições, onde o "s ervi ço de informa-
cões" estendia seus tentãculos ãs vãrias esferas de ativi-
dade, publicas ou nao. 
No entanto, a consolidação da dominação buscou exercer-
-se para alem dos mecanismos repressivos, tentando, comple-
mentarmente, manter as relações de dominação na sociedade 
4° Consta dos deveres do corpo discente das escolas estaduais, segundo 
o artiso 182 do Regimento Outorgado ãs escolas estaduais, vigente 
no pen odo de 1978-1982: "E ve.dado ao atu.no: GJ ~zaJt-.6e. de. u -
vJt0.6, .únp.tte.-6.60.6, g.ttavU!I.M e. Mc.1U.;to.6 .úno.tta-i.J.> oú .6u.bve.M.{.vQ.6, bem c.o-
mo de. aJtmM ou. objuo.6 c.oMide..ttado.6 pe.Jtigo.6o.6" (p. 48}. 
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via adoçã o de me cani smos de s us tentação que po de mos chamar 
de ide ológicos, que ocultas s em a exp l oração e ad ivi são de so-
c iedades em c l asses s ocia i s antagônicas . Ou s e j a , mec a nis -
mos de l egiti maçã o, no se ntid o de obter um cons en so soci al, 
ap r es entand o o Es t ado como defen sor dos i nte r e s ses ge rai sde 
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t oda a so c iedade . 
Sobr e este te ma assi m se manifestam os i deÕ log os do no-
vo r e gi me: 
" U!.! o b j e.:tiv 0.6 da. e.duc.a.cão e..6:tão c.onc.e.rr.bta.do.6 
na. p~e.oc.upa.ca.o huma.nZ.6:tic.a. de. p~e.pa.~a~ ho -
me.n.6 c.a.pa.z e..6 de. c..ta..6.6ióic.a.~ va..to~e.-6 de. .6u..a. .6 o-
c.i e. da. de. e. :tom a.~ de. c.i.6 õ e..6 6 u.nda.me.n.:tw que. :to~­
ne.m c.on.6 -Ü:te.n:te..6 e..6:te. .6 va...e.o~e.6 . Inve..ótindo na. 
e.duc.a.cão o.6 va...e.o~e..6 huma.no.6 e. .6ubje.:tivo.6 .6e.-
~ão 6a.:to~e..6 de.c.i.6ivo.6 pa.~a. a. e.xpa.n.6ão e.c.o nô -
mic.a. da. nação " (Educa ção pa ra o de s env olvi -
ment o , SEC , Co rrei o do Po vo , 17 . 10.7 1 ) . 
11 0 p~inc.:Z.pio mM-6 ,trnpo~n.:te. e. inova.dolt que. nolt -
:te.ia. a. 6i.to.6o6ia. do gove.Jtno da lte.vofucão ~ a 
in:te.g~ação de. :todo b~a..6i.te.i~o no p~oc.e..6.6o de. 
de..6e.nvo.tvime.n:to a.:t~avé.6 da. ma.~c.ha c.on.6c.ie.n:te. 
pe...e.a. e..6:t~a.da. da. e.duc.a.ção , que. e di~e.i:t o ine. -
~e.n:te. ao .6e.~ huma.no e. que. o de..6pe.~:ta. pa~a. o 
de.ve.Jt, e.~Jta.dic.a.ndo a. in~~c.ia. , a. omi.6.6ão do 
41 Na realidade , então , busc a- s e a hege monia . Segundo Cury 
( 1985 , p. 48) 11A he.ge.monia. e a. c.apa.c.ida. de. de. di~e.ção c.u..e.-
:tu~a..e. e ide.o..e.Õgic.a que. e a.p~op~iada. po~ uma. c..ta..6.6e. , e.xe.~­
c.ida. .6ob~e. o c.onjun:to da .6oc.ie.da.de. c.ivi..e. , ~c.u..tando .6e.u.6 
in:te.Jte..6.6e..6 pa.~:tic.u..e. a.~e..6, c.om o.6 da.6 de.mai.6 c.!~.6.6e..6 .6o -
c.iai.6 de. modo a que. e..te..6 ve.nha.m .6e. c.on.6:ti.tui~ e.m in.te.Jte..6 -
.6e. 9 e.~a...e. . Re.óe.Jtida a.o.6 gltupo.6 e. 6ac.cÕe..6 .6oc.iai.6 que. age.m 
na :to.ta..tidade. da..6 c..ta. .6.6 e..6 e. no in.te.~iolt de. uma me..6ma cl.a.6:. 
.6e. , e...e. a. bu.6c.a :tamb~m o c.on.6e.nc.o na.6 a. ..e.ia.nca..6 de. c..ta.Me. :te.n-
:tando o b t.e.~ o c.on.6e.n:time.n:to a.:tivo de. :todo.6 , .6e.gundo o.6 pa.-
d~Õe..6 de. .6ua. di~e.ç.ão " . 
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co mp o ~tam ento de um pov o ( . . . l a ~eó o~ma do 
e n~~no te~~a de ~ e ó undam e nta~ uma gama de 
ó at oJt e~ de natu~e za ~oc~a.t , p o.tZt~ca e eco nô-
m~ca que v ~~.> a~~am a un~dad e e a haJunO·Ma, ~­
vê~ da a~t~cu.tação e ~nteg~a çã o do p~oce~~o 
educat~v o no de~env o .tv~me nto nac~ona.t . 
O ~e~ humano , em ~ua e~~ênc~a, nece~~~ta ex-
pand~~ to da~ a~ ~ua~ potenc~a.t~dade~ , co nhe -
ce~ e ace~ta~ ~ ua~ .t~m~taç õe~ , a 6im de ~e 
~ent~~ aj u~ tad o ao me~o em que v~ve :· 6 amZ.t~a , 
e~ co.ta, t~aba.t h o , ~o c ~eda de ( ... ) 
V~~ ando ~ emp~e a 6o ~mação -(. n.teg~a.t , hã. que le-
va~ em conta do-(.~ a.~p ecto~ : o -(.n.~v-(.dua.f. , vol-
tado pa~a a~ pecul-(.a~~da d e~ evolut~va.~ e o 
~ oc~al , que.: pe! a ~nteg~acão d~ ado.te~cente na 
c omunidad e em que vi ve ~e~ponda ã~ p~o~pec­
cõe~ ~ Ôc~o - econôm~ca~ " (As sociação dos Di-
plomados da Escola Superior de Guerra . A Re-
forma do Ensino no RS - sua aplicação e Õbi-
ces a superar. Porto Alegre, 1973) . 
Assim, se pretendia formar um estudante e estruturar 
uma escola integrados aos projeto de modernização do pais. 
Alem de um individu o inter i ormente ad ap tado, dev er i aele in-
serir - se harmoniosamente na sociedade, participando do tra-
balho e das 'aspirações nacionais', como se estas ultimas 
fossem congruentes com aquelas pessoais ou sociais . 
Essa dimensão 11 integrativa 11 , se alia ãs demais dimen -
soes ideolÕgicas anteriormente mencionadas, quais 9e j am, as 
idéias de que ~ ais escolaridade implicaria maior distribui-
ção de renda e equalização social e de que o investimento 
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em educação tornaria possivel um aumento de produtividade e 
de acumulação capazes de tirar o pais do atraso eco nôm ico e 
estender os beneficios do desenvolvimento a t odas as cama-
das sociais . 
4 A Reforma Adainistrativa do Sistema Educac j onal 
do Rio Grande do Sul 
Em termos de organ i zação do t r aba l ho , procuraremos neste 
i tem relatar, com base numa pesquisa rea 1 i zada através de con-
su l ta a documentos , pl anos e jornais, aspectos da reforma 
admin i strativa do sistema educaciona l do Rio Grande do Su l . 
Estes aspectos referem - se: aos principias de administração 
da r e forma adm in ist r a tiv a; a administração do s i s t ema edu -
caciona l a t ravés de s i stemas e a es t rutura organizacional . pro-
posta: o pape l da União, dos estados, dos municipios na ad -
min i s t ração; a prop osta de i nt egração da escola ã comunida -
de através dos C1rcu l os de Pais e Mestres; as a tribu i ções 
co nferidas aos espec i alistas de ensino. No ulti mo item de s-
te capitulo procedere i a uma anã l ise cr1t i ca destes aspec -
tos na perspectiva de mudança ou co nso li dação das est r utu -
ras de dominação soc i al . 
O doc umento 11 lntrodução ã Reforma do Sistema Educacio -
n a 1 no R i o G r a n d e do S u 1 11 4 ~ f a z r e f e r ê n c i a a q u e , n o p e r i o--
42 Par a fin s de si mp l i f à cação c ha mare i , daq ui por di ante , es-
te doc ume nto apenas de 11 ln t rodução ã Reforma 11 • 
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do anterior as reformas, a estrutura central administrativa 
do MEC e da SEC 4 3 eram incapazes de exercer a coordenação e 
o comando das ações, visto que apresentavam concentração de 
autoridade e a presença de Õrgãos centrais burocratizados, exer-
cendo funções executivas. 
Nest e caso, os orgaos locais eram ma l equipados, sem 
nenhum poder decisÕrio jã que os assuntos eram encaminhados 
ã sede central em busca de decisão. O resultado era um pu -
blico mal atendido e desperdicio de recursos. 
A Reforma Administrativa embasava-se no seguintes prin-
c1pios fundamentais: planejamento;· centralização da pol1ti-
ca, do controle e da avaliação; descentralização da execu-
ção; simplificação e técnica administrativa - administração 
por objetivos. 
Segundo o coordenador do Grupo de Implantação da Re-
forma Administrativa - GIRA, 
-e. 
43 A reforma do MEC foi estabelecida pelo Decreto n9 66.967 
de 27.07.1970 e da SEC pelo Decreto 21 .1 20 de 17.05.71. 
Usarei a abreviatura SEC para referir-me ã Secretaria de 
Educação e Cultura do Estado do Rio Grande do Sul. 
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o de cont~ol e cent~al~zado e execu ção alta-
mente de~cent~al~zada. I ~to que~ d~ze~ que há 
uma V~~ecão Ge~a.f exe~c~da. pelo Se~etllio de 
Eduea.cão que : toma. dee~~õe~ ; e~ta.beleee a.~ 
no~ma.~ de p~o eed~m ento ; a.e ompa.n.ha. a: e xeeucão ; 
ve~~ó~ea. o~ ~e~ufta.do~ . 
A execucão de tudo o que óo~ dete~m~n.a.do ea.-
be, em uma. f~nha. h~e~á~qu~ea. ( ... ) a.o~ Vep~­
ta.mento~ que eon.~ t~tuem a. e~t~utu~a. a.tua.l da. 
SEC. 
E~~ a. exeeucão é. de~een.t~a.f~za.da. po~que ,a. pCVL-
t~~ do~ depa.~.:ta.m ento~ , .:todo o ~~~.:te.ma. v a.~~ e~ 
a.c~ona.do, ehe.ga.ndo ã~ Coo~de.na.do~~a.~ Re.g~o ­
na.~~ de. Eduea.c ão , d~~ta.~ pa.~a. a.~ Ve.f eg a.e~a.~ 
de Educa.ç_ão , que po~ ~ua. v e.z a..:t~nge.m a.~ e.~­
eofa.~ ond e. de. óa.to ~e. ~e.a.f~za. tudo o que óo~ 
pfa.ne.ja.do em .:te~mo~ de eduea.ç_ão . o~ o~gão~ de 
~upe~v~~ão que e.nea.m~nha.m a.~ dec~~õe~ , a.eom -
pa.n.ha.m e eont~ofa.m a. exeeucão , ve~~ó~ea.m o~ 
~e~ufta.do~, 6a.ze.ndo - o~ chega.~ à auto~~da.de. 
ma.-i.o~ " (Est rutura da SEC e din âm ica e fle xi-
vel ", Correio do Povo, 24.10 . 71) . 
No documento "Introdução ã Reforma" a educ ação e con-
siderada em quatro aspectos distintos. 
o primeiro deles e a educaç ão como ativida de- fim- o 
ap rendizado e o ensino em si . Para este aspecto são ne c e s-
sãrios A) planejamento, que deve ser orientado pelas açoes 
normativas dos Conse lh os de Educaç ão . Essas or4entaç ões di-
z em re spe ito ã formulação de programas e curriculos, meto -
dos, condições de promoç ão e avaliaç ão do rendiment o , de c i-
são de ca sos omisso s , em s um a , o es tabel ecime nto de normas 
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que deverão ·reger o ensino, a supervisão, a orientação e a 
pesquisa educacionais; B) execução, que cabe ao corpo do -
cente. Este deve despertar ou estimular o conhecimento mais 
do que a sua simp les transmissão. 
o segundo aspecto e c l ass i ficado como educação ativi-
dade - meio, em que se encontr& a a tu ação do chamado técnico 
em educação - técnico em planejamento, orçamento educacional , 
administrador escolar, supervisor , ·orientador, ou outros téc-
nicos especializados tais como o psicologo, antropÕlogo, es -
tatistico ou técnico em desenvolvimento comunitário. 
Corresporidem a este aspecto as atividades de adminis-
tração do sistema educacional, pesquisa, planejamento, exe -
cuçao, acompanhamento, ava l iação. A Supervisão do Comp l exo 
Técnico caberia esta atividade . 
O terceiro bloco de atividades sao aque l as comuns aos 
diversos s i stemas administrativos, meios de apoio, alimen -
tação e manutenção da mãq uin a: pessoa l, serviços gerai s , fi -
nanças, contab ili dade, informãti ca , organização e métodos. 
São atividades tidas como espec1ficas do técnico em adminis-
tração da Supervisão Administrativa . 
O quarto co njunto seria chamado de polltico-admini~ratt 
v o , e n g 1 o b a n d o a s a t i v i d a d e s d e n 1 v e 1 ma i s p o 11 t i c o que p o s -
sibil i tam s ituar a educação dentro de se u co nte xto econômi -
co-soc i a l. Este aspecto i nflui sobre todos os demais, sendo 
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atividade espec1fica do gabinete do secretãr i o. En tendem que 
a educação e um problema extremame nte pol1ti co , jã que agin-
do sobre os prob l emas sociais modi f ica comportamentos e in-
flui sobre a mobilidade social . Em face deste carãter pol1 -
tico da educação, entendem que a sua imp l ementação deve ser 
feita por meios eminentemente t écn i cos. 
Reforça - se a politica de descentra l ização de execuçao; 
as estruturas do MEC e da SEC se processam pe l a implementa -
ção da politica de descentralização dos processos de execu -
çao, transferindo atribuições dos Õrgãos centrais para or -
gaos setoriais ou regionais. Existe a concepção de que a exe-
cução reg i onalizada darã aos orgaos centrais maiores opor-
tunidades de cumprimento dos princ1pios fundamentaisdo pl a-
nejamento, coordenação e ~Gontrole. 
Em termos das atribuições das esferas administrativas 
com base no principio fundamental que norteava a reforma 
controle centra l izado e execuçao descentralizada delimi-
tam-se as ações do Ministério da Educação e Cu l tura e dos 
componentes do Sistema Educacional do Rio Grande do Sul . 
Ao MEC caberia acionar cada estado, através da secre -
taria de Ed ucação a partir: 
a) a fixação da Politica Naciona l de Educação, fixada 
com base na Politica Nacional de Desenvolvimento; 
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b) estabelecer objetivos gerais consoantes com aque l a 
pol1tica, buscando integrar o setor educacional pa-
ra um desenvolvimento harmônico, estabelecendo as 
areas de atuação prioritárias; 
c) apoio ao sistema educacional, através de assistên -
cia técnica e cooperação fin anceira. A ass i stência 
técnica dada num sentido de que os técnicos e os pro-
gramas educacionais fornecessem so lu ções adequadas 
e realistas ã prob l emática educacional . 
A Secretaria de Educacão e Cultura se estruturaria pa -
ra implantar, coordenar, controlar e acompanhar os progra~ 
mas e projeto s de ensino 44 • 
As Coordenadorias Regionais de Educação foram um nov o 
componente introduzido pela reforma para inte grar o Sistema 
Educaciona l do Rio Grande do Sul. Ca da Coordenadoria teria 
a incumbência de coorde nar e contro l ar um grupamento de De-
legacias existentes em sua ãrea de jur i sdição . 
As atribuições das Coordenadorias eram as de acompanhar, 
coordenar e fisca l izar conjunto de Delegacias, devendo, ain-
da, auscultar as comun i dades, ten do em vista conhecer -suas 
aspirações e valid a r a ação dos demais componentes do Sis -
tema Educaciona l. 
44 Veremo s um pouco mai s adiante a e s trutura da SEC, ba s ea -
da na administração atra vés de sistemas, que lhe : possi-
bilitaria exercer a atividade de controle s obr e todos os 
n1veis e todos os Õrqãos do ensino . 
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As Delegacias de Educação seria atribuida maior dele -
gacão de competênc i a para a atividade executiva. A atribui -
ção de maior autoridade e competências ãs Delegacias inclui 
a r e s p o n s a b ~~ 1 i d a de p e 1 o s s e r v i ç o s d e m o v i m e n t a ç ã o e c o n t r o 1 e 
dos recursos materiais e humanos . Elas se encarregariam de 
contro l ar a execução da Politica Educacional da SEC pe l as 
prefe i turas e supervisionamento direto da rede escolar do 
ensino mêdio e fundamenta l , nos municipios integrantes . 
Quanto aos Municipios , nao teriam a possibilidade de 
constitu1rem Sistemas Educacionais, mas a Reforma teria em 
vista promover a organização de Secretarias Municipais de 
Educação, atravês de Assistência Têcni ca e cooperação finan-
ceira . Assim , os mun i cipios poderiam atender as escolas de 
nivel primãrio e mé dio que jã vinham mantendo a l êm de criar 
e desenvo l ver Escolas de Area 4 5 visando administração e con-
trole da r ede escolar . 
Seria importante, ainda, a atuação dos municipios para 
incrementar a partic i pação das empresas junto ãs escolas, 
tanto para investirem recursos no sistema educacional dare -
gião como colaborarem com suas insta l ações para treinamento 
ou estãgio de a l unos. 
45 
Escolas de ãrea: ser i am as responsãveis pe l a segunda eta -
pa do ens i no f un damenta l (Sg a 8? sêri e ) . Receberiam os 
al unos das escolas tributãrias (1? a 4? sêrie), complementando seus 
estudos e preparando-os profissiona lmente . 
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Como u l timo componente da estrutura do sistema educa -
cional estariam as Escolas. Percebe - se que estas convivem com 
graves prob l emas: carê nc i a de recursos humanos, materiais e 
financeiros, falta de orientadores educacionais, ad minis -
tração sem programação, fa l ta : de contro l e têcnico - pedag5gi -
co e avaliação, curr1cu l os estabe l ec i dos com embasamento na 
rea l idade e sem a participação da comunidade e baixa remu -
neraçao dos professores, impedindo sua profissionalização . 
Procurar-se- ia, então , .imprimir ã escola um sentido em-
presar i a l , tornando - a capaz de executar uma ação administra -
tiva descentralizada: imprimindo maior autonomia ã direção, 
promover a profiss i ona liz ação e dotando a escola de recur-
sos capazes de regê-la . 
Esta escola dever i a abrir - se ã comunidade , oferecendo 
e recebendo recursos , desenvolvendo uma responsabilidade de 
execução das at i vidades aos C1rculos de Pais e Mestres, .têG 
nicos, professores e funcionários , diversificando o seu cur -
r1culo de modo a proporc i onar a iniciação profiss i onal e o 
aproveitamento dos recursos comunitários. 
De acordo com a avaliação de que a estrutura centra l 
administrativa da SEC não estava preparada para exercer as 
funções de controle e coordenação das ações do sistema edu-
cacional procede- se a uma reforma administrativa da Secreta-
ria visando: 
ajustame nto da estrutura organizac i onal as reformas 
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do ensino, dadas as ex igências de cor r entes de s ua com-
ple xidade; 
adaptação da org anização e métodos de trab alho aos 
princ1pios fundamentai s do planejamento, da coorde-
nação, da descentralização, da desburo c ra ti z aç ão e 
do controle; 
adoção dos princ1pios da ad minist r a ção po r ob j eti-
vos, facultando a i mplementação de instrume nt os mais 
efi cazes e operantes para a ação . 
A modifica ção da estrutura da SEC e a ss i m expli cada: 
11 A Se.c.Jte..:ta.Jtia. de. Educ.a.ç. ão do Rio Glt a.nde. do Su.t 
.:te.m c.omo me.ta p!t-i.oJti.:t ãJti a. inic.ia.Jt Jte.a.~rvúe. · a. 
imp.ta.n.:ta.ç.ão de. um ~i~.:te.ma. e.duc.a.c.~ona..t e.~.:ta.­
d ua..t , c. a. pa. z de. ~ e.Jt v ~lt de. ~ u p o Jt.:t e. ã. Jte.ó oltma. do 
e.n~~no . 
S~~.:te.ma. e a. ÓO!tma. de. Oltga.n~za.ç.ão óunuo na..f. c.a.-
pa.z de. p!tomove.Jt , e.óe..t-i.va.Jt e. c.on.:tJto.ta.Jt, dina.-
mic.a.me.n.:te. a.~ a.ç.Õe.~ de. um c.onjun.:to de. . e..te.me.n-
' 
.t o~ ~n.:t e.Jtlte..R. a. c.~ona.do~ , na. bu~c.a. de. obje..:tivo~ 
c.omun~ . Como o ~ obje..:tivo~ .:t~ve.Jta.m novo e.nóo-
que. , ou.:tlta.~ e.xigênc.ia.~ ~ão óe.i.:ta.~ a.o~ oltga. -
n~~mo~ que. c.ompõe.m o ~i~.:te.ma. . I~~o no~ .R.e.va. 
ã. b a.~e. de. .todo ~i~ .:te.ma. ; ~ ua. e.~.:tJtu.:tuJta . Pa.Jta 
a.c.~o n a. Jt o ~~~.:te.ma. e ~mp!te.~c.~ndZve..t c.~tia.Jt me. -
c.a.ni~mo~ e.~.:tJtu.:tuJt a.i~ - oJtgãnic.o~ e. óunuon~ ­
- óavolte.c.e.ndo uma a.cão e.ó~c.az do~ MVe.Jl.).,M Õ!t-
gão~ que. c.ompõe.m a. SE C, a~~~m c.omo o e.n.:tJto-
~ ame.n.:t o c.om o ~ d e.ma.i~ ~e. .:t olte.~ gove.Jtna.me.n.:ta.i~ 
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e com aquele~ que ~e ~entem comp~ometido~ com 
a p~oblemâtica educacional" ( "Novos Caminh os 
para o Ensino no Rio Grande do Sul 11 • Corre i o 
do Povo, 17 .1 0 . 71). 
"A modifJcação da e~t~utu~a do~ Õ~gão~ adminM-
t~ativ o~ e no~mativ o~ da educação e..ót..a.dua..t .6Wt-
giu como uma deco~~ência da Re6o~ma admini~­
t~ativa da União e vi.6a compatibiliza~ o p!to -
ce~.6o educativo com a~ meta~ p~io~itá~ia~ do 
Plano di Ve~envolvimento B~a~ilei~o, t~açado 
pelo gove~no ~evolucioná~io . 
A e~t~utu~a mo.6.t~a a d .. i..l.>.tJtibuição Jtauona..t do 
.tJtabalho en.t~e o~ divelt'->0.6 o~gani.6mo.6 . Cada 
um dele~ e~tabelecendo ~ua~ at~ibuiçÕe.6 , de-
nine ~eu~ nZvei~, de.te~mina .6ua.6 linha~.> de 
autoJtidade e .6uboJtdinação, de .tal modo que o 
conjunto a~.6im · 6aJtmado tenha um 6uncionamen-
to efiiciente e haJtmonio~.>o , com economia de 
.tempo e ene~gia , aliado ao máximo de p~odu ­
cão" (Bas es e Cond i ções necessárias para Im-
plantar a Nova Lei, Correio do Povo,24 .10. 71). 
Para que houvesse uma atuação da SEC com base no prin -
cipio fundamental de contro l e central i zado e execução des-
centra li zada , era necessário montar uma estrutura em que to -
dos os niveis e todos os aspectos da adm i nistração do sis-
tema ed ucaciona l estivessem integrados e subordinados a uma 
orientação centra l. 
Assim, procurou-se a instalação de um proc e sso adminis-
trativo sistêm i co , constituindo-se, em cada componente do 
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sistema educ acional e no s orgaos integrantes da estrutura 
da SEC , sistemas técnicos e administrativos subordinados -a 
Supervis ão Técn ica e ã Supervisão de Apoio Administrativo da 
SEC e, estas ulti mas , subord ina das ao Secre t ãri o de Educa-
çao e, e claro, ãs or ient ações normativas do Conse lh o Esta-
dual de Educação . 
A Supervisão Técnica representaria o comando do 11 COm-
plexo tecnico 46 • As diversas unida des com ponente s da mesma 
seriam as 11 Cabeças setor i ais 1147 dos sistemas técnicos es -
tadua i s. Assim , por exemp l o, a Unidade de Planeja me nto e a 
11 Cabeça setoria l 11 do sistema de planejamento. 
46 
Os sistemas técnicos fariam parte dos cana i s de comando 
As unidade s compone ntes da Supervisão Técnica eram : Uni-
dade de Planejamento, Unidade de Orçam ento , Unidade de 
Informãtica, Unidad e de Organização e Métodos , Unidade de 
Pesquisa e Orientação Ed ucacio nal . Cada Departamento da 
SEC , Delegacia de Educação , Sec r etaria Municipal de Edu-
cação, Co l ég i o ou Escola teria uma Assessoria Tecni ca , que 
seria o agente dos sistemas técnicos no s diversos niveis. 
47 No Co rr eio do Povo de 31.1 0 . 71, na sessão 11 Tirando Duvi -
da s 11 , sob r e a reforma do s i s tem a educa c i o na 1 , pro cu r a- se 
exp l icar o que que r dizer 11 Cabeça de sistema 11 : 11 Em dec.olt-
Jtênc.ia deJ.J.te p!tútc.:Zpio - c.on.tJtole c.en.tJtalizado e exec.u.ção 
deJ.Jc.en.tJtalizada - a oJtg anização de u.m J.Ji.õ.tema de.ve.ablta.n-
gelt toda. u.ma. e.õtltu.tu.Jta. a.dmini.õ.tJta.tiva e.õ.ta.du.al , c.u.ja c.he-
t)ia. é exeltc.ida. pelo Sec.ltetã~tio de E.õta.do, c.on.õidvmdo d~­
.õe modo ' c.a beça. do .õi.õtema.'. A linha. opelta.c.iona.l obedec.e 
ã.õ .6 egu.inte-6 diltetJtiz e-6 : de-6 env olvimen.to do-6 tlta.bal.ho-6 no 
.õentido do papel pa.lta. a e.õpec.Z6ic.o; pa.lttic.ipa.ção .õ~mplte 
c.Jte.õc.ente e ma.iolt po.õ.õZvel do-6 6u.nc.ionâltio.6 no p!toc.e-6.60 
de 1tet)o1tma. 
Ve.õ.õe modo, o p!toc.e-6.60 de Ret)oltma. Admini.õtlta..tiva. tem~ 
c.io, .õimu.l.tanea.men.te , em du.a-6 diJteçÕe-6: na-6 c.abeça-6 do.õ 
.õi.õ.temaJ.J admini.õ.tJta..ti vo e téc.nic.o (meio-6 e t)in-6) e .no.t> de-
pa.ltta.mento-6 bâ.õi c.o-6 da nova. e.õ tltu.tu.lta. da SEC~. 
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do Secretãrio de Educação e estariam voltadas ãs .atividades-
-fins da educação . Dada a ação mais direta do Conselho de 
Educação Estadual em estabelecer normas para a atividade 
didãtico-pedagÕgica ·, a Supervisão do Comp l exo Té cnico rea-
liz aria atividades de pesquisa, planejamento, execuçao, acom-
panhamento e avaliação das atividades didãtico-pedagõgicas . 
Correspo nde-lhe, assim, o segundo aspecto em que e enfocada 
a educação, relatado anteriormente. 
A Supervisão Administrativa representaria o comando do 
complé xo administrativo, sendo suas unidades 48 as 11 Cabeças 
setoriais 11 dos sistemas administrativos estaduais. Nos De -
partamentos da SEC e nos de mais componentes do sistema edu-
c a c i o n a 1 d o E s t a d o , s e c o n s t i t u i r i a um a D i v i s ã o d e A t i. v i d a -
des Auxi l iares, agentes dos sistemas administrativosnos di-
versos nive i s. 
As duas supervisões, situadas acima do nivel departa-
menta l, ser i am os õrgãos de coordenação superior . 
Os seis departamentos componentes da estrutura da SEC 49 
48 A Supervisão de Apoio Administrativo compunha-se das se-
guintes Unidades: de Pessoa l, de Serviços Gerais, de Fi-
nanças , de Material, de Apoio. 
49 Então, qualquer departamento, delegacia ou outro õrgão 
possu1a uma Divisão de Atividades Auxiliares. Nasescolas, 
segundo o Regimento Outorgado de 1978 existia: Serviço de 
Secretaria, Serviço de Pessoal, Serviço de Material, Ser-
viços Gerais. 
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seriam os orgaos de direci o superior, incumbidos de acionar 
a estr utu ra do sist ema educacio na l, para atingir ob j etivo s , 
ou , a i nda diri gi r a admin i s t ração por ob j etivos. Esse s ob -
je t ivos seri am expres s os atrave s de pro j etos depart amentais 
ou interdepartamentais. 
Se ria por de mais exaust i vo enumerar os obj etivos ou ati -
vidade de todo s os Õrgios~ A t1tu l o de ver i ficar como se pro-
cu r a v a se gui r o p r i n c 1 pio do c o n t r o 1 e do s i stema ·. educa c i o na 1, 
consi dera ções sob r e a Supe rvi s ão Tecni ca , a Unidad e de Pl a-
ne jamento e o Dep a rt am ento de Ensino Fund am en ta l, r e specti -
vam ente ; são c itad os aba i xo: 
11 Na. a.dm-<..n-<...6.tJz.a. c.ã.o poJz. .6-<...6.te.ma..6 , e. obje..:t-<..vo-6, 0.6 
da.do.6 e. a..6 -<..nóoJz.ma.çÕe.-6 .6ã.o a.na.l-<...6a.do.6 ã luz 
da..6 c..ond-<..c. Õe.-6 e. 6a..toJz.e..6 que 0.6 pJz.oduz-Utam . Le-
va.n.ta.m-.6e. a.l.te.Jz.na..t-<..va.-6 v-<.. âv e.-<...6 pa.Jz.a. muda.Jz. ou 
a. l.te.Jz.a.Jz. a. .6-<...tua.cã.o( ..• J 
Con-6-<..d eJz.a.da. a. .6-<...tua.çã.o c..omo um .todo , num -6-<...6-
.te.ma. -<..n.te.Jz.l-<..ga.do e. -<..n.te.Jz.Jz.e.ia.e~ona.do , ph..opoe.-
- .6e. muda.nça.-6 e. a.i.te.Jz.na..t-<..va.-6 . 
A -<..dé-<..a de um .6~.6.te.ma é , po~.6 , o de um c..on -
jun.to de. pe.ça..6 c..o m 6unc. Õe..6 d-<..6e. Jz. e.n.te..6 , a..tua.n-
do e. -<..n.te.Jz.a.g-<..ndo na. bu.6 ea. de. Jz.e..6ul.ta.do.6 po-
.6 -<...t ,{_v o .6 ( . . . ) 
O -<..mpoJz..ta.n.te é que a. c..ooJz.dena.c.ão da..6 a..t-<..v~­
da.de-6 .têc..n~c..a..6 .6e. .6-<...tue. de. n.tJz.o do .6-<...6.te.ma. . A-6 -
.6-<..m .6e.ndo , óo-<.. ph..e.c..-<...6o oJz.ga.n-<..za.Jz. um .6e..toJz. de. 
eooJz. de.na.cã.o , no c..onjun.to do .6-<...õ.te.ma., e. e.6.6e. 
.6e..toJz. ê a. Supe.Jz. v -<...6 ã.o Têen-<..ea. " (SEC t em na Su-
pe rvi são Tecn i ca princip a l Org ão de Coorde -
nação - Co rr e io do Povo , 25 . 06.72) . 
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"O objetivo geJtal da Unidade de Planejamen.:to é 
Jte.õpondeJt pelo Planejamento e_ p!togJtamacão, c.on-
tJtole. e_ aval-<..acão da-6 atividade.~ e.duc.ac.-<..o-
nai-6 do E~.:tado, a.:tJtavé-6 do-6 nÚc.leo-6 de pla-
nejamento da-6 a.õ~e-6-óoJtia-6 .:téc.n-<..c.a-6 Jte.õpe.c.t-<..-
vame.nte do-6 depaJttame.nto-6, dele.gac.ia-6 de edu-
~acão e Un-<..dade-6 In.:tegJtada-6 de En-6-<..n o . c.ooJt-
denada pela Unidade de Planejamento da Supe.!t-
v i-6 ã o T é~ n-<.. ~a da SE C " ( U n i da d e de P l a n e j ame n-
to coordena e propaga sistema educacional da 
SEC- Correio do Povo, 02.07 . 72). 
"E no en.õino de. JQ gJtau. qu.e. .õe oJ)eJte~eJtá ao 
alu.no u.ma edu.~acão bá-6-<..~a, a mai-6 ~ompleta 
po-6-óZvel, ~apaz , -<..n~lu-óive , de pJtepaJtaJt o jo-
vem pa!ta, ao-6 qua.:toJtze ano-6, exe.Jt~e!t a.:t-<..v-<.. -
dade-6 p!to!)i.õ-6-<..onai-6 ~ompa.:tZve.i-6 ~om a -óu.a -<..da-
de , .õe hou.ve.Jt ne~e..õ.õidade de. -<..ng!te.-6-óa!t nomeJt-
~ado de. tJtabalho. O Ve.pa!ttame.nto de. Edu~ação 
Fu.ndame.n.:tal, ~oe.Jte.n.:te. ~om a le.i 5692/71 ob-
je..:t-<..va atu.al-<..zaJt e c.ompat-<..b-<..tiza!t o p!toc.e-6-60 
edu.~a.:t-<..vo da ~Jtiança e do adole..õ~e.n.:te. com a-6 
me..:ta-6 do de.-óe.nvotv-<..me.nto bJta-6-<..le.-<..Jto. 
( . . . ) O qu.e .õe de.õe.ja e.m veJtdade é uma e..õc.o-
la pa!ta todo-6 , ma-6 que .õeja uma e.~eoLa p~a 
a v-ida e.m um paZ-6 c.a!te.n.:te. de mão-de-ob!ta qu.a-
li6i~ada e. .:té~n-<..~o-6 de. nZve.l médio . Ju.-ó.:t-<..6-<--
~a-.õe. a-6-óim a e.du.~acão bá-ói~a e.m .:te.Jtmo-6 e~o ­
nômic.o-6, poh.qu.e. e-6-óa o.~t-<..e.ntacão opoJt.:tuwa u.ma 
adequada 6o!tmação !)undame.ntal , que. viJtá am-
plia!t a Jte.ntabilidade do tJtabalho e ac.eleJta!t 
o de..õe.nvolvime.nto . 
Vo Ve.pa!t.:tame.nto de. Edu~acão Fu.ndame.ntal da 
SEC e.mana toda a oJtie.ntação paJta a e.xe.~u.ção 
do e.n-6-<..no de. 1 q g.~tau. no E-ó.:tado" {Ensino vol-
ta-se para a realidade preparando jovens pa -
ra a vida- Correio do Povo, 05. 12.7 1). 
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Vo l tando-se a fa l ar da es t rutur a do s i stema ed ucacio -
na l do Rio Grande do Sul, ver i ficava - se, a epoca das refor-
mas, uma preocupaçao- face ãs determinações da lei 5692/7 1 
-de discutir e i niciar um processo de municipa l ização do 
ensino de 19 grau: 
"A Jte..6pon..6a.b-i..t-i.da.de. do e.n..6-i.n.o pa..6.6a.Jta. a..6 p!te. -
6e.-i.tuJta..6? E.6.6a. Jte..6pon..6a.b-i..t-i.da.de. pa..6.6a.Jta. de. 
6oJtma. gJta.da.t-<.va., em e.ta.pa..6 , ã.6 plte.ne.-i.tuJta..6, 
e .6e. Jtene.Jte. a.pe.n.a..6 ao e.n..6-i.n.o de. 19 gJta.u . I .6-
.6o poJtque. a. Re.6oJtma., e.n.tJte. outJto.6 obje.t-<.vo.6 , 
te.m e.m v-i..6ta. a..6.6-i..6t-i.Jt ã.6 Se.c.Jte.ta.Jt-i.a..6 de. Edu-
c.a.cã.o Mun.-i.c.-i.pa.-<..6 n.o que. d-i.z Jte..6 pe.-i.to a. Jt e.c.ult -
.60.6 téc.n.-<.c.o.6, huma.n.o.6 e. 6-i.n.a. n.c.e.-i.Jto.ó. Com e..6 -
ta. me.d-i.da. plte.te.n.de.-.6e. .6uplt-i.Jt o h-i.a.to e.n.tJte. o 
e.n..6-i.n.o e..6ta.dua..t e mun.-i.c.-i.pa..t .•. " (Tirando Du -
vidas - Correio do Povo, 24. 10 . 71 ). 
O PLANO ESTADUAL DE IMPLANTAC~O (1972) do regime ins-
tituido pela lei federa l 5692/7 1 refere-se ã municipaliza-
ção como decorrência da descentra l i zação territoria l das 
responsabilidade da prestação de serv i ços bãsicos . Através da 
municipa l ização , seria conferida ao s munic1pios autonomia para 
resolver problemas da educação e transferir-lhes a respon -
sabilidade da prestação deste serviço . 
Não se trataria da criação de Sistemas Municipais de En-
sino jã que toda a legislação estabelecia com clarezaa com-
petência do es t ado para organizar seu sistema de ensino. As-
sim, a autonomia e a responsabilidade dos munic1piosnão ex-
cluiria nem a açao normat iva, nem a s upe rv isão e i ns peção 
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do estado, incluindo a complementação de recursos para que 
o municipio cumprisse sua tarefa educacional. 
A fi xação de normas asseguraria a manutenção da unida-
de do sistema de ensino. 
Através da supervisão e inspeção seria possivel evitar 
erros, remover obstãculos, contribuir para preservar a uni -
dade. 
Quanto ã comp lementação de recursos, haveria transfe -
rência de recursos financeiros do estado para o municipio e 
preparação de pessoal docente. 
Constituiam os objetivos da municipa li zação: 
- transferéncia gradativa para o munic1pio da 




- participação e fetiva da comunidade no processo de 
desenvolvimento do ensino; 
- correçao da dispersão dos recursos empregados em edu-
cação nos municipios. 
Propõe-se, como um in icio de municipa liz ação, que os mu-
nicipios assumam o ensino do me io rura l, e progressivamente 
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e com o auxi l io financeiro do Estado, estenda-se a rede mu-
nicipal de 19 grau. 
No Plano de Implantação, ainda se recomenda a organi -
zação de Conselhos Municipais de Educação . O Conselho Esta -
dual de Educação poderia delegar parte de suas atribuições 
a Conse l hos Municipais. O Conselho Estadual de Educação usa-
ria critérios de segurança quanto ã atuação e eficiência dos 
Conselhos Mun i cipa i s. 
Na perspectiva de que a escola deveria estar aberta a 
comunidade e incentivar a participação dos pais de alunos no 
processo educaciona l esco l ar, atribui~se · ao Circulo de Pais 
e Mestres - CPM - os objetivos de integrar Escola-Familia-Co-
munidade, a fim de prestar assistência ao aluno em todas as 
modalidades. Ainda , lhe caberia, juntamente com a direção da 
escola, a aplicação e o controle dos recursos fianceiros da 
50 
escola 
Segundo o documento " Introdução ã Reforma ( 19 71) " CJte-6 -
e~nt~ pa~e~!a d ~ ~~~ pon~abi!idad ~ ~x~eutiva ~ admini~t~ati­
va ~~~ã d~.t~gada ao~ CZ~eu.to~ d~ Pai~ ~ M ~~t~~-6 ... " (p . 36) . 
Num artigo intitulado "Circulo de Pais e Mestres em No-
va Oimensão 11 (Correio do Povo, 12 .0 3.72) a Unidade de Apoio 
da SEC pronuncia-se sobre as vantagens da atuação eficiente 
dos Circulas de Pais e Mestres. 
50 Estes objetivos e atribuições constam do Regimento Outorgado para as 
Escolas Estaduais de 19 grau (1978) . 
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Justifica-se esta instituição para que o cidadão possa vi-
ver a escola de seu filho, estabelecendo-se um intercâmbio 
através da ini c iativa conjunta de pais e professores, pro-
movendo en contro s para intensifi car as realizaç ões da esco-
la, para que e s ta pudes s e tor nar-se um autênti co 11 centro co-
munitãri0 11 • 
São colocad as as vantagens da in s tituição Circul o de 
Pais e Mestres : 
11 1 - pode.m mob.<..t-i.za.Jt Jte.c.uJt-60.6 hum a.n.o-6 e. ma.te. -
Jt.<.a..<.-6 que. the.-6 pe.Jtm.<.ta.m a.tc.a.n.ça.Jt , da. ma.n.e..<.Jt a. 
ma..<.-6 Jta.c..<.on.a.t po.6.6Zve.t , obje.t.<.vo-6 c.omume.n.te. 
a.c. e..<.t 0.6 ; 
2 - pJtopoJtc..<.on.a.m uma. ba.J.>e. e.J.>tave.t pa. Jta. .<.n.te.-
Jt.<.o ~t.<.za.ção de. pa.Jtt.<.c..<.pa. n.te.-6 .<.n.te.Jtn.o-6 e. e.xte.Jt-
n.o-6 do-6 va.toJte.-6 e. a.t.<.~ude.-6 n.e.c.e.J.>J.>aJt.<.o-6 a. co~ 
J.>e.c.ução do-6 obje.t.<.vo-6 v.<.J.>a.do-6 ; 
3 - po.6.6ue.m ma..<.oJt c.a.pa.c..<.da.de. pa.Jta. .6upeJUVz. 6oJt-
ça..6 n. e.ga.t.<.v a.-6 , .<.nte.Jtn.a.-6 e. e.x~e.Jtn.a.-6 , poJt me..<.o 
de. me.c.a.n..<.J.>mo-6 c.on.~Jtota.doJte.-6 e. a.da.p~a.doJte.-6 que. 
the.-6 pe.Jtm.<.~a.m a.~ua.Jt de. ma.n.e..<.Jta. Zn.te.gJta. a. .<.n-
6tue.n.te. n.o me..<.o a.mb.<.e.n.te. ". 
Re ss alta- se, no artigo, que a participação da comuni-
dade na vida da e scola não signifi ca que es ta ul U ma vãwrien-
tar o trabalho escolar, poi s para i s to e xi s te o e s tado, téc-
nicos e e speciali s tas. A comunidad e irã f avore cer este tra -
ba lho, au x iliando com pr estaç ão de s erviços a con s e r vaçao e 
melhoria da e scol a . 
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Nas conclusões do artigo, chamam atenção para o fato de 
que as difi cu ldade s de comu ni cação da escola com os agentes 
externos poderão ser superadas na medida em que o educador 
poss ua personalidade capaz de influir nos demais e, princi-
palmente, de spertar na com unid ade , a cer tez a de que a esco-
la e de todos e poderã, com a part i cipação conj unt a , ser 
exemplo de trabalho, produti vida de e eficiência. 
A lei 5692/71, s eguindo uma orientação jã ex i s tente em 
1 e g i s 1 a ç õ e s a n t e r i o r e s , e s p e c i f i c a , n o s e u a r t i g o 3 O : "a 6 O-'t-
maç~o de ph o6e~ ~ ohe~ paha o en~ i no de ~ eg und o ghau, de di~­
~iplina~ gehai~ ou té ~ni~a~ , bem ~ orno o phepaho de e~ pe ~ia­
li~ta~ de~tinado~ a o~ thabal ho~ de plane jam ento, ~ upehvi~ ~ o , 
admi ni~thaç~o , in~pecão e ohientacão , no âmbito de e~~ola~ 
e ~i~tema~ e~c. o ..t a.he~ , 6a.h-.6e -ã em n:Z. ve..e. ~ upehioh" . 
Como destaca o Parecer 252 / 69 do Conse lh o Federa l de 
Educaç ão , legislaçõe s anteriores sobre a formação de espe -
c ialistas ou técnicos para a ãrea da educaç ã o eram muito ge -
néri cas ou fluidas, seja pe l o fat o da tradição c l iente l i s ta 
do ~rviço pub li co brasileiro, seja por um rea l ismo que tor-
naria art if ic ial uma solução a lh ~ia ã rotina da época - no 
caso da lei 402 4/ 61 . 
No docume nt o 11 Plano Estadual de Implantação 11 faz - sere-
ferênc i a ã orientação , in s peção e supervisão escolares . 
A orienta ção ed uca ciona l, confere-se pape l especia l, 
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dada a exigência da iniciação ou habilitação pa r a o traba -
lho a nivel de 19 e 29 graus: 
"O jovem ne.c.e..6.6ita d e. in6aJtmaçÕe..6 .6e.guJta.6 e. 
p1te.c.i.6a.6 paJta pode.Jt e..6 c.o lhe.Jt e.n.tJte. a vaJtie. -
dad e. de. opçÕe..6 que. a e..6c.ola iJt~ lhe. apJt~.6e.n ­
.taJt. Ele. pJte.c.i.6a não .6Õ .6abe.Jt o que. que.Jt na 
vida, ma.6 .6o bJt e..tudo .6abe.Jt o que. o BJtaJ.>il pJte.-
ciJ.>a que. e.le. J.>e.ja . Ve.ve poJt.tan.to Jte.c.e.be.Jt a.6 
in6oJtmaçÕe..6 ne.c.e..6.6 aJtia.6 . Ei.6 poJtque. o aJttigo 
10 da lei 5692 / 77 inc.lui o ac.on.6e.lhame.n.to vo-
c.ac.ional . 
O ac.onJ.>e.lhame.n.to voc.ac.ional .tem um J.>e.n.tido 
individual quando ajuda a pe.J.>J.>oa a auto - Jte.a -
lizaJt - .6e. e um J.>e.n.tido J.>o c.ial quando 6az q~~ 
e.6.te individuo aju.6tado aum ente. a pJtodu.tivi-
dade. do pa2.6. 
Evide.nc.ia- J.>e. a ne.c.e..6.6idade. e a uJtgênc.ia que. 
a e..6c.ola , a.tJtavé.6 do Se.Jtvico de. Oltie.n.tação -Edu-
c.ac.ional , e.laboJte. um pJtoje..to pJtatic. o , viável 
e. in.te.gJtado no c.uJtJtlc.ulo que. tenha poJt 6~na­
lidade. o'óe.Jtec.e.Jt ao.6 jove.n.6 e. a.6 .6ua.6 6~ 
in6oJtmaçÕe..6 de. c.aJt~te.Jt oc.upac.ional ne.c.e.J.>J.>a -
Jtia-6, vi.6ando p1te.paJta - lo.6 paJta o mundo do 
tJz. a b alho " ( C a b e ã E s c o 1 a O r i e n ta r o J o v em , a 
Familia e a Comuni da de- Correi o do Povo ,l9. 
12 .71). 
t certo que a orientação vocacional nao se constitui na 
unica atribuição do orientador educacional, mas e uma atri -
buiç ão reforçada em fa ce da concepçã o de educação vi gente 51 
51 As atribuições do Orientador Educacional estão especifi cada s na lei 
es tadual 6612/74- Quadro de Carreira do Magiste r. ió· Publico Estadua l . 
As atribu ições e a regulamentação do funcionamento do Serviço de 
Orientação Educaciona l das escolas consta do Regimento Outorgado pa-
ra as escolas estaduais (1978) . 
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A ins peção escol ar e mantida para uma atuação macroedu-
caciona l relativa a um processo aval i at i vo global da esco-
l a. 
Seria então esta especialidade 11 uma 6oJtma de. avaL<..ac.ã.o 
de e~~ola ~orno um ~odo, ou ~eja, em ~eu~ a~pe~~o~ adm~n~~­
tJtat~vo~ e. pe.dagõg~~o~, do ponto de. v~~ta le.gal, té~n~~o e_ 
de. ~ua adequação ã. Jte.al~dade " (P lano Es tadua l de Imp l anta -
ção , p . ll-2 ). 
A Super v i sã o Esc o 1 a r c a b e r i a assegura r a uni da de de ação 
tecnico-pedagõgica do s iste ma de ensi no , promovendo o aper -
feiçoamento tecnico do corpo docente, o aperfeiçoamento de 
metodos , técn ica s e proc eS SOS de eASino, entre outras atri-
buiçÕes. 
A especia lidade "administração esco l ar ", inclusa na lei 
de · reforma do ens in o de 19 e 29 graus e especificada, em 
termos dos deveres e atribuições do admin i strador escolar, no 
anexo da lei estadua l 6.672/74 que institui o Quad ro de Car -
reira do Magistério Pub li co Estadua l. 
De acordo com estas leis, as funç ões de diretor e vi -
ce-diretor das unidades esco l ares seriam exercidas por ad -
ministradores esc ol ares formados em curso superior , ressal -
vados os di re it os daque l es que jã atuavam nesta especiali -
dade e exceções decorrentes da falta de profissionais hab i-
li tados para exercer a função. 
l 8 l 
O administr-ador escolar, atuando em unidades escola-
res ou em outras instâncias do Sistema Estadual de Ensino, 
tem de exercer uma ser:ie de atividades que vão desde o fa-
vorecimento da racionalização de meios e recursos com vis-
tas â eficiência e eficãcia dos organismos dirige ou asses-
sora, ate a decisão sobre a linha de ação a ser adotada no 
organismo que dirige com vistas ao processo de melhoria e 
desenvolvimento curricular. 
5 A Realidade Educacional do Estado após as Reformas 
Feita uma caracterização gera l dos objetivos procJama -
dos para a educaç ão es colar e da montagem de uma estrutura 
admin istrativ a que propiciasse atingir estes obj etivos, acre -
dito ser ne cess ã rio um exame da s it uação educacional do es -
tado em anos posteriores ãs reformas, comparando - a com a 
situação anterior. 
Não hã duvi das que nos objeti vos proclamados estã ex-
plicita a ideia de expansão das oportunidades educacionais 
e a busca de estratégias para que s e garantisse , pelo menos , 
a universal iz ação do ensino de 19 grau , no sentido de aces -
so e permanência do aluno na escola. 
5 .1 - Expansão das Mat rlcu l as . no 19 ~rau 
A matricula inicial de 19 grau amp lia- se cons id eravel -
mente de 1950 para 1960 (74 %) e na década seguinte (57 %) . No 
entanto, de 1970 para 1980 , o acréscimo e de apenas 4%. De 
1980 para 1987 , o percentua l de crescimento e de 3% . . (Veja 
Tab e l a 1 ) 
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TABELA 1 
MATR1CULA INICIAL DE 19 GRAU, POR DEPENDtNCIA ADMI -




Federa 1 Es tadua 1 Mun i cipal Ensino Particular 
Publico Total 
1950 186 125 . 787 240.027 366 .000 114 .354 480.354 
1960 179 360.969 317.033 678.181 158.853 837.033 
1970 1. 208 620.673 500.245 1 . 122. 126 191.997 1. 314.123 
1980 960 719.812 453 .326 1.174.098 200.070 1.374 .168 
1987 990 732.531 462.522 1 . 196 . 043 228 .958 1. 425.001 
FONTE: Os dados referentes aos anos de 1950, 1960 e 1970 pa-
ra o 19 grau foram estabelecidos a partir da soma de 
dados relativos aos antigos cursos primãrio e gina -
s i a 1 . 
1950: BRASIL, Ministério da Educação. Sinopse Regio -
nal do Ensino Primãrio FundamentalComum , 1940/ 
1957. 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Secretaria de Edu -
cação e Cu l tura , Di reto ri a de Estat1sti ca Edu-
cacional. Anuãrio de Estatisti cas Educacjo~ 
nais e Culturais, 1950. 
1960: BRASIL , Ministério da Educação e Cultura. Ser-
viço de Estatistica da Educação e Cultura . 
Serie Retrospectiva do Ensino Medio, 1956 / 
1960. Serie 9, Documentos, v . 2. 
-- . Serie Retrospectiva do Ensino Primãrio Co-
mum 1956 / 1960. Serie 9, Documentos, v .1. 
1970: Idem , para os anos 1966/ 1970. 
1980: BRASIL, ~inisterio da Educação e Cultura, Se-
c r e t a r i a d e I n f o r m ã t i c a . Se r v i ç o d e Esta tis -
tica da Educação e Cultura . Sinopse Estatis-
tica da Educação Bãsica, 1979/1980. 
1987: :INFORMÁTICA da Secretaria da Educação do :· Rio 
Grande do Su l (mimeo.) 
Co nsiderando - se o crescimento da matricu l a inicial de 
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1960 para 19 70 , em diante, vemos que a expansao da escola-
ridade sob o regime in 5titu1do a partir de 64 e sob , ainda , 
as modi fi cações impostas pelas reformas do ensino e admi-
nistrativa, ê extremamente baixa. Se compararmos esta ex-
pansão ao crescimento da população a situação l! se . · mostra 11 
ern toda sua gravidade : 
TABELA 2 
CRESCIMEN TO DA POPULAÇAO E DA MA TRI CULA I NICIAL DE 







FON TE : 
1950/1987 
POPU LAÇAO MATRICULA INICIAL 
NQ Abso luto NQ Indice NQ Abso l uto N9 1ndice 
4. 164 .821 ·l 00 480.354 100 
5. 366.720 128 837 .033 174 
6.664 .891 160 1. 374. 123 273 
7. 778 . 162 186 1. 374.168 286 
8. 749 . 400* 210 1.425 . 001 296 
(par a a popu l ação) : 
BRASIL . Secretaria de Pl anejamento e Coordenação da 
P r e s i d ê n c i a d a R e p ü b l i c a . I B G E . A n u ã r i o E s ta t 1 s ti c o 
do Bras il - 198 7 . Rio de Janeiro , IBGE, 1988 . 
(para a matr1cu l a): Idem Tabela 1. 
Compa r ando o crescimento pop ulação / matrrcula no Rio 
Grande do Sul, de 1950 a 1960, temos uma taxa bem maior de 
crescime nt o da matr1cu l a (74 %), relativamente ã popu l ação 
(28 %) . 
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Entretanto, se compararmos 1970 a 1980 , o crescimento 
da matr1cula (4 %) estã bem l onge de acompanhar aquele da po -
pu l ação ( 16%) . O mesmo se diga para 1980-1987, onde a popu -
lação cresce 12 % e a matricu l a somente 3%. 
r cla ro que se estabelecermos uma relação entre a po-
pul ação e a matr i cula, a taxa de atendimento de 1987 sera 
superior ã de 1950. 
No entanto, e c l aro que um efetivo atendimento escolar 
teria que acompanhar o crescim-ento da população, alem de dar con-
ta das defasagens que se foram acumulando ano a ano. 
Considerando a matr1cu l a final dos anos de 1970, 1980 e 
1987 , te mos um quadro ainda mais caõtico. De 1970 para 1980 
a taxa de cresc i me nto da matric ula final e negativa : {:Q,6 %) 
e de 80 para 87, cresce apenas 1%: 
TABELA 3 
CRESCIMENTO DA MATRICULA FINAL DE 19 GRAU 







l .234 .098 
1.256.817 





1 o 1 
NO · RIO 
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Se tomarmos percentua l mente o numero da matricula ini -
cial de cada dependência administrativa, em relação ao to -
ta l expresso, vemos que a diferença acentuada estã mais no 
aumento da participação da escola pub l ica estadual em rela -
ção ã mu nicipa l , do que no aumento de matr i culas no ensino 
pub l ico em re l ação ao privado . 
Este ultimo , se bem que diminua de 1950 (24 %) para 1970. 
(15 %), mantem sua partic i pação constante nos anos seguintes, 
elevando-se em 1987 (16 %): 
TABELA 4 
PERCENTUAL DE MATR1CULA INICIAL, POR DEPENDtN CIA 




Federal Estadual Municipal Ensino Particular 
Publico 
1950 0,04 26,2 50,0 76 , 2 24,0 
1960 0,02 43 ' 1 38 ,0 81 'o 19 ,0 
1970 0, 09 47 , 2 38 ' l 85,4 14,6 
1980 0,07 52,4 33 ,0 85 ,4 14,6 
1987 0,07 51 ,4 32,5 84,0 16,0 
FONTE . Idem Tabe l a 1 . 
5.2 - Grau de Aproveitamento Esco l ar 
Através dos dados rela t ivos a matr i cu l a inicial de 19 
l87 
grau pode - se constatar que nao houve , ate nossos dias , uma 
expansão significativa, nem um substancial au mento do poder 
publ i co na oferta destas matr1cu l as . . Acrescente - se a esta 
situação taxas elevadas de evasão escolar , especi a l mente no 
e n s i n o p u b 1 i c o , e 1 n d i c e s d e r e p r o v a ç ã o q u e c o m p 1 e t a m um q u a-
dro de a l to grau de se l et i vidade, operando no interior das 
escolas, que sõ vem a agravar a seletividade i ni cial, ou se -








DIFERENÇA PERCENTUAL ENTRE MATR1CULA I NICIA L E MA-
TR1CULA FINAL DE 19 GRAU NO RIO GRANDE DO SUL 
1950/1987 
DEPENDtNCIA ADMINISTRATIVA 
Federal Estadual Municipal Ensino Particula r Total 
Publico 
10,7 20 ,0 18,0 18 '1 12,0 16 ,8 
0,0 17,0 14 ,O 15,6 9,0 14,0 
37,0 8,0 3 ,0 6,0 3,0 6 ,0 
8,0 12,0 10 ,0 10,9 6,0 10,0 
9 ,0 15,0 10,0 13 ' l 5,0 12,0 
FONTE: Idem Tabe l a l. 
A diferença entre Matric ul a In i cial (MI) e Matr1 c ul a 
Fi nal (MF) nos dã, aproximadamente, a taxa de evasão por de -
pendência administrativa . Se somarmos evasao e repetência, 
veremos que em torno de um terço dos al unos matri culados no 
i n1cio do ano, tanto em 1980 como em 1987, ou abandonam a 
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TABELA 6 




Federa 1 Estadua 1 Municipal Ensino Part icula r Total 
Publico 
1950 18, T 37 '1 40,7 39,5 22,6 35,2 
1960 1 o' 1 44,2 44,4 44,2 20,9 39,5 
1970* 29,8 
1980 20,3 26,6 29,7 27 ,8 18,0 26,3 
1987 15,7 19,3 23,8 21 '1 12 '7 20,0 
FONTE: Idem Tabe l a 1. 
* Encontramos somente o dado referente ao total de 
reprovaçoes. 
escola, ousao obrigados a repetir o ano. t claro que houve 
alguma melhora em relação aos anos de 1950 e 1960 -onde mais 
da metade dos alunos matriculados no ensino publico termi-
navam evad ind o ou repetindo o ano. Porem, os dados da Ta-
bela 7 mostram que ainda se estã longe de um grau mais ele-









TA XA DE EVASAO E REPROVAÇAO NO 19 GRAU NO RIO GRANDE 
DO SUL! - 1 9 5O /l 9 8 7 
DEPENDtNCIA ADMINISTRATIVA 
Federa 1 Estadual Municipa l Ensino Particular Tota l 
Publi co 
26 ,8 49,6 51 , 1 50,6 31 '7 46 '1 
10,0 53 ,8 52 ,0 :53 ,0 27,7 48 ,2 
33 ,7 
26,4 35 '1 36 ,6 35,7 22 ,9 33 ,8 
23 ,5 31 ,4 31 ,5 31 ,4 17 ,0 29 '1 
FONTE: Idem Tabe l a 1. 
6 A Proposta Burocrát ica para a Edu cação : Voluntarismo 
e Le gitimaç ão 
As propostas para a ãrea educacional, no per1odo estu -
dado, se fundamentaram na concepção de que a educação deve -
ria fornecer os recursos humanos adequados ao projeto de de-
senvolvimento nacional, desenvolvimento este que seria com-
partilhado, mais cedo ou mais tarde pela maioria da popu l a-
ção, no sentido de que a qualificação para o traba l ho im -
plicariaum·indice de produtividade capaz de elevar a partici-
paçao na riqueza gerada, para aqueles devidamente qua l ifi-
cados . 
Nos planos, nos projetos, na fala de pol1ticos e téc -
nicos, parecia estar se operando o que chamavam uma "revo -
l ução" na area educacional , que imp l icaria grande expansao 
de oportunidades educacionais e na oferta de uma "qualida-
de" capaz de atender as aspirações econômicas, individuais e 
socia i s da nação . 
Neste contexto, uma administração dos assuntos . educa -
cionais realizada com base numa postura dita neutra e obje -
tiva, onde atuariam especialistas supostamente portadores 
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de um saber "cient1fico", posto a serviço de toda a co~eti-
vidade, garantiria a adoção dos meios mais eficientes para 
que se atingissem os objetivos que a "sociedade" demanda-
va. 
O que continuou a se apresentar foi uma educação restri-
tiva, diferente dos prognósticos da democratização do ensi-
no ·- em termos de sua extensão a todos. 
Primeiramente, pode - se dizer que a utopia educacional 
gestada pelo bloco no poder não se efetiva dadas as cond i-
ções concretas do desenvolvimento do capitalismo na forma-
ção social brasileira. E neste caso, predomina uma concepçao 
burocrãtica de educação, no sentido de definir autoritaria-
mente os fins e os meios da ação educacional com base numa 
ciência neutra e objetiva, em que a sociedade e tidacomo um 
"s i stema harmônico" ao qual cabe ã escola integrar-se. 
De outra parte, mas complementarmente , essa concepçao 
burocrãtica desempenha um papel importante no processo de 
legitimação do Estado. Analisemos cada um destes aspectos . 
-As propostas para a area educacional implicavam efeti-
vação de po11ticas que guardam relação com o projeto eco -
nômico: 
"T odo p.taYle..jame..Yl.to .<.mp.t.<.c.a opçÕe..6 po.tZ.t.<.c.a.6 . 
E.6.ta.6 d.<.ze..m ~e..6pe...<..to a .todo.6 o.6 e..6.tâg.-i.o.6 do 
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p~oce~~o de ptan~6~cação e a cada uma de ~wu 
6a~e~ p~~nc~pa~~. Tanto o~ me~o~ como o~ al -
vo~ almejado~ p~ec .üam ~e~ aval~ado.6 . Cont)o~ ­
me .6e de.6en~ola a 6o~mulação e a execução do 
piano, mod~6~cam-.6e c~ença.6 e op~n~Õe.6. Ma.6 
a.6 c~ença.6 e o p~n~õ e~ não .6 e atte~am m~amen­
te dev~do a~ mudança~ que ~e~ultam da eme~­
gênc~a de novo~ 6ato~ , da cla~i~~cação e al-
te~ação de op~n~Õe.6. Ela.6 .6e atte~am também 
dev~do à~ mudança~ que ~e.6ultam da.6 mod~6~­
caçoe~ que ~e ve~~6~cam na di~t~~bu~ção do 
pode~ e .6ua.6 ~n6luênc~a~ na.6 pe~.60a.6 , depa~­
tamento.6 , camada.6 ~oc~a~.6 e pa~t~do.6 polZt~­
co.6. Em e.6.6ênc~a , um plano de de.6envolv~men­
to é um p~og~ama potZt~co e ce~tamente e.6ta-
mo.6 .6ujeito~ a .6ê~ia.6 cont)u.6Õe.6 .6e nao .6omo.6 
capaze.6 de toma~ ~~.60 em dev~da conta" (Ianni, 
1986, p. 309 - 10). 
As pol1tica s publicas para a areada educação desenvol-
vem -se no se i o de um Estado que tem participação ostens iv a 
nas decisões e açoes relacionadas ã esfera pro du tiva . Essa 
par ti c ip ação do Estado 
" co~~e~ po ndeu ã c~e.6 c ente ~o c~al~zação do~ cUJ.>-
to.6 da ~n~talação e ampl~ação da ~n6~a-e~u­
tu~a econõm~ca e polZtico-adm~n~.6t~at~va ~n­
d~.6pe.n.6ã.ve.l ao 6unc~onamento e ã d~ve~.6~6~ca­
cão do .6eto~ p~~vado nac~onat e. mul~~nac~o­
nat. Ve.6de o u.6o de ~mpo.6~o~ pago.6 pela po -
pulação, a~ê a polZ~~ca .6ala~~al , mu~ta.6 ~ão 
a~ 6 o~ma.6 po~ me.~o da.6 quai~ o E.6 tado te.m ~o ­
c~al~zado uma pa~te. ~ub~tanc~al do~ inve..6t~­
m e.nto~ indi~pe.n~áve.~.6 ao 6unc~onamen~o , d~-
193 
ven~i6icação e pno~penidade do ~eton pniv a-
do" (Ianni, 1986, p. 313) . 
A orientação politica e econômica, com base na hegemo -
nia do executivo não estava l igada a projetos de mudanças 
estr uturais que configu rass em um novo ordenamento social. Tra-
t ava - se de um projeto conservador, visando aperfeiçoar o 
status quo . O que se pretendia como conquista essencial bã -
sica era: 
"Con~olidaçã.o, no Bna~il, de. um J.>i~te.ma eco-
nômico de e.quillbnio e.ntne. govenno e. J.>e.ton 
pnivado , com a pne..6e.nça da e.mpne..6 a publica , 
da e.mpne.-6 a phivada nacional e. da e.mpne.-6 a pni-
vada e..6 thang e.ina, e.m pnoponção que. a.6.6egune , 
de. 6onma continuada a viabilidade econômica 
e. polltica do ~i.6tema " 52 . 
Essa orientação influenciou o conjun to de politi cas ao-
vern ame nt a is, entre elas a educação , na sua conc ep çao de 
qu a lificadora de recursos hu ma no s para a economia em expa n-
são , tanto no sentido de qu alificação da mão -de- obra , vei-
c ul a ção da i deo l ogia dominante ou ilusõrio atendimento de 
um a reivindicação social . 
52 
Meta.s e Ba s es para a Aç ão do Governo, conforme transcrito 
em Medi c i Lança Pl ano de Metas e Bases do Governo. Jor -
na l do Brasil, Rio de Janeiro, 2 . 10 . 70, p. 12. 
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Num esquema conservador da situação socia l, baseado na 
concentração de renda e contenção de salãrios, nã o se joga 
com a possibili-dade de desmantelar os fatores que- podemos cha-
mar de "extra escolares" que permitiriam o ate ndi me nto edu-
cacional a toda a população. 
Neste caso, os recursos destinados â ãrea ed~cacional 
sao insuficientes e comparativamente menores âqueles desti-
nados a outros setores. Isso se explica no âmbito das pol1-
ticas governamentais visto que se mantem taxas elevadas de 
exploração da c l asse trabalhadora e investimentos em seto-
res da economia capazes de impulsionar a acumulação e apro-
priação cap it a li sta, enfim, uma politica de intervenção es-
tatal ajustada a interesses privatistas. 
De parte da ideologia do bloco no poder· propagam-se i-déia~ 
e sancionam - se lei ~ que veiculam a democratização do acesso 
ao ensino, alem de constituir-se uma força de trabalho ap ta 
a ingressar num mercado de múltiplas qualificações . Na tex-
tura econômica, a direç ão e a concentração de renda , a con -
tenção sa lari al, o estreitamento de mecanismos de mobilida-
de, mesmo que individual , a adoção de tecnologia importada , 
onde os tecnicos formados nos diversos graus de ensino não 
são estimulados a cric.r mas apenas a manipular o que estã 
previamente concebido. 
Mas na concepçao de educação hegemônica a sociedade e 
o s i stema educacional sao vistos como um corpo harmonio so , 
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nao existindo contradições e conflitos sociais. No Cstado, não 
se expressam interesses divergentes de c l asse. Muito pel o con-
trãrio , propõe-se toda uma f il osof i a e organização d~ edu -
caçao esco l ar voltadas ao estabelecimento de objetivos e 
meios de ação que dar i am por si sõ, idea l isticamente, o to -
que de mãgica para as modificações pretendi dos. 
Expressa - se exaustivamente a i déia de adaptar a escola 
ao dese:1 volvimento naciona l , os indiv1duos ã "moderna civi -
lizução tecnolÓgica" tudo em proveito de um bem- estar geral. 
Não acreditam·os que esta abordagem da educação seja in -
congruente com a visão -dos próprios reformadores - de que 
a educação escolar sofria a inf l uência do sistema - maior,- a 
sociedade. Se não percebiam as determinações históricas e so -
ciais na conformação da sociedade e da escola, alinhavam - se 
ã ideologia de desenvolvimento dominante . 
Essa v i são de educação pressupunha uma concepçao de ho -
mem e de sociedade . Ora , em que pesem a l gumas conside~ações 
dos ideologos das reformas no ensino sobre entraves sócio -
-econômicos ao desempenho escolar, tinham como subjacente a 
ideia de que as diferenças ind i vidua i s part i am de diferen-
ças naturais de i nte l ect ua l idades , apt i dões , etc . .. Ao mes -
mo tempo , estava presente a i déia de um desenvolvimento na -
c i ona l que beneficiar i a a todas as camadas sociais. 
Nes t e caso, nao ex i ste uma dissociação entre a concep -
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çao de €ducação e a concepçao de sociedade e de desenvolvi -
mento, existe sem uma di ssoc iação entre essas concepões e a 
politica estatal que procurava induzir um determinado pro -
j eto de desenvolvimento. 
Na esteira da visão de que todas as cama das sociais se -
riam beneficiadas pelo processo de desenvolv i mento epor sua 
qual i fi cação educacional, reforça- se a intervenção do s "tec-
ni cos" , mun idos de um instrum enta l c ient1fi co , e que, aci -
ma de interesses po li ticos flutuantes estariam aptos a pla-
nejar, coordenar e contro l ar ativ i dades nas mais .variadas es-
feras da vida socia l. 
No plano educacional usou-se a estratég i a de decisão 
centra li zada no apare l ho burocrãt i co do Estado, definindo-se 
uma forma de organ i zação e de gestão da esco l a a part i r de 
p r e s supostos d i tos 11 te c n i c os li 53 ' gera nd o pro p os tas ' p 1 anos 
e lei s que ao tombarem no concreto pouco se efetivaram . 
53 A ideia de uma planificação soc i a l democrãtica, no senti -
do de equil ib rar a sociedade cap i talista contemporânea se 
insere no pensamento de Mannheim . Seg und o ele, a "inteli-
gê ncia sem vin c ulo s " que se encontra pr in cipa l mente nas 
universidades e in stit uições de ensino superior, seria um 
gr upo capaz de integrar diferentes pontos de vista num 
todo comp re ensivo, realizar, enf im uma "s1ntese de pers -
pectivas" . Esses intele ct uai s, assentados na "n eutralida-
de" e "objetividade" do con he cimento e numa "responsab i-
lidade etica" estariam em condições de pl aneja r democra-
ticamente a vida soc i a l. A educação seria a via para a 
formação de ho me ns que l utassem por interesses co letivos. 
A educação e tomada como um fim em si mesma, de svinculada 
do contexto social, pol1tico e econôm i co . 
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Então, se nao se realizaram mudanças estruturais bãsi -
cas para que uma efetiva democratização se realiza sse, a 
ideologia dinfundida de equalização social via diminuição das 
desigualdades educacionais e a proposição de todo um modelo 
d e e n s i n o q u e 11 c i e n t i f i c ame n te 11 c o n c e b i d o e o p e r a d o c o n feri -
ria maior eficiência a este ensino, se explicam ta mbem pela 
necessidade de apresentar o Estado como pro mo tor da 11 justi -
ça soc i a l 11 • 
Enquanto politica social contida no planejamento, a 
educação expressa o embate de interesses no Estado. Isso por-
que, embora a necessidade de legitimação do Estado pelo aten-
dimento de reivindicações sociais leve ã formulação de po-
l iti cas para a ãrea da educaçã o , estas se efetivam, legiti-
mando a s desigualdades sociais . 
E=as proposições voluntaristas · contidas num nivel mais 
de concepção da educação e da organização educacional, ex-
pressam, na prãtica, a relação que se estabelece entre a es-
cola e as relações politicas, econômicas e sociais . 
Por exemplo, os recursos jã escassos para a educação 
nao se dirigiram somente para o ensino publico, mas tambem 
para o privado, ou de forma mais abundante para as esco~as 
publicas localizadas em zonas de classe media ou bu~uesia 54 • 
54 A esse respeito ver Frigotto (Cadernos CE DE S, n9 5). 
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Neste caso, aqueles que jã possuem, antes mesmo do creden -
ciamento escolar, condições que lhes proporcionem uma posi -
çao mais privilegiada na sociedade, beneficiam-se de recur-
sos que "politicamente" e não tecnicamente deveriam ser des-
tinados ã educação pub li ca. Em geral, essa distribuição dos 
recursos especificas para a educação favoreve que os diplo-
mas de n1vel superior, que acabam legitim ando o saber de 
uns em detrimento de outros, credenciam para as tarefas de 
concepção na sociedade sempre uma mesma classe social. 
Outro aspecto da relação entre a escola e a realidade 
social e · o que diz respeito a função atribuida ã educação co-
mo formadora de mão -de-obra para o mercado de trabalho. 
A este respeito, cabe lembrar a analise de Bravermann 
colocada no segundo capltulo deste trabalho. Ou seja, de que 
a exigência de qualificaçoes pelo mercado de trabalho . tende 
muito mais para a polarização do que para a med ian a . Neste 
caso' não e procedente, a formulação dos reformadores de uma 
i dentidade de intere sses entre a empresa e uma mão - de -o bra 
qualificada formada pela escola. 
Com a desqualificação dos trabalhadores, os empresã.rios-, ·ga- . 
nham dinheiro e con trole. Dinheiro porque uma mão-ide-obra de-
dicada a tarefas parcelares e rotineiras emais barata que uma 
força de trabalho · qualificada e polivalente. Quando mais as 
tarefas se subdividem e se simplificam, ou quanto mais se 
reduz o tempo necessãrio para aprendê-las, mais decrescera 
o valor da força de trabalho empregado. Em segundo · lu-
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gar, controle, pois uma força de traba l ho desqua l ificada tor-
na-se mais facilmente manipulãve l que sua oposta. Os traba -
l hadores que exercem tarefas parciais e de rãpida aprendi-
zagem podem ser substituidos a qua l quer momento por outros 
e podem ser manipulados nos cã l culos empresariais quase com 
a m e s ma f r i e z a q u e a s m a tê r i a s - p r i m a s o u a s m ã q u i n a s ( En g ui -
ta, 1988). 
Neste caso , nao hã, do ponto de vista do capital, uma 
necessidade de democratizar a qualificação. Para a maioria , 
quanto muito se efetiva o acesso aos pr i meiros anos do pri -
meiro grau de ensino, onde se desenvolvem algumas "habi li-
dades " para que o futuro trabalhador se adapte a um mercado 
de alta rotatividade, que necessita de disc i pli na e adapta -
bilidade a vãrias tarefas rotineiras e onde as empnes:as exer-
cem sua pedagogia direta . 
7 A Proposta Burocrática para a Educação : Controle e 
Alien ação 
A partir do que foi relatado no item "A Reforma Admi -
nistrativa do Sistema Educacional do Rio Grande do Sul", po-
demos di zer que o ei xo central de orientação desta Reforma 
foi, como ficou bem expl 1cito, o princTpio do con t role cen -
trali zado da s atividades educacionais . 
Este controle se ria exercido atraves da constituição de 
uma estrutura administrativa hierarq uizada, formal e impes -
soa l , em:· que estã present e uma separaç ão c l ara entre con -
cepção e execução do processo educativo escolar. 
r neste s entido que i nferimos uma aproximação da pro -
posta administrativa para o ensino ã Teoria Cl ãs sica da Ad -
ministração e ao t i po idea l burocrãtico de Weber . 
A vinculação estre i ta entre educação e desenvolvimento 
que e buscada na decada de s etenta pressiona no sentido de 
que se efetive uma administração "rac i ona l " da educação, ou 
seja, uma adm in istração exec utada em bases cientificas ca-
paz de apoiar a consecuçao de objetivos com a maximização 
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de esforços e mini•ização dos custos. 
Neste caso, afirma-se a especifici<Jade. que procurava mol-
da r-se ao 1 ongo de anos ante ri ores, de uma Adm·inistração Esco-
lar pautada nos pressupostos da Teoria Geral da Administra-
çao. 
Vãrios mecanismos da administração da empresa capita-
lista, como a gerência e a divisão pormenorizada do traba-
lho, gerados no seio da empresa capitalista e a1 adotados 
para resolver problemas de ordem econômica e socia l sao to-
mados como transplantãveis para a situação escolar, snb j'.us-
tificativas meramente técnicas, sendo tratados de. mane ira au-
tônoma, desvinculados dos condicionantes sociais e econômi-
cos (Paro, 1986). 
Os fins da empresa capitalista- quais sejam o· a pro -
veitamento eficiente das forças produtivas para a obtenção 
de a ltas taxas de lucro- são potenc ializado s pela adoção de 
formas organizativas burocrãticas. 
Neste caso, a implementação de um modelo empresarial no 
sistema de ensino justificava-se pela mesma idêia de racio-
nalidade, ofertando ao mercado de trabalho um 11 produto 11 -o 
trabalhador qualificado- com o m1nimo dispêndio de recursos. 
A adoção do princ1pio do controle, sob este ponto de 
vista, estaria ligado ãs justificativas da eficiência da ad-
mi nistração burocrãtica. As escolas caberia a execução da ação 
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educativa, onde os processos técnicos e administrativos es-
tariam previamente coo r denados e determinados em vãrias ins-
tâncias interligadas. 
A concepçao da atividade educacional - in~~indo-se · pla­
nejamento, formulação de objetivos, coordenação controle e 
avaliação- estaria situada nos Õrgãos normativos, técndcos, 
administrativos e acentuadamente na esfera politica do sis-
tema educacional. 
O que sobrasse como espaço de decisão a nivel das ins-
tituições escolares ficaria tambem sob o controle de · um cor-
po técnico-administrativo- especialmente a direção da es-
cola e as atividades especializadas de supervisão e orien-
tação educacionais. 
Essa concepçao da politica educacional e da definição 
dos processos administrativos torna-se ainda mais restrita 
do que permitiria a organização burocrãtica em face do ca-
rãter do regime politico vigente no pais naquele periodo. 
Basicamente, ocorre um fechamento de canais de partici-
pação e expressão politica da sociedade civil, incluindo-se 
o estreitamento da representação partidãria. Os executivos 
federal, estaduais e das cidades mais importantes são auto-
ritariamente nomeados; a atuação das Assembléias Legislati-
vas e do Congresso são limitadas em face da repressão esta-
tal. Neste contexto, as politicas publicas para a educação 
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sao mais facilmente formuladas nos aneis burocrãticos doEs-
tado. 
Havia um entendimento de que a educação era um proble-
_ma politico, "extremamente politico", jã que atuava na mo-
dificação de comportamentos e nos mecanismos de mobilidade 
social, exigindo sua inserção no contexto econômico e so-
cial. Justamente por ser pol1tico o seu carãter, demandava 
uma implementação por meios técnicos. 
Isso sugere uma separaçao do técnico e do politico. A 
forma com que a educação deveria se relacionar com a tess i-
tura econômico-social seria estabelecida num nivel politico 
- basicamente na esfera do poder executivo - e a execução do 
processo ficaria submetida a critérios técnicos, onde se in -
sere uma pretensa "cientificidade" no encaminhamento de pro-
postas e prescriçÕes de parte de especia li stas portadores 
de um saber técnico e objetivo . A estes não cabe uma parti -
cipação pol1tica, mas sim a execução de tarefas por meio "efi-
cientes" . 
Na realidade, esta passagem do politico para o técnico 
representa muito mais uma mistificação e justificativa para 
o fechamento da participação nas decisões. 
Melhor dizendo, o processo administrativo burocratiza-
do e uma extensão do processo politico centralizado, ser-
vindo para consolidá-lo. 
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Não se pode pensar a racionalidade instrumental técni-
co-administrativa que se procurava implantar sem vincu1~-la 
aos critérios po11ticos que norteavam as propostas estatais. 
Isso porque, em ultima instância, a forma de funcionamento 
do aparato técnico administrativo estã relacionado aos fins 
que são apostos ã educação escolar e ao jogo pol1tico que se 
desenrola, por exemp lo, entre a formulação de um plano edu-
cacional e o cotidiano de sua implantação. 
Desta forma, o que ê con~ebido a n1vel de proposta · e 
a dinâmica de encaminhamento destas propostas influenciar~ 
os processos técnicos e administrativos e estes, política-
mente, irão compat ibilizar- s e ou nao com as metas 
tas. 
propos-
O protesso administrativo nao pode ser considerado co-
mo um fim em si mesmo , s en ão que guarda relação com as op-
ções e objetivos pol1ticos. A afirmação da existência de uma 
neutralidade técnica da atividade administrativa jã represen-
ta uma determinada opção. Esta 11 a po liticidade 11 parteda con-
e e p ç a o de um a s o c i e da de e um processo educa ti v o es co 1 a r h a r-
mônicos, onde predominam valores universais. 
Se invertermos esta concepçao, examinando a sociedade 
como uma totalidade contraditória, em que se desenrola um 
embate entre as classes sociais, que se expressa também na 
atuação do Estado, não h~ como eximir os processos técnicos 
de sua dimensão pol1tica e ideológica. 
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Não hã como pensar, por exemplo, que a tecnica de ad-
mi nistração capitalista das empresas- eficiente lã para ex-
ploração do trabalho e obtenção do lucro- poderia ser apli-
cada na administração do processo educacional voltado a uma 
especificidade de transformação social, dados os seus ele-
mentos de eficiência. Ou seja, introduzir ou manter a ad-
ministração burocrãtica , para que ela atenda eficientemente 
ã educação da maioria da população. 
t impossivel pensar uma educação comprometida com os in-
teresses politicos das classes populares a partir de um mo -
delo administrativo a lt amente excludente e alienante. 
Este modelo adm ·inistrativo possui uma es pecificidade vol -
tada ao projeto de desenvolvimento e ao projeto de educação 
das forças domi!!antes na sociedade, o que infere que suare-
definição não consiste em "escoimã - lo" de elementos conser -
vadores ou colocã-lo a serviço de outros interesses, mas ~im 
de lutar por sua superação. 
Neste caso , reforçamos, nao hã que procurar anal isar 
os elementos positivos ou a correção de "disfunções" da ad -
ministração burocrãtica, entrando dentro de sua lÕgi ca "apo-
litica", mas analisã-lo como um modelo para a execuçao de 
uma proposta educacional que reflete os interesses de fra -
ções de c lasses dominantes, obstac ulizando a efetivaGão de 
concepções contrarias a esses interesses e negando as capa -
cidades criticas e criativas daqueles envolvidos no proces -
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s o. 
O modelo burocrãtico de administração do ensino, em que 
pesa sua justificação em termos de racionalização dos recur-
sos públicos aplic~dos no setor educacional, exerce uma me -
diação fundamenta l para adequação da educação ã especifici -
dade que lhe conferem os setores dominantes na soc i edade, pro-
curando desmobi l izar a construção de uma especificidade que 
negue a ordem estabe le cida e sintetize as aspirações da elas-
se dominada . 
Segundo Fe l ix ( 1985; p . 191) 
" d. e.x.te.n.6ão do p!toc.e.-6.60 de. bu.Jtoc.Jta..t..<.za.ção do 
.6 i.6 .t e.m a. e.du.c.a.c...<.ona.l de.c.oJtJte. da. am pl..ta. ção da. 
bu.Jtoc.Jta.c...<.a. do E.6.ta.do ..<.n.te.Jtve.nc...<.on..t.6.ta.. To!t-
na.-.6e. nec.e.6.6 â. Jt..to a.de.qu.a.Jt o .6i.6.te.ma. e..6c.ola.Jt a.o 
p!toje..to de. de..6e.nvolv..tme.n.to do pa.Z.6 a..t!ta.ve.6 do 
a.pe.Jtóe.içoame.n.to e mode.Jtn..tza.ção de. .6u.a e..6.tJtu.-
.tu.Jta., de. modo qu.e. .6e .toJtne. ma.i.6 e.6ic...<.e.n.te. e. 
poJt.ta.n.to , po.6.6a.m .6e.Jt Jta. c. ..<.ona.l..tzado.6 0.6 Jte-
c.u.Jt.6o.6 pÚb l..tc.o.6 pa.Jta. a. a.pl..tc.a.cão em .6 e..toJte.6 
p!tiva.do.6. E.6.6a. eó..tc...<.ênc...<.a. .também .6e. Jtelac...<.o -
na. ã .6u.a. c.a.pa.c...<.da.de. de. di.6.6e.m..<.na.Jt u.ma. ..<.de.o-
log..<.a. e.du.c.ac...<.ona.l c.oe.Jte.n.te. c.om o p!toc.e..6.6o de. 
a.c.umulacão c.a.p..<..tal..t.6.ta. e de. e.xe.Jtc.e.Jt c.e.Jt.to c.on-
.tJtole. .6obJte. a..6 óoJt çd.6 polZ.t..<.c.a..6 a.n.ta.gôn..<.c.a..6 
da. .6 o c..<. e. da. de. " . 
O princip io do controle, presente na reforma adminis-
trativ a e a contrapartida de um proc esso de alienação da maio -
ria dos envolvidos na prãtica educativa. 
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Não ê dif1cil perc e ber uma s i mi l ar.idade desta situação 
ãqu el a que se desenvolv e no n1vel da produção econômica,on -
de se procura concentrar na atividade gerencial todo poss1 -
vel "traba l ho cerebra l" destituindo os trabalhadores da pos -
sib i lidad e de controle do processo produtivo . 
Longe de constitu i r - se num processo harmonioso, o pro -
cesso produtivo desenvolve - se com base em antagonismos de 
classe, onde a gerência cient1fica procura exercer o contro -
le das atividades produtivas para a exploração in tensiva e 
a submissão do traba l hador ã organização. 
A escola e perpassada pelas contradições socia i s ,"a es-
co l a enquanto instrumento de disseminação de um saber mais 
abrangente, entra em contradição com a sociedade capita li s -
ta . O saber , enquanto intenção, pode vir a ser ,,apropr ·iado 
pe l as classes suba~ternas . Ao in corporã - lo ~ sua prãtica, o 
tornam in strumento de critica das armas, pois na sua prãti-
ca (no conjunto das relações soc i ais) reside a contradição 
da intencionalidade dominante: a oposição entre o : saber e o 
fazer do dominado. Nesse sentido, a ação pedagõgica, enquan -
to apropriação pe l as c l asses dominadas de um saber que tem 
a ver com os seus interesses concorre para o encaminhamento 
da modificação das condições sociais, as relações de domi.na-
çao tornadas principais no conjunto das relações de produ -
cão tentam colocar a coesao acima da contradição (CurYt,l985 , 
p. 7 1 ) . 
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O au tor pe rc e be, ainda , qu e nos mom entos em que as clas-
ses populares exercem maior pressão sobr e o poder, percebe -
- se quase sempre a l uta pe la ed ucação, onde , sendo ela ex -
pre5sao do dominio de clas s e , o · é, antes de mais nada, ex-
pressao da Ju t a de classes, onde um saber revelador estã sem-
pre presente, mesmo qu e de modo latente , em oposiç ão ao sa -
ber dissimu l ador dominante . 
Assim e que a estrut ur a adm i ni strat i va burocratizada au,.. 
xi l ia a manutenção das relaçõe s de dominio poli t i co e so-
c ial , num movimento capaz de desarticular as propostas de -
mocrãticas. 
As definições fundamentais para a educação escolar sao 
estabelecidas nos n1veis mais el evados do que se poderia cha-
mar a estrutura piramidal do s i stema educacional, ou fora 
deste . A dimensão do poder decisório encontra - se na esfera 
de uma po l1tica que procura vincular a educação ã perpetua -
ção dos antagon i smos sociais e a sua nega çao. 
Ao n1ve l das escolas, mesmo em cima do . acess~r i o que 
l hes e reconhecido como espaço de decisão, també m se insta -
l a a administração empresarial onde a atividade técnica 
dos especialistas novamente dã o tom da cisão concepção~xe~ 
cução do processo educativo. 
A forma como se encara a participação dos pais de alu -
no no processo ed ucaciona l i lustra com bastante clareza os 
li mites desta partic i pação. A responsabi l idade administra-
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tiva a executiva dos C1rcu l os de Pais e Mestres se ·refere ã·· 
colaboração dos pais de alunos na prestação de serviços,con-
servacão e melhoria da esco l a. Mas a orientação do trabalho 
escol ar não poderia, em nenhum momento , contar com sua co-
laboração 11 pois para isso exjste o Estado , os técnicos e os 
especialistas ~~ . Trata-se de 111tilizã- -los para minimizar a 
-falta de recursos que deveriam ser repassados pelo Es tado a 
escola publica , ou incentivar a articulação da escola com 
a 11 Comunidade 11 a partir da subord in ação da atuação dos pais 
ã 11 influência dos educador.es 11 • 
A va l orização do saber técnico e as justificativas de 
necessidade de formal i zação do sistema escolar, dada sua ex-
pansão, leva ã cr i aç~o ou redefinição de funç ões técnicas a 
n1vel de escola, encarregadas de atuar em determinad~s eta -
pas do trabalho educativo . 
Segundo Mello ( 1984) a parcelarização da função docen -
-te e implantada em escolas superlotadas de alunos e em con-
dições precãrias de instalação. Oã-se, então um processo de 
expropriação do trabalho do professor, onde se desenvolve 
um ri tual de preenchimento de papeis recopiados ano a ano 
que possuem um va l or apenas formal. 
A f unção de diretor de es€ola e atribuida ao especia -
l ista em administração escolar. Dela e exigida uma competên-
cia técnica empresaria l, ou seja , insta l a-se uma função di -
retiva preocupada com aspe ctos l egalistas e formais e com o 
control e do traba l ho docente, que substituem a discussão cri-
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tica do projeto pol1tico-pedagÕgica da escola. 
Cury (1983) referindo-se ã historicidade da seleção dos 
administ~adores escolares, estabelece, para a mesma, verten-
tes complementares: o clientelismo pol1tico que gera o in-
chaço do aparelho de Estado; o crescimento dos sistemas edu-
cacionais acompanhando o avanço do processo capitalista, fa-
zendo surgir ou ampliando a racionalização da escola pela 
especialização e hierarquização de funções; o carãter cen -
tralizador do Estado, onde a dependência burocrãtico~ega li s­
ta fecha os espaços de inovaç ão. 
Em geral o cargo de direção de escola, desempenhado de 
acordo com o modelo burocrãtico era, e continua sendo , em 
vãrios estados e cidades preenchido a partir de critérios 
politico-partidãrios. Na maioria dos casos a atuação do di-
retor no meado pelo executivo garante o controle da ativida-
de escolar, representando uma função politica centra l dema-
nutenção da veiculação da ideolo gia dominante pela escola. 
Num levantamento que realjzamos acerca das ~ sistemã ticas 
de escolha de diretores vigente em diferentes unidades da 
federação, nas redes estaduais de ensino, se to rnou manifes-
ta uma ava liação pol1tica do v1nculo que ex~ste entre a for-
ma de seleção dos diretores pelo poder executivo a sua atUE-
cão autoritãria . 
Nas respostas, co lo ca-se que prepondera como princ i pal 
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criterio para a norneaçao o compromisso do diretor com par-
tidos politicos, onde as direções são usadas para premiar 
acordos eleitorai s , controlando as ações e di sc us sõe s nas 
escolas. Assim nomead o, o diretor se torna instrumento de 
barganha politica, alienando-se do s in t ere sses da comunidade 
e sc ol ar , mui ta s vezes pelo desejo de permanecer no cargo. O 
critêrio do clientelismo politico gera de pen dência exacer-
bada da atividade administrativa a intere ss es politicos mo-
mentâneos. 
Mesmo que mu ita s vezes a direção escolar ultrapasse o 
jogo politico da luta entre frações das elite s, representan-
do uma fu nção po liti ca ce ntra l de man utenção de : um modelo 
politico e econõmico bem especifico (Arroyo, 1983) , a busca 
de niveis, mesmo que parciais de le gitimi dade do regime mi-
litar le vo u a uma integração da periferia- nlvei s regiona~s 
- ao contexto de cooptação po l it i ca, exacerbando a patrona-
gem politica, assegurando vitõrias e leitorais con t ro lada s 
a fim de buscar a li ados para o regime (Mede ir os , 1985). No 
jogo desta cooptação po liti ca insere-se a barganha de nomea-
ção dos dir i gentes escolares, no periodo estudado . 
A tendência ã const ituição de Órgãos c en tra i s de deci-
sao sob re o que e como fazer no processo educativo vai dis -
t an ci a ndo o trab a lh ador do ensino da vin cula ção direta com 
o cotidiano de s eu trabalho, vinculação que sempre foi qua-
lificadora para todo o trabalhador (Arroyo, s.d. p. 206). 
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No final do processo, a alienação dos educadores e 
trabalhadores da possibilidade de participar efetivamente 
da gestão da escola, também contribui para a manutenção de 
um ensino "desqualificado" que cumpre funções econômicas e 
ideolÕgicas de reprodução e legitimação de relações sociais 
profundamente desiguais. 
CONSIDERACOES FINAIS : DEMOCRATIZACAO DA GESTAO EDU-
CACIONAL E BUROCRATIZACAO 'DO SISTEMA ESCOLAR 
Nestes comentãrios finais, colocados ã guisa de con -
clusão do trabalho, gostar1amos de retomar alguns aspectos 
da problemãtica analisada e encaminhar algumas inquietações 
sobre estratégias que têm sido propostas nos ultimosanos no 
sentido de oposição ã burocratização da gestão educacional e 
de afirmação de processos deciscrios mais participativos e 
politicamente comprometidos com a democratização da escola 
e da sociedade. 
O núcleo central do primeiro cap1tulo desta disserta-
c a o f o i a tentativa de r e 1 aciona r a organização do sistema e s -. 
colar aos desdobramentos da economia , da pol1tica e das re-
la ções sociais na formação cap italista brasileira. 
Na anãlise do processo histórico a part i r de 1930; cons -
tatamos, para o caso da ãrea educacional, diversas formula-
coes no sentido de que se adotasse para a administração es-
colar e organização do sistema de ensino os pressupostos 
11 cientificos 11 da Teoria Geral da Administração, com que o Es-
tado poderia instrumentar-se para implantar suas ações na 
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ãrea educacional. 
Este Estado, perpassado pelas contradições de uma so-
ciedade desigual e pelo movimento que a luta de classes im-
põe ã estrutura e superestrutura da sociedade, assume as 
funções de formulação de politicas educacionais, procurando 
atender as demandas sociais, mas direcionando-as a interes-
ses dominantes. 
Com a quebra do pacto popul ista e a inst a laç ã o de um Es-
tado milita r -te cnocrãtico explicita-se uma pol"ítica educacio-
nal de cunho economicista apoiada num modelo de administra-
çao e organização do sistema escolar publico calcadona cen-
tralização de decisões e na busca de uma racionalidade que 
garantiria a economia de recursos que eram preferencialmen-
te destin ados a potencial izar a acumulação privada e uma ho-
mogeneização da atividade educativa. 
No segundo cap1tulo, buscamos s i tuar a administraç ão 
burocrãtica enquanto produto de rel ações de produção e de 
poder anta gônicos e enquanto forma de reprodução de s t a s re-
lações. 
Na sociedade capitalista, as Teorias de Taylor, Fayol e 
a adoção de caracter1sticas da burocracia descritas por We-
ber, são expressões e condicionam uma forma de organização 
do trabalho nas empresas capaz de gerar o aumento de produ-
tividade- leia-se aumento de taxas da mais valia - e o con-
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trole dos processos de trabalho pela alienação progressiva 
do conhecimento dos trabalhadores do processo de produção de 
mercadorias. 
Ambos os aspectos da administração burocrãtica da em-
presa- eficiência e controle- justificam que elementos bu-
rocrãticos sejam tomados como transplantãvies para a admi -
nistração educacional, enquanto atividade que tem a especi-
ficidade de adequar o processo educativo ao projeto capita-
11sta de modern ização naciona l. 
No terceiro cap1tu lo, discutiu- se basicamente a concep -
çao de educação pautada na Teoria do Capital Humano e os 
principais elementos da Reforma Administrativa do sistema 
educacional do Rio Grande do Sul. 
A proposta de educação e de administração escolar es-
tão imbricados na tentativa de legitimação do Estado e de 
neutralização dos conflitos sociais que se expressam no seio 
do Estado e da escola por ele regida. 
A difusão de uma ideologia de equalização social pela 
q u a 1 i f i cação obtida na esc o 1 a de s 1 o c a par a o fato r 11 m a i o r ou 
menor escolarização 11 a oposição dos indiv1duos no setor pro-
dutivo e na estrutura social. Assim, se ideologicamente o 
Estado propaga a oportunização de igualdade de condições pa-
ra o acesso ao sistema escolar, estarã beneficiando a todas 
as camadas sociais, legitimando-se como um Estado do bem-es-
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tar social. No entanto, muito longe de atender as necessi-
dades de escolarização, desloca grande parte dos recursos 
no financiamento ou fiança do setor privado de acumulação de 
capital. 
A administração burocrãtica do ensino, justificada pe-
la racionalidade dos processos técnicos, baseia-se no prin-
cipio de separação da concepção e da execução da ação edu-
cacional, onde o processo decisõrio fundamental localiza-se 
e negado aos envolvidos no processo educatiVo- e veja-se que 
sendo a educação um processo pol1tico, envolve, necessãria-
mente o conjunto da população. 
A educação, enquanto processo contraditór i o, que tanto 
reproduz como pode, mesmo que potencialmente, fa vorecer a 
revelação das contradições do sistema social' e admi ni s t r a-
da burocrati camente, favorecendo que se efetive seu carãter 
mais reprodutor. 
Entretanto, se as dificuldades de acesso e permanência 
de significativas parcelas da população ã escola demonstram 
cabalmente que não se atingiu nem a democratizaçã o de aces-
so a escola, nem um ensino de 11 qualidade 11 - mesmo que vol-
tado a interesses do processo produtivo- nem por isso a ad-
ministração escolar publica modificou-se substancialmente. 
Neste sentido, nao se verificam nos últimos anos, ape-
nas preocupaçoes com o carãter e os determinantes do que tem 
217 
sido e a quem tem servido a administração da educação. Nos 
movimentos do magis tério das e sc olas publicas, na reflexão 
de educadores e intelectuais e nas reivindicações de seto -
res organ iza dos da sociedade estã presente o te ma da demo -
crat iza ção da gestão educacional, como parte importante e 
integrante da democratização da educação e da sociedade. 
Esta preocupaçao, que s e traduz em lu tas cotidianas, 
pode ser cons iderad a como o momento em que, consc i entes de 
uma rea l idade constitu1da e institu1da que e alienante e ex-
cludente, busca-se formas possiveis que sejam constituintes 
de uma prãtica crit ic a criativa e transformadora. 
o entre as e s trate g i as que tem s i do d i s cu ti das e i m'P 1 a n-
tadas no sentido de construção de um a administração escolar 
democrãtica , destacam-se, entre outras , a e lei ção de dir e-
tores de escola , a instalação e atuação de Conselhos ou Co-
legiados Esco la res Del iberat iv os e propostas de autonomia 
pedagógica , admin i strat i va e de gestão financeira da escola. 
t certo que a instalação destes processos e importan-
te, no entanto não se pode cair no erro voluntãrio de con-
side rar que a inst itu c ionaliza ção des tes processos possa de 
"per s i" repolitizar democraticamente a esco ra. 
A e l eição do diretor de escola pode se constit uir numa 
outra face de l egitimação do poder dominante na sociedadese 
o processo de atuação deste diretor se mantiver c i rcunscri-
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to as malhas da administração bur ocritica ou â l6gica de 
atendimento de interesses pesso a is e corporativistas, exc~uin­
do os trabalhadores e seus filh os do processo de escolha e 
de definição da atuação adminis t rativa. 
Os colegiados escolares nao supoem uma atuação harmmi-
ca e uma discussão consensual en tre os elementos envolvi-
dos DO processo educativo. Alu nos, pais de alunos e repre-
sentantes da 11 Comunidade 11 não po dem ser meros expectadores 
dos Conselhos, submetendo-os ãs decisões de professores ou 
especialistas. 
A autonomia da escola na o supoe consideri-la como um 
fim em si mesma ou como porta dora de uma especificidade sem 
relação com os antagonismos e luta s sociais. 
Estes processos sao intrinseca me~te po l 1t ic os, e peda-
gogicamente pol1ticos, cabendo àqueles que lutam pela trans-
formação social propor e luta r por alternativas que superam 
aquelas que reforçam a domin a ção da clas se trabalhadora. 
A clara definição de um compromisso pol1tico de cons -
trução de uma sociedade justa e fraterna se constitui num 
momento importante de negação de uma escola ·exclusivame nte 
reprodutora, em que pode se desenvolver uma prãxis, vincu-
lada a lutas de outras esferas da sociedade, de afirmação 
d e um p r o c e s s o c o n s c i e n t e e c o o p e r a t i v o d e c r i a ç ã o de um a no-
va hegemonia. 
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